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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1 - RESOLUçAo 
NQ 16, de 1996, que autoriza o Município de Osasco (SP) a emitir Letras Financeiras do Te­

souro do Município de Osasco (LFTMO), cujos recursos serão destinados à liquidação da sétima par-
cela de precatórios judiciais, bem como dos complementos da primeira à sexta parcelas. (Retificação). 04892 

2-ATA DA 2S'SESSÁO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 26 DE MARÇO DE 1996 

2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2,1 - Mensagens do Senhor Presidente 

da República 
Submetendo à deliberação do Senado F&­

deraI a escolha de nomes para cargos cujo pro­
. vlmento depende de sua prévia aquiescência: 

!li" 134, de 1996 (nO 237/96, na origem), de 
22 do corrente, referente à indicação do Sr. Gai­
ba Magalhães VellOllo, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Clas-
sista Temporário, representante dos empregado-
res, no triênio de 1996 a 1999 ............................. .. 

!li" 135, de 1996 (nO 238/96, na origem), de 
22 do corrente, referente à'indicação do Sr. Jura-
ci Candeia de Souza, para oompor o Tribunal Su-
perior do Trabalho, no cargo de Suplente de Mi-
nistro Classista Temporário, representante dos 
empregadores, no triênio de 1996 a 1999 .......... .. 

!li" 136, de 1996 (nO 239/96, na origem), de 
22 do corrente, referente à h\dicação do Sr. Antô-
nio Fábio Ribeiro, para compor o Tribunal Supe-
rior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista 
Temporário, representante deis empregadores, 
no triênio de 1996 a 1999 ..................................... . 

"'º 137, de 1996 (nO 240/96, na origem), de 
22 do correntE, referenle·à indicação do Sr. José 
Bráulio Bassini, para oompor o· Tribunal Superior 
do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos empre-

04892 

04894 

04895 

gadores, no triênio de 1996 a 1999 ......................... 04898 
, 2.2.2 - AvISO de 'Ministro de Eetado .. , , 

"'º 74/96, de 25 de março de 1996, do Mi­
nistro de Minas e Energia, referente ao Requeri-
)'nento n>28, de 199~, de i.nformaçOOs, do Sena-
qor Ademir Andrade .......................................... ,,,, 

2.2.3 - OfIcio de Ministro da Eetado 

"'º 279/A/96, de 18 de março de 1996, do ' 
Ministro do Planejamento e Orçamento, referente , . 

04899 

ao Requerimento nO 22, de 1996, de informações, 
do Senador José Eduardo Dutra ....... ............ ....... 04899 

2.2.4 - Oficios do Prlmelro-Secratárlo da 
Câmara dos Daputados "'º 19/96; de 20 do corrente, comunicando 
a prejudicialidade dos Projetos de lei do Senado 
nOs 189, de 1989; 44 e 153, de 1995 (nOs 4,582190 
e 478 e 805/95, naquela Casa, respectivamente).... 04899 "'º 20/96, de 20 do corrente, comunicando 
a rejeição dos Projetos de lei do Senado nOs 157 
e 158, de 1995 (nO 990 e 988/95, naquela Casa, 
respectivamente), ................................................. , 04900 "'º 21/96, de 20 do corrente, comunicando 
o arquivamento dos Projetos de lei do Senado 

, , , n~ 77, de 1992 e 307, de 1989 (nOs 3,421/92 e 
· 5.229/90, naquela Casa, respectivamente)" ...... ,,, ' 04900 

2.2.5 - Requerimentos 

, "'º 272, de 1996, de autoria do Senador 
'Jefferson Pêres, solicitando ao Ministro do Meio 
Ambie.nte e da Amazônia. legal as. informações 
que menciona " ........... "" .. ",."." ....... " ........... ".,,.. 04900 

NO 273, de 1996, de autoria do. Senador 
Ronaldo Cunha Uma e outr.os SIS. Senadores, 

,de urgência para o Projeto de Lei da Câmara nO 
6,. de 1996 (nO 1.178, de 1995, na 'Câmara dos 

· ,Deputados), do Poder Executivo, que autoriza a 
União a delegar aos municrpios, est;ulos da FE!­
deração e ao Distrito Federal a administração e 
exploração de rodovias e portOs federais .... "....... 04900' 

. . . , , , , .. NO 274, de 1996, de autoria do Senador 
" .Beni Veras e outros Srs, Senadores, de urgência 

.. párií a votação do Projeto de Resolução n~ 23, de 
, 1996,. que autoriza o govemo do Estado do Cea-
• fá a·contratar operação de' crédito junto à Caixa 

Econõmica Federal, no valor de R$25.813.068,oo 
. (vinte e cinco milhões, oitocentos e. tteze ,mil e 
-aessenta' e oito reais), destinada aO' desenvolvi­
mento de ações voltadas a melhoria da qualidade 

, de vida da população de menor rerida:, dorri re-' 
cursos do FGTS, dentro dós.programas pro-mo" , 
radis, P.f9",ane?-l'lento e pro-:conclusão .. "".......... 04900 
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2.2.6 - Oficio 
N<> 192196, da Uderança do PFL no Senado 

Federal, referente à substituição de membros na 
Comissão Mista, incumbida do estudo e parecer 
da Medida Provisória nº 1.368, de 21 de março 
de 1996 ................................................................ .. 

N<> 115/96, da Uderança do PV na Cãmara 
dos Deputados, referente à indicação de mem-
bros para compor a Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 
1.368, de 21 de março de 1996 ........................... . 

2.2.7 - Discursos do Expediente 
SENADOR PEDRO S/MON - Justificando 

a sua ausência na votação do arquivamento da 
CPI do sistema financeiro, em virtude da realiza-
ção da sessão comemorativa dos 30 lÍnos da 
fundação do MDS .............................. ,: ................. .. 

SENADOR NEY SUASSUNA - Comentá­
rios a artigos publicados no jomal Folha de S. 
Paulo, de 24 do corrente, intitulados Indigestão e 
Nordeste tem polígono 'de analfabetismo. Neces-
sidade da agilização das reformas constitucionais 
para a alocação de recursos à educaçãO ........... .. 

SENADOR EPITACIO CAFETEIRA - Ho­
menagens de pesar pelo falecimento dos SIS. 
Valdir Jorge Filho, João Silva e Jean Carvalho, 

,deputados estaduais pelo Estado do Maranhão, 

04901 

04901 

04901 

04902 

em acidente de avião ........... :............................... 04904 ' 
. O SR. PRESIDENTE- Associando-se às 

homenagens póstumas prestadas .. :..................... ,04905 
SENADOR ROBERTO FREIRE - Regozijo 

pela conclusão das obras do açude de Serrinha, 
no sertão pernambucano. Importância de uma 
política de integração das economias regionais. .. ,04905 

SENADORA BENEDITA DA SILVA -Indig­
nação'diante das falsas noticias atribuidas-à $.- :.~~ 
Ex', publicadas por veiculos da imprensa nacio-
nal, relativas às reformas efetuadas no aparta­
mento funcional em que ocupa. Encaminhando re- '" 
quer/mento de infOrmação à Mesa, visando o es­
clarecimento de todos os procedimenlOS ado\ados 
pela administração da Casa, na referida reforma. ... 04906 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Trans-
curso, no último dia 22, do Dia Mundial da Água, 
in~~tuído pela Organização das,t-I8ÇÕes Unidas. . 04914.-

SENADOR EDISON LOBÃO - HOmena­
gens de pesare ,solid!)riedade às fam Rias dos de- " 
putados estaduais Valdir Jorge, Filho, João Silva 
e Jean Caf'o(alho, mortos em acidente aéreo"....... 04915" 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA -
Ação popular Impetrada por S. Ex' junto à Justiça 
Federal de liminar contra o Banco Nacional df: 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
nos processos de avaliação na CompanhiaNale 
do Rio D~ .............. ,., ................. \ ............ ;.,........ ,049,15-_ 

SENADOR ANTÓNIOCARLOS VA~DA- . 
RES - Pesquisa do Data Folha favorável a conti-

nuidade da CPI do sistema financeiro. Contest­
ação no Supremo Tribunal Federal da decisão do 
plenário do Senado pelo arquivamento da referi-
da CPI, ................................................................... 04916 

O SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos à 
Sr' Benedita da Silva acerca das providências 
da Mesa no sentido de elucidar as denúncias re­
ferentes às reformas em seu apartamento fun-
cionai...................................................................... 04916 

2.2.8 - Requerimentos 
Ni' 275, de 1996, de autoria da Senadora 

Benedita da Silva, solicitando à Mesa Diretora do 
Senado Federal as informações que menciona. 
Deferido. .... ........ ................ .... ........ ............ ........... 04917 

N<> 276, de 1996, de autoria do Senador 
Gilberto Miranda, solicitando a tramitação conjun­
ta dos Projetos de Lei do Senado nOs 21 e 25, de 
1996 - Complementares, por versarem sobre a 
mesma matéria. ...... ........ ........ ........ ........ .... ........... 04918 

2.2.9 - Leitura de profeto 
Projeto de Resolução nO- 34, de 1996, de ' 

autoria do Senador Carlos Patrocinio, que altera 
a Resolução nº 69, de 1995, para limitar a 98% o 
percentual máximo de refinanciamento da divida 
mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios ........................................... : ... : .. ,........... 04918 

2.2.10 - Requertmento 
N<> 277, de 1996, de autoria do Senador, . 

João Rocha, solicitando.aoMinistro·das Comuni- , , . 
cações as informações· que menciona .......... : ...... : ,04919 

2.2.11 ,., Comunlcaçilo ' 
Do Senador Bernardo Cabral, ,referentea,' 

sua filiação na bancada do Partido da Frente U-
beral- PFL .. : .......................... : ........ :.:.: ...... : ........ :. 04920 

2.2.12 - Requertmentos 
N<> 278, de 1996, dà autoria do Senador 

Odacir Soares, 'solicitando "a 'transcrição nos 
Anais do Senado 'FeCletal' dó 'discurso proferido', 
pelo Dr. Jorge Alberto Romeiro Júnior, por oca- .' 
sião de sua posse no .cargo de Desembargador . 
do Tribunal de Justiça do Estado do 'Riode Janei- .... 

oro, em sessão solene realizada no <;lia. 5 de ,outu-., , 
bro de 1995 ... ,........................................................ . 04920 

N<> 279, de, 1996, de ,autoria do Senador.­
Odacir Soares;solicitando qu~ não, seja realizada' " 
sessão no Senado .Federal, no dia'4 de abril do '. ' 
corrente ano, nem haja expediente em. sua Se'. ' 
cretaria. Aprovado.· .... :.:.:.:.: .. , ... : ........ : .. · .. ' .. ,.:.:....... 04920, 

2.2.13 - Apreciação da, matéria' . . 
Requerimento n" 264, 'de 1996,' de autoria . 

do Senador Ademir-Andrade e outros Srs.Senac ' 
dores, solicitando que o tempo destinado aos ,. - ' 
oradores daHora'do 'ExPediente da sessão-deli-' ' 
berativa ordinária'do dia 27 de março de"l996, -;, 

, ) 

seja dedicado'à homenagear. 'o' jornal' A 'Provfn- ' ' , . , 
ela do Pará, de'Belém-PA:lido em sessãó ante-':.~ . 
rior. Aprovado ................... :.: .. :.: ... : .... : ... : .............. : ' -04920 : 
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2.2.14 - Comunicações cta Presidência Requerimento n" 114, de 1996, do Senador 
Abertura de inscrições para a homenagem lúcio Alcântara, solicilando, nos termos regimen-

a que se refere o requerimento aprovado ante- tais, que sobre o Projeto de Lei do Senado n" 
riormente ................................................ :............... 04920 306, de 1995, de autoria da Senadora Marina SiI-

Recebimento da Mensagem n" 139, de va, que dispõe sobre os instrumentos de controle 
1996 (nº 243/96, na origem), de 25 do corrente, do acesso aos recursos genéticos do Pais e dá 
pela qual o Senhor Presidente da República, soli- outras providências, além da Comissão conslan· 
cita seja autorizada a contratação de operação te do despacho inicial, seja ouvida, também, a de 
de crédito extemo no valor equivalente a até se- Educação. Aprovado. ........................................... 04928 
lenta e oito milhões de dólares norte-americanos, Requerimento n"131, de 1996, do Senador 
de principal, entre a República Federativa do Bra- Waldeck ameias, solicilando, nos termos regi-
sil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento mentais, tramitação conjunta dos Projetos de lei 
- BID, destinada ao financiamento, parcial, do do Senado n"s 311 e 326, de 1995, e Projeto de 
Projeto de Modemização Tecnológica e de Forta- Lei da Câmara n" 141, de 1993, por tratarem de 
lecimento das Capacidades Gerencial, Norma~va matérias que versam o mesmo assunto. Aprovado. 04928 
e Operacional da Secretaria da Receita Federal.. 04920 Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 

Convocação de Sessão Deliberativa Ex- da Câmara n" 244, de 1993 (nº 2.461/89, na 
traordinária a realizar-se hoje, logo após à pre- Casa de origem), que altera os arts. 178 e 191 do 
sente sessão, com Ordem do Dia que designa ... , 04920 Código de Processo Civil. Adotado definltlV. 

Cancelamento da sessão conjunta convo- mente, nos termos do art. 284, do Regimento In-
cada para amanhã, dia 27 do corrente, às deze- temo. À Câmara dos Depulados. .......................... 04928 
nove horas, destinada li apreciação de vetos pre- Projeto de Lei da Câmara n" 96, de 1992 
sidenciais. .............................................................. 04921 (n" 79/91, na Casa de origem), de iniciativa do 

Convocação de sessão conjunta do Con- Presidente da República, que modifica o valor da 
gresso Nacional a realizar-se terça-feira, dia 9 de pensão especial de que trata o art. l' da Lei n" 
abril, às 11 horas, com Ordem do Díaque designa 04921 7.099, de 13 de junho de 1983, e dá outras provi-

2.3 - ORDEM DO DIA ciências. Discussão adiada conforme diligêncla 
Projeto de Resolução n" 17, de 1996, de justificada, nos termos do Requerimento n' 282, 

autoria do Senador Carlos Bezerra, que. altera a . de 1996. . ............ .................... ............................... 04929 
Resolução nº 69, de 1995, que dispõe sobre as . . Projeto de lei da Câmara nº 102, de 1992 
operações de crédito interno e externo dos Esta- (no 1.289191, na Casa de origem), que amplia, 
dos, do Distrito Federal, dos Municfpios e de para o estrangeiro em situação Ilegal no território 
suas respectivas autarquias, inclusive concessão nacional, o prazo para requerer registro provis6-
de garantias, seus limites e condições de autori- rio.· Aprovado o substitutivo, ficando prejudicado 
zação, e dá outras providências. Aprovado o o projeto. À Comissão diretora para redigir o ven-
Substitutivo e parte da Emenda "". 2-PLEN, fican- cido para o turno suplementar............................... 04929 
do prejudicado o projeto. À Comissão Diretora Projeto de Lei da Câmara no 58, de 1993 
para redigir· o vencido para o turno suplernentar. . 0492.1 (n" 963/91, na Casa de origem), que dispõe so-

Redação do vencido para O turno suple- bre o reconhecimento das Provas de Rodeios e 
mentar do Projeto de Resolução nº 17, de 1996. . da Profissão de Peão de Rodeios. ReJeitado. Ao 
Aprovada À promulgação 04922 . arquivo. ....... ............ ........ ............ ........ ............ ....... 04931 . . ................................... .. 

Requerimento n' 27, de 1996, do Senadór .. Projeto de Lei da Câmara n" 55, de 1994 
Ademir Andrade, solicitando, nos termos regi- (oi 5.017190, na Casa de origem), que acrescen-
mentais, a convocação do Ministro de Estado da ta incioo ao ar!. 659 da Consolidação das leis do 
Fazenda, Pedro Malan, para prestar, perante o Trabalho. Aprovado. À sanÇão............................. 04932 
Plenário do Senado Federal, informações sobre a Projeto de'Lei da Câmara n" 96, de 1994 
aplicação de recursos PÚblicos no chamado pro- (n" 3.643/93, na Casa de origem), que altera a 
grama de fortalecimento do sistema financeiro lei n" 7 .998, de 11 de janeiro de 1990, que regu-
nacional e sobre a reiterada alegação da carên-· Ia o PrOgrama do Seguro-Desemprego, o Abono 
cia de recursos do Tesouro Nacional para oonce-. Salarial, institui.o Fundo de Amparo ao Trabalha-
der reajuste ao funcionalismo público federal em dor - FAT, e dáoulras providências. D/scuSSiO 
janeiro de 1996. ReJeitado, após usarem da pa_ adiada para o dia 7.5.96, nos termos do Requeri-
lavra os Srs. Ademir Andrade, Eleio Alvares, GiI- mento n'283, de ,1996 ........................................... 04932 
berto Miranda, Edison lobão, Valmir Carnpelo, Projeto de,Lei da Câmara n' 41, de 1995-
Esperi.dião A",in, Sérgio Machado, Vilson KleinU- Complementar (n' 123/89 - Complementar, na 
bing, Antônio Carlos Valadares, .Sebastião Rocha Casa de origem), que disdlplina a elaboraçãO, re-
e J.osé Eduardo Dutra. Ao arquivo. ....................... 04923 dação, a~eração e consolidação das leis, nos ter-
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mos do parágrafo único do art. 59 da Constitui­
ção Federal (Tramitando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado n"s 123 e 149, de 
1995 - Complementares). Discussão adiada, 
para o dia 23.04.96, nos termos do Requerimento 
n" 284, de 1996. .................................................... 04932 

Projeto de Lei do Senado n2 123, de 1995 -
Complementar, de autoria do Senador Edison lo­
bão, que regulamenta o parágrafo único do art 
59 da Constituição Federal, estabelecendo nor­
mas gerais de elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis. (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de lei da Câmara n" 41, de 1995-
Complementar e o Projeto de Lei do Senado o" 
149, de 1995 - Complementar). DIscUssão adia­
da, para-o dia 23.4.96, nos termos do Requeri-
mento n2 284, de 1996. """"",,"""""""""""""'" 04932 

Projeto de Lei do Senado n2 149, de 1995-
Complementar, de autoria do Senador Teotonio 
Vilela Filho, que dispõe sobre a elaboração e 
consolidação das leis, regulando o art. 59, pará­
grafo único, da Constituição Federal. (Tramitando 
em conjunto com o Projeto Lei da Câmara o" 41, 
de 1995 - Complementar e Projeto de Lei do Se­
nado o" 123, de 1995 - Complementar). Discus­
são adiada, para o dia 23.4.96, nos termos do 
Requerimento n2 284, de 1996.............................. 04933 

Projeto de Lei da Câmara o" 90, de 1995 
(o" 2.329/91, na Casa de origem), que estabele­
ce, para o músico ou grupo musi~ como acrés­
cimo ao salário contratado, participação mlnima 
de 50% da renda proveniente de couvert artrsti-
co. Aprovado. A sanção. ...................................... 04933 

Projeto de Lei da Câmara n2 102, de 1995 
(o" 1.323/91, na Casa de origem), que instiliJi a 
Residência Odontológica. cria a Comissão Nacio­
nal de Residência Odontológica e determina ou­
tras providências. Discussão adiada para au­
diência da Comissâo de Educação, nos termos 
do Requerimento o" 285, de 1996, ficando preju­
dicado o Requerimento n2 286, de 1996, nos 
mesmos termos. ................................................... 04934 

Projeto de Lei da Câmara n2 9, de 1996 (o" 
726/95, na Casa.de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que' áltera' dispositivos do 
Decreto-Lei o" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal - Parte Geral. Aprovado. A sanção.. ·04934 

Projeto de lei do Senado n' 5, de 1992, de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, que 
estabelece normas para o aproveitamento econô­
mico dos manguezais e dá outras providências, 
em conformidade com o estabelecido no art. 225, 
§ 42, da ConstiliJição Federal, na Lei o" 7.661, de 
1988, que instiliJi o Gerenciamento Costeiro e na 
Lei o" 6.938, de 1981, que estabelece a Polftica 
Nacional do Meio Ambiente. Discussão adiada 
para audiência da Comissão de Assuntos Econô-

micos, nos termos do Requerimento n" 287, de 
1996, após usarem da palavra os Srs. Coutinho 
Jorge, Lúcio Alcântara, Eduardo Suplicy, Ronaldo 
Cunha Uma e Sebastião Rocha............................ 04935 

Projeto de Resolução n2 10, de 1996 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos Econõmicos 
como conclusão de seu Parecer n" 23, de 1996), 
que concede à República Federativa do Brasil 
autorização para a concessão de garantia à 
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 
- CASAN relerente à contratação de operação 
de crédito extemo no valor de até dez milhões de 
marcos alemães, destinada a financiar, parcial­
mente, o Projeto de Recuperação de Sistemas 
de Abastecimento de Água no Estado de Santa 
Catarina; e ao Estado de Santa Catarina autori­
zação para a concessão de contragarantia à 
União referente à mesma operação. Aprovado. 
A Comissão Diretora para redação final. .............. 04938 

Redação final do Projeto de Resolução o" 
10, de 1996. Aprbvada, nos tennos do Requeri-
mento n" 288, de 1996. A promulgação. "".,"""'" 04938 

2.3.1 - Matérias apJ9Cladas após a Or­
demdoDla 

Requerimentos n"s 273 e 274, de 1996, lidos 
no Expediente da presente sessão. Aprovados. .... 04939 

2.3.2 - Requerlmanto 
N" 289, de 1996, de autoria do Senador 

Edison Lobão e outros SIS. Senadores, solicitan­
do à Mesa do Senado Federal, homenagens de 
pesar pelo falecimento dos Deputados Estaduais 
do Maranhão, SIS. João Silva, Valdir Jorge Filho 
e Jean Carvalho. Aprovado, tendo usado da pa-
lavra o Sr. Sebastião Rocha.................................. 04940 

2.3.3 - Dtscursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPUCY - Refle-

xões sobre a reportagem da iornalista Denise 
Rolhenburg, no jornal O Globo, edição de 
24.3.96, criticando a Senadora Benedita da Silva, 
sobre gastos leitos no apartamento funcionaL..... 0494O 

O SR. PRESIDENTE - Transparência da 
Mesa do Senado na administração dos gastos 
dos im6veis funcionais. ......................................... 04941 

SENADORA MARLUCE PINTO - Pe!'?Je)(Í­
dade diante da nota do Jomal do Senado, edição 
de hoje, acerca do pedido de garantia de vida leito 
por um Senador para ir ao Estado de Roraima. Cer-
teza das condições de segurança em seU estado. .. 04941 

SENADOR ESPER/DIÃO AM/M - Solida-
riedade ao Governador Neudo Campos, do Estado 
de Roraima, pela eficiência de sua administração... . 04943 

SENADOR ROMEU TUMA - Gravidade 
das denúncias de gerência fraudulenta no Banco 
Nacional. ................................................................ 04944 

SENADORA JÚNlA MAR/SE - Eieitos ca­
lamitosos da seca no Municlpio de São João do 
Paralso (MG). ................. ........ ............................... 04946 
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SENADOR ROMERO JUCÁ - lamentando 3.3 - ORDEM DO DIA 
a ausência do Sr. Esperidião Amim e da Sra. Requerimento nº- 263, de 1996, dos Sena-
Marluce Pinto no presente momento, para a répli- dores Coutinho Jorge e Beni Veras, solicitando, 
ca a seus pronunciamentos, por ter sido citado nos termos regimentais, a criação de uma Comis-
nominalmente. A posição de S.EX" na polftica do são Temporária, com a finalidade de acompanhar 
Estado de Roraima, afirmando a denúncia de inse- as proposlas, teses e os procedimentos necessá-
gurança no estado, patrocinada pelo govemador. ... 04947 rios à participação do Brasil na Conferência das 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - A posi- Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos 
ção do governo no arquivamento da CPI do siste- - Habitat 2, que será realizada em Istambul, no 
ma financeiro. ........................................................ 04949 perlodo de 3 a 14 de junho de 1996. Aprovado, 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA - após usar da palavra o Sr. Coutinho Jorge. .......... 04959 
Declarações do GovemadorTasso Jereissati, sobre Requerimento nº- 265, de 1996, do Senador 
o arquivamento da CPI do Sistema Financeiro........ 04951 José Eduardo Dutra, solicitando, nos termos regi-

2.4 - ENCERRAMENTO mentais, que sobre os Projetos de Lei do Senado 
3 - ATA DA 2!Jl SESSÃO DELIBERATIVA n"s 79 e 80, de 1995, além da comissão constan-

EXTRAORDINÂRlA, EM 26 DE MARço DE 1996 te do despacho inicial, seja ouvida, também, a de 
3.1 - ABERTURA Assuntos Econômicos. Aprovado. ....................... 04960 
3.2 - EXPEDIENTE 3.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem 
3.2,1 - Mensagem do Presidente da Re- do Dia 

pública Requerimento n" 291, de 1996, lido no Ex-
NO 138, de 1996 (nº- 241/96, na origem), resti- pediente da presente sessão. Aprovado. ............ 04960 

tuindo autógrafos de projeto de lei sancionado. ....... 04955 3.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
3.2.2 - Leitura de Proposte de Emenda à SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Premên-

Constituição cia de uma solução definitiva para as enchentes 
NO 15, de 1996, de autoria do Senador Ro- no Estado de Santa Catarina ............................... 04960 

mero Jucá e outros Srs. Senadores, que altera a SENADOR ERNANDES AMOR/M - Satis-
redação do art. 228 da Constituição Federal. ....... 04955 fação com a atuação do Ministério Público em 

3.2.3 - Requerimentos Roraima na apuração das irregularidades no pro-
NO 290, de 1996, de autoria do Senador grama da Merenda Escolar, após representação 

Gilberto Miranda, solicitando ao Presidente do de S. Exa .............................................................. 04961 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) as . SENADOR JOEL DE HOUANDA - Homa-
informações que menciona. .................................. 04956 nagens de pesar pelo falecimento do professor 

NO 291, de 1996, de urgência pera o Proja- Potiguar Matos, do Estado de Pernambuco.......... 04963 
to de Lei da Câmara n2 17, de 1996, que concede 3.3.3 - DesignaçãO da Ordem do Dia da 
anistia de multas cominadas pelo Tribunal Supe- próxima sessão 
rior do Trabalho a entidades sindicais e associa- 3.4 - ENCERRAMENTO 
ções a elas vinculadas, em virtude de sentença 4 -ATA DE COMISSÃO 
judiciaL.................................................................. 04959 l' Reunião da Comissão Parlamentar de 

3.2.4 - Leitura de recurso Inquérito, criada através do Requerimento nº-
NO 3, de 1 996, do Senador Emandes Amo- 198/96, destinada a apurar responsabilidade civil 

rim e outros Srs. Senadores, nos termos dos §§ e criminal contra o sistema financeiro nacional, 
3" a 52, do Regimento Interno do Senado, ao realizada em 21-3-96............................................. 04966 
Projeto de lei do Senado nº- 135, de 1995, que 5 -MESA DIRETORA 
dispõe sobre a exploração a corte raso da flores- 8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
ta e demais formas de vegetação arbórea da Ba- 7 _ PROCURADORIA PARLAMENTAR 
cia Amazônica em áreas selecionadas pelo zo- 8 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR-
neamento ecológico-econômico para uso altema- TIDOS 
tivo do solo............................................................. 04959 9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

3.2.& - comunicação da Presidência PARLAMENTAR 
Abertura de prazo de cinco dias úteis para 10 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

recebimento de emendas ao Projeto de lei do PERMANENTES 
Senado n"l35, de 1995, cujo recurso foi lido an- 11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
teriormente............................................................. 04959 JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASilEIRA) 
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RESOLUÇÃO N'l16, DE 1996 Dat&-Base Vencimento Quantidade Tipo 
RETIFICAÇÃO 30-11-95 1~2000 7.705.867 P 

Na Resolução n" 16, de 1996, publicada no 
DSF, de 22-3-96, página 04660, no art. 2Q

, ali­
nea f, 

Onde se lê: 

Dat&-Base 
30-11-95 
30-11-95 
30-11-95 

Vencimento 
1"-6-1997 
1~1998 

1"-6-1999 

QuantIdade 
20.522.500 
20.522.500 
20.522.500 

Tipo 
P' 

P 
P 

Leia-se: 

Dat&-Base 

30-11-95 

30-11-95 

30-11-95 

30-11-95 

Total 69.273.367 

Vencimento Quantidade TiDO 
1~1997 20.522.500 P 
1~1998 20.522.500 P 
1"-6-1999 20.522.500 P 
1"-6-2000 7.705.867 P 
Total 69.273.367 

Ata da 28 ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 26 de março de 1996 

1ã Sessão Legislativa Ordinária, da S()!! Legislatura 
Presidência dos Srs. Teotonio Vilela Filho, Odacir Soares, Ney Suassuna 
Antônio Varlos Valadares, Eduardo Suplicy, Bel/o Parga e Coutinho Jorge 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Amõnio Carlos Magalhães -
An1ônio Carlos Val/adares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bel/o Parga - Benedita da Silva - Bemardo 
Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Dar­
cy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio 
Álvares - Emma Femandes - Epitácio Cafeteira -
Ernandes Amorim - Esperidião Amin - Femando 
Bezerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
!ris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres -
João França - João Rocha - Joel de Hol/anda - Jo­
saphat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José sarney 
- Júnia Marise - Lauro CarlllOS - Leomar Quillianilha 
- Levy Dias - Lucíclio Portena - Lúcio Alcântara - Lú-
dio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva -
Marluce PilllO - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet­
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio 
Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
A lista de presença acusa o comparecimento de .75. 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. (Q Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna. procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal 
a escolha de nomes para cargos cujo provimento 
depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N2 134, DE 1996 
(N2237, de 1996, na origem) 

Nos termos do § 1Q, in fine, do art111 da 
Constituição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências a recondução de Galba 
Magalhães Vel/oso, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho. no cargo de Ministro Classista Tempo­
rário, represeritahte dos empregadores, no triênio de 
1996 a 1999. 
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Os méritos do indicado, que me induziram a 5. Assistente Jurídico do Ministro de Estado da 
escolhê-Io para o desempenho desse elevado cargo, Previdência e Assistência Social. . 
constam do anexo curric\llum vitae. 6. Consultor Jurídico da FederaÇão das Indús-

Brasilia-DF, 22 de março de 1996. - Fernando trias do Estado de Minas Gerais. 
Henrique Cardoso, 7. Chefe do Departamento de Estudos Legisla-

Cuniculum Vltae 

GALBA MAGALHÃES VELLOSO 

Atividades no âmbito municipal, esta­
dual e federal; nos poderes Executivo, Le­
gislativo e Judiciário; na área sindical e ini­
ciativa privada; setores urbano e rural. 

I 
ldentificaçao 

Nome: Galba Magalhães Velloso 
Filiação: Femando Megre Velloso 
Maria do Canro Magalhães_ Velloso 
CPF: 001915076-87 
Identidade: 844.722-8SP/DF 
OAB-MG: Insc. 15.379 
Advogado Trabalhista, Ministro Temporário do 

Tribunal Superior do Trabalho, representante do em­
presariado, candidado à recondução. Em 1995 rela­
tou e submeteu a julgamento 2.854 (dois mil oitocen­
tos e cinquenta e quatro) processos, atingidos a 
maior produtividade individual. Atuava, corno advo­
gado perante a Justiça do Trabalho da 3ª Região. 

1\ 
Fonnação 

1 - Curso Primário: Instituto Santa Helena -
BHJMG. 

2 - Curso Ginasial: Colégio Estadual de Minas 
Gerais. 

3 - Curso Clásssico: Colégio Estadual de Mi­
nas Gerais. 

4 - Curso Superior: Bacharel em Direito pela 
Universidade Federal de Minas Gerais. 

1\1 
Atividades Advocatfclas 

1. Consultor da República - 1985/1990, na 
gestão dos Consultores Gerais da República Darcy 
Bessone, Saulo Ramos e Ferro Costa, por convoca­
ção dos Presklentes Tancredo Neves e José Samey. 

2. Advogado Militante no Forum de Belo Hori­
zonte e junto à Justiça do Trabalho de Minas Gerais. 

3. Assistente do Professor Pedro Aleixo, quan­
do da articulação do POR - Partido Democrático Re­
publicano. 

4. Assistente Juridico do Gabinete Civil da Pre­
sidência da República. 

tivos da Federação das Indústrias do Estado de Mi­
nas Gerais. 

8. Representante da Indústria no Conselho de 
Contribuintes do Estado de Minas Gerais. 

9. Chefe de Gabinete do Diretor-Geral do 
SESIJMG. 

10. Assistente ·Jurídico do Diretor-Geral do De­
partamento de Estradas e Rodagem de Minas Gerais. 

11. Assistente Juridico do Presidente do Insti­
tuto de Previdência dos Servidores do Estado de Mi­
nas Gerais. 

IV 
Atividades Politicas 

1. Oficial de Gabinete do Secretário de Saúde 
do Estado de Minas Gerais. 

2. Oficial de Gabinete do Governador do Esta­
do de Minas Gerais. 

3. Vereador à Câmara Municipal de Belo Hori­
zonte, pelo MDB (1967/1971), que ajudou a fundar 
em 1966. 

3.1 - Líder do MDB na Câmara Municipal de 
Belo Horizonte. 

3.2 - Presidente do Diretório do MDB de Belo 
Horizonte. 

4. Deputado à Assembléia Legislativa do Esta­
do de Minas Gerais (9" Legislatura). 

5. Subchefe de Gabinete do Ministro de Estado 
da Justiça e Chefe de Gabinete Interino. 

6. Subchefe de Gabinete do Ministro de Estado 
da Previdência. 

V 
AdminiStração 

1. Diretor do Patrimônio de Terras do Estado 
de Minas Gerais (Fundação Rural Mineira, Coloniza­
ção e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS), 
responsável, pessoalmente, pela expedição de mais 
de mil títulos de propriedade na área rural. 

2. Diretor-Geral, interino, da Ruralminas. 
3. NomeOOo Superinterdente do Patrimônio da 

UnifD, em Brasília, 00 iníci:l 00 GovenJJ T ancredo Neves. 

VI 
Atividades EmpresariaiS 

Proprietário e Produtor Rural, filiado ao Sindi­
cato Rural de Patrocínio - MG, e integrante da Coo­
perativa Agropecuária de Patrocínio LIda. - MG. 
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VII 
ParticipaçAo em conselhos 

1. Presidente do Conselho Sl.P9rior de Censura 
1.1. Autor da moção 1/87. que eliminou cortes 

e interdições. estabelecendo apenas classificação 
horária para a TV e etária para cinema e teatro. 

2. Membro do Conselho Curador da Fundação 
Nacional Pró-Memória (SPHAN-MEC). 

2.1. Redator e articulador do Convênio para 
restauração do Colégio Caraça. em Minas Gerais. 
integrando. por nomeação do então Govemador 
Tancredo Neves. a Comissão encarregada de recu­
perar o referido educandário. 

2.2. Articulador dos recursos que permitiram a 
aquisição, em Londres, dos Autos da Devassa (In­
confidência Mineira). 

2.3. Formulador da proposta de que a SPHAN 
pleiteasse legislação permitindo a dedLÇão, para efeitos 
de Imposto de Renda, de importâncias aplicadas na res­
tauraçOO de prédios históricos (meãlda concreliza:la). 

3. Membro do Conselho Nacional de Direito 
Autoral. 

4. Membro do Conselho Curador da Fundação 
GuignardlMG (Artes plásticas). 

5. Representante do Ministério da Justiça no 
Conselho Deliberativo da Superintendência do De­
senvolvimento da Amazônia - SUDAM. 

VIII 
Area Sindical 

Integrante da Confederação Nacional da Agri­
cultura. Consultor Jurídico da Federação das Indús­
trias de Minas Gerais - FIEMG, Chefe do Departa­
mento de Estudos Legislativos da Federação das In­
dústrias de Minas Gerais - FIEMG, Chefe de Gabi­
nete do SESI-MG. Superintendente da Confedera­
ção Nacional das Instituições Financeiras. 

IX 
Jornalismo 

Editor da Coluna Um. sobre política. do Jornal 
da Cidade, Belo Horizonte. 

X 
D/stinçoes 

1. Grã-Cruz da Ordem do Mérito Judiciário do 
Trabalho. 

2. Grã-Cruz da Ordem do Mérito Dom Bosco. 
3. Grande Oficial da Ordem do Mérito de Brasma 
4. Medalha do Mérito Santos Dumont. 
5. Insígnia da Inconfidência. ' 
6. Destaque Jurfdico de 1979. apontado pelo 

Jornal Diário de Minas, de Belo Horizôhte. 

XI 
Conferências 

1. Direito Autoral no Brasil (Genebra. novembro de 
1982, Organização Mundial da Pro,:riedade Intelectual). 

2. Violência urbana e Ação Federal (abertura 
do Projeto SPI2000, São Paulo. 1983). 

3. Ministério da Justiça - Estrutura. atribuições 
e atividades (Escola Nacional de Informações, se­
tembro de 1981). 

4. Previdência Social, no Brasil e no Mundo 
(Recife, Projeto Guararapes, agosto de 1984). 

XII 
Mlssoes no Exterior 

1. Representante do Brasil no Seminário sobre 
Direito Autoral em Budapeste, outubro de 1982. 

2. Conselheiro e Suplente de Delegado da rep­
resentação brasileira à 82ª Conferência da OIT. em 
Genebra. junho de 1995, por designação do Gover­
no Fernando Henrique Cardoso. 

XIII 
PubllcaçAo 

Détoumement de Pouvoir (Desvio de Poder). 
Correio Braziliense. Caderno Jurídico, dezembro 
de 1993. 

1. Inglês. 
2. Francês. 
3. Espanhol. 
4. Latim. 

XIV 
Idiomas 

5. Princípios de Alemão. 
Brasília, 22 de abril de 1995. - Galba Maga­

IhAes Veltoso. 

IA Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

MENSAGEM N"-135, DE 1996 
IN"- 238, de 1996, na origem) 

Nos termos do § 12, in fine, do artigo 111 da 
Constituição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências a recondução de Juraci 
Candeia de Souza, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Clas­
sista Temporário. representante dos empregadores, 
no triênio de 1996 a 1999. 

Os méritos do indicado, que me induziram a 
escolhê-Io para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo curriculum vitae. 

Brasflia - DF. em 22 de março de 1996. - Fer­
nando Henrique Cardoso. 
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Curriculum Vitae 

JURACI CANDEIA DE SOUZA 

Dados Pessoais 

Nome: Juraci Candeia de Souza 
Filiação: Antonio Candeia Sobrinho 
Guiomar Telles Candeia 
Naturalidade: Aracaju-Sergipe 
Data de Nascimento: 20 de outubro de 1933 
Carteira de Identidade: 670.994 - SSP/DF 
CPF: 004606.215-72 
Estado Civil: Casado (Comunhão de Bens) 
Cônjuge: Anna Maria da Rin Souza 
Filhos: Luciana da Rin Souza 
Paula da Rin Souza 
Residência: SQS 114, Bloco O, Ap~ 302 
Telefone: (061) 244-0731 e 242-5115 

\I 
Escolaridade 

Curso Ginasial: Colégio Tobias Barreto - Ara­
caju (SE) 

(concluído em 1952) 
Curso Científico: Colégio Estadual de Sergipe 

(Ateneu) . 
Curso Superior: Faculdade de Direi10 de Sergipe 
(concluído em 1959) 
Advogado: Inscrito na OAB-GB, sob o nº-

10.960 
ADESG: Seção da Bahia em 1973 

111 
Atividades Anteriores 

Empresa: Casa Bancária Freire, Silveira e Cia 
Ltda. - ARACAJU (SE) 

Periodo: 1955 a 1959 
Empresa: Banco Andrade Amaud S/A - Rio de 

Janeiro . 
Período: de 1959 a 1972 
Função: Chefe do Departamento Jurídico 
Empresa: Banco Safra S/A - Salvador (BA) 
PeríOdo: de 1972 a 1974 
Função: Gerente de Filial em Salvador 
Empresa: Banco Regional de Brasnia S/A 
Periodo: de maio de 1974 a abril de 1979 
Função: Diretor da Carteira de Crédito Geral 
Diretor da Carteira de Câmbio e Comércio Ex­

terior, cumulativamente até 1977. 
Empresa: PROFLORA S/A - Aoresta e Reflo­

restamento (DF) 
. Periodo: de 2 de maio de 1979 a 2 de maio de 

1980 

Função: Diretor Administrativo e Financeiro 
Empresa: TERRACAP - Cia. Imobiliária de 

Brasilia 
Periodo: de 1974 a 1977 
Função: Membro do Conselho de Adminis­

tração 
Empresa: CODEPLAN - Cia. de Desenvolvi­

mento do Planalto Central 
Periodo: de 1974 a 1979 
Função: Membro do Conselho de Adminis­

tração 
Empresa: CEAG-DF - Centro de Assistência 

Gerencial à Pequena e Média Empresas 
Período: de 1975 a 1977 e 1977 a 1979 
Função: Membro do Primeiro Conselho Delibe­

rativo (exercício de 2 mandatos) 
Advocacia: Atividade que exerceu profissional­

mente na cidade do Rio de Janeiro, no periodo de 
1959 a 1967, como integrante do Escritório do Dr. 
Abelardo Barre10 do Rosário 

IV 
Atividade Atual 

Empresa: Grupo Bozano, Simonsen 
Periodo: de 1980 a 1985 
Função: Assistente de Diretoria 
Periodo: de 1985 até a presente data 
Função: Diretor 
r:: Ministro Classista do Tribunal Superior do 

Trabalho, suplente do Ministro Galba Magalhães 
Valioso, para o triênio 1993 a 1996, representante 
da Confederação Nacional do Sistema Financeiro 
(CNF). 

BSB, 1 ~ de janeiro de 1995. - Juraci Candeia 
de Souza. 

(Ã Comissilo de ConstituiçllO, Justiça e 
Cidadania.) 

MENSAGEM ~136. DE 1996 
(N2 239, de 1996, na origem) 

Nos termos do § 12, in fine, do art 111 da 
Constituição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências a indicação de Antonio 
Fábio Ribeiro, para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, no cargo de Ministro Classista Temporá­
rio, representante dos empregadores, no triênio de 
1996 a 1999. 

Os méritos do indicado, que me induziram a 
escolhê-Io para o desempenho desse elevado cargo, 
constam no anexo curriculum vitae . 

Brasllia - DF. 22 de março de 1996. - Fernan­
do Henrique Cardoso. 
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Curriculum Vilae 

ANTÓNIO FÁBIO RIBEIRO 
Março/96 

I 
Dados Pessoais 

Nome: Antônio Fábio Ribeiro 
Filiação: Geraldo Pereira Ribeiro 
Ana Amélia Moraes Ribeiro 
Data de Nascimento: 1 ~ de agosto de 1942 
Naturalidade: Leopoldo de Bulhões - GO. 
Nacionalidade: Brasileira . 
Eslado Civil: Divorciado 
çndereço Residencial:SHIS OI 05 Conj. 13 

Casa 22124 CEPo 71615-130 
Telefones: 248.1985, Fax: 248.1927 
Endereço Comercial: SIA Trecho 8 Lote 125-

CEP 71205-080 
Telefones: 361.5172 - 361.6115 - 361.6410, 

fax: 361.7576 
Endereço Eletrônico: anfari@nutecnet.com.br 

11 
Documenlaçao 

Identidade: 464.356 SSP - Df. 
CPF: 002.766.421-04 
Título de Eleitor: 103576820/89 - Zona: 001 

Seção: 272 
Certificado de Reservista: 3ª Cal N2 177.890 
Passaporte: CG 694994 
CREA: 132-0 - 15ª- Região - GO. 
CRECI: 002.32B-DF. 

111 
Fonnaçao Acadêmica 

Engenheiro Civil: Escola de Engenharia da Uni­
versidade Federal de Goiás 

P6s-Graduação em Engenharia Econômica: 
Escola de Engenharia da Universidade Federal de 
Goiás 

_, IV_ 
Cargos e Funç,oes Atuais 

- Vice-Presidente da CNI - Confederação N& 
cional da Indústria -

- Membro da Comissão Nacional de Capacila­
ção Tecnológica da Indústria '-- Ministério da Ciência 
e TecnOlogia r;' 

- Membro Coordenador do Conselho Consulti­
vo Empresarial de Competitividade -":' Ministério da 
Indústria, Comércio e Turismo ,f: 

- Membro Delegado dá FIBRAt- Federação 
das Indústrias do Distrito Federal - nó Conselho de 

Representantes do CNI - Confederação Nacional da 
Indústria 

- Membro do Conselho Deliberativo Nacional 
do SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas - representando a CNI - Con­
federação Nacional da Indústria 

- Suplente de Ministro Classista Temporário do 
T ribunaJ Superior do Trabalho 

- Presidente da ABACO - Associação dos 
Criadores de Blonde DAquitaine do Centro-Oeste 

Diretor Presidente das seguintes empresas: 
- ANFARI - Empreendimentos e Consultoria S/A 
- ANFARI Agropecuária lida. 

V 
Principais atividades exercidas 

- Professor Titular da Cadeira de Organização, 
Administração e Contabilidade da Universidade Fe­
deral de Goiás - 1968/1973 

- Diretór dos Departamentos Regionais do Se­
nai de Goiás e Distrito Federal - 1966/1979 

- Secretário de Estado de Indústria e Comércio 
do Estado de Goiás 1969/1971 

- Representante do Estado de Goiás Junto à 
CIPBU - Comissão Interestadual da Bahia, Paraná e 
Uruguai 1968/1971 

- Presidente da CEASAlGO, - Centrais de 
Abastecimento de Goiás 1970/71 

- Dire1Dr do Sindicato da Indústria da Constru­
ção Civil do Distrito Federal 

- Membro da COMPHAB - Comissão Consulti­
va de Política Habitacional do BNH 

- Membro do Conselho de Política Salarial do 
Ministério do Trabalho 

- Presidente do Conselho Deliberativo Nacio­
nal do Sebrae - Serviço Brasileiro de apoio às Micro 
e Pequenas Empresas - 1990/1994 

- Membro do Conselho de Orientação do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento 

- Membro do Conselho de Administração da 
Terracap 

- Presidente da Fibra - Federação das Indús­
trias do Distrito Federal 1989/1995 

, - Presidente do Cibra - Centro das Indústrias 
do Distrito Federal 1989/1995 . 

- Presidente do Conselhó Regional" do Senai 
do Distrito Federal 1989/1995 

- Presidente do Conselho Regional do Sesi do 
Distrito Federal 1989/1995 

- Presidente do Conselho Deliberativo IEL do 
Distri1D Federal 1989/1995 

- Membro do Conselho Administrativo das Em­
presas: 
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- Encol S/A - Engenharia, Comércio e Indústria - Título de Cidadão Padre Bemardense confe-
- Inajá-Porá Agroindustrial S/A rido pela Câmara Municipal de Padre Bemardo-1994 
- Agropecuária Pará Garça S/A - Placa oferecida pela Associação Brasileira da 
- Nortan Pecuária S/A Indústria de Panificação, pelo inestimável apoiO e 
- Ibitirama Administração e Serviços decisiva contribuição à solução dos problemas da 
- Encol Norte Metais S/A Classe Panificadora-1994 
- Noroeste Madeiras S/A - Diploma de Personalidade do Ano da ONU, 
- Colorin Industrial S/A concedido pela Ordem Internacional de Ciências, Ar-

VI 
Homenagens e CondecoraçOes 

- Mérito Alvorada outorgada pelo Governo Fe­
deral-1970 

- Medalha Couto Magalhães da Sociedade 
Geográfica Brasileiro - 1970 

- Título de Secretário de Estado do Ano, Go­
verno do Estado de Goiás-1970 

- Placa da Associação Goiana de Empreiteiros 
por relevantes serviços prestados à construção Civil 
emGoiás 

- Título Destaque Empresarial, conferido pela 
ACDF-1987 

- Medalha 15 Anos do Sesi-DF-1989 
- Medalha 15 Anos do Senai-DF-1989 
- Medalha Imperador D. Pedro 11 outorgada 

pelo Corpo de Bombeiros do DF-1990 
- Medalha de Sócio Emérito do Clube da Ma-

drugada de Brasília-1990 . 
- Lex-Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 

outorgada pelo TST -1990 
- Medalha Alferes José Joaquim da Silva Xa­

vier outorgada pela Polícia Militar do DF-1992 
- Comendador da Ordem do Mérito D. Bosco, 

conferida pelo TRT 1 ª Região 1992 
- Ordem do Mérito D. Bosco, Grau de Grande 

Oficial, conferida pelo TRT-1994 
- Diploma da ESG - Escola Superior de Guer­

ra, por cooperação à ADESG-1992 
- Ordem do Mérito de Brasília, Grau de Cava­

leiro-1992 
- Ordem do Mérito de Brasília, promoção ao 

Grau de Comendador-1993 
- Título de Cidadão Goianiense, conferido pela 

Cãmara Municipal de Goiânia 
- Comenda José Aluísio de Campos outorgada 

pela FIESE - Federação das Indústrias do Estado 
de Sergipe-1990 

- Medalha do Mérito Empresarial outorgada 
pela Associação Comercial e Industrial de Goiás-
1994 , 

- Diploma de Honra ao Mérito concedido pela 
Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba-1994 

tes, das Letras e da Cultura-Madri-Espanha-1994 
. - Placa oferecida pelO Sinduscon, pelos rele­

vantes serviços prestados à construção civil 
- Medalha do Cinqüentenário da FIEP-Federa­

ção das Indústrias do Estado do Paraná 
- Diploma de relevantes serviços prestados ao 

SEBRAE-1994 
- Troféu Gazeta de Taguatinga-1995 
- Título de Cidadão Brasiliense outorgado pela 

Câmara Legislativa do Distrtto Federal-1996 

VII 
Paraninfo dos formandos de: 

- Engenharia Civil- UFG - 1988 
- Engenharia Civil - UFG - 1991 
- Arquitetura - Universidade Católica de Goías 

-1992 
- Engenharia Mecânica - UnB - 1993 
- Engenharia Civil - Universidade Católica de 

Goiás-1994 
- Secretariado Bilíngüe - Universidade Católi­

ca de Goiás - 1994 
- Engenharia Civil- UnB - 1995 

VIII 
Cursos e ParticipaçOes em Eventos 

- Extensão Universitária em Engenharia da 
Produção - COPPE. 

- Curso para Executivos - Instituto Superior de 
Negócios - ISEAD - Fontainebleau, França. 

- Programa de Visitas Técnicas e aperfeiçoa­
mento na Gestão da Educação Profissional realiza­
do no INCE - Venezuela, SENAT - Peru, SENA­
Colômbia, INACAP - Chile e OIT - Turim. 

- Visita Técnica realizada no Canadá, à convite 
do Ministério de RelaQÕes Comerciais com América 
Latina. 

- Programa de Visitas Técnicas realizadas nos 
EUA, à convite da USAID. 

- Participação na Feira Internacional de Tsuku­
ba - Japão, acoplada com visitas técnicas. 

- Participação na Feira Internacional de Sevi­
lha - Espanha, acoplada com visitas técnicas. 

- Membro da Delegação Brasileira chefiada 
pelo Ministro ela Fazenda à Argélia e Tunísia. 
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- Membro da Delegação Brasileira chefiada - Tribunal Superior do Trabalho - Suplente de 
pelo Presidente da República à Argentina. Ministro Classista Temporário 

- Participação em feiras e eventos intemacio- Antonio Fábio Ribeiro 
nais, destacando-se as de Hannover (AC), Hambur-
go, Milão, Las Vegas (USA), Camacol (USA). IA Comissllo de Constituiçllo, Justiça e 

- Seminário Internacional sobre Alternativas Cidadania.) 
Tecnológicas na Construção Habitacional promovido MENSAGEM N~137, DE 1996 
pelo CETHAC - Centro de Estudos e Pesquisas (N~ 240, de 1996, na origem) 
para a Racionalização da Habitação da Construção 
e do Desenvolvimento Urbano. 

- Seminário de Reengenharia promovido pela 
Amana. 

- Seminário de Gestão para Dirigentes Brasi­
leiros, Fontainebleau, França. 

- Participação como coordenador, de visita téc­
nica à Universidade de Copiégne, Tecnópolis da lIIe 
de France, Câmara de Comércio e Indústria de Ver­
sailles e Porto de. Ruan na França, organizado pela 
ONUDI, onde ocorreram diversas reuniões e semi­
nários. 

- Chefiou comitiva empresarial em visita técni­
ca ao Japão e Taiwan, onde participou de diversas 
visitas e seminários. 

- Participação de visitas técnicas à Áustria 
como convidado do Ministério da Educação, onde 
tomou conhecimento do sistema de ensino profissio­
nalizante e escola de empreendedores. 

- Participação no Congresso Internacional de 
Pequenas e Médias Empresas - SP. 

- Membro da Delegação Empresarial, repre­
sentando a CNI - Confederação Nacional da Indús­
tria -, que acompanhou o Sr. Presidente da Repúbli­
ca Fernando Henrique Cardoso à China. 

IX 
Entidades que participa ou é associado 

- Confederação Nacional da Indústria - CNI -
Vice-Presidente 

- Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Peque­
nas Empresas - SEBRAE - COnselheiro Nacional 

- Federação das Indústrias do Distrito Federal 
- FIBRA - Conselheiro 

- Associação Comercial do Distrito Federal -
ACDF-Sócio 

- Sindicato Rural do Distrito Federal - Sócio 
- Conselho Regional dá Engenharia e Arquite-

tura - CREA - registro ri< 132-D 15ª Região - GO 
- Conselho Regional de.Corretor,es de Imóveis 

- CRECI- registro ~ 2.328 - DF 
- Sindicato da Indústria da Constiução Civil do 

DF - SINDUSCON - Sócio/Conselheiro 
- Associação dos Criadores de Blonde DAqui­

taine do Centro-Oeste - ABACO - Presidente 

Nos termos do § 1º. in fine, do art. 111 da 
Constituição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências o nome de José Bráulio 
Bassini, para compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, no cargo de Suplente de Ministro Classista Tem­
porário, representante dos empregadores, no triênio 
de 1996 a 1999. 

Os méritos do indicado, que me induziram a 
escolhê-Io para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo curriculum vitae. 

Brasília - DF, 22 de março de 1996. - Fernan­
do Henrique Cardoso. 

Curriculum Vitae 

JOSÉ BRÁULlO BASSINI 

Dados Pessoais 

Natural de: Vitória - Espírito Santo 
Data de Nascimento: 23 de abril de 1934 
Estado Civil: Casado - Esposa Marlene Dama-

zio Bassini 
Filhos: 4 (quatro) - Ernesto - Tatiana - Maria 

da Penha - José Bráulio Filho 
Carteira de Identidade: RG 83.240-ES 
CIC: 014.639.347~ 
Título Eleitoral: 291714/30 
Certificado de Reservista: 54294 - 1 ª Categoria 

11 
Endereço Comercial 

Rua Santa Maria, 100 - Centro - Colatina - ES 
CEP: 29700-200 
Telefone: (027) 722-5033 

111 
Forrnaçiio Escolar 

Primário: Grupo Escolar Alberto de Almeida -
Santo Antônio - Vitória - ES 

Secundário - Colégio Salesiano de Vitória - Vi­
tória- ES 

IV 
Outras Cursos 

Seminários: Ceag - Sebrae - Ideies - Diversos 
Cursos: Ceag - Sebrae - Ideies - Diversos 
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V 
AtividadeS ProfisSionais 

1953 - '960 - Sócio da firma Irmãos Bassini Ltda 
(Mercearia) - Vitória - ES 

1960-1971 - Representante Comercial Vitória 
-ES 

1967 - 1968 - Sócio da firma Giusepe Sampog­
na e Cia (Indústria de Confecções) - Colatina - ES 

1968 - 1970 - Sócio da firma Comercial No­
breza Ltda (Loja de Confecções) - Vitória - ES 

1971 - Sócio da firma Confecções Olto -Uda 
(Indústria de Confecções) - Colatina - ES 

VI 
AtividadeS Sindicais Correlatas 

1979 - 1982 - Membro do Conselho Fiscal do 
Sindicato de Alfaiataria Confecções (SINCONFEC) 

1982 - Idealizador da F~ec e realizador das 
dez versões anuais da mesma Junta Comercial 

Fundador e Diretor do Círculo Italiano 
1983 - 1986 - Presidente do Sindicato de Al­

faiatarias 
Conselheiro da Federação das Indústrias do 

Estado do Espírito Santo (FINDES) 
1986 - 1989 - Fundador e primeiro Presidente 

do Sindicato do Vestuário das Indústrias de Colatina 
. 1989 - 1992 - Vice-Presidente da Federação 

das Indústrias do Estado do Espírito Santo 
Fundador e primeiro Presidente do Centro T ec­

nológico das Indústrias de Confecção do Espírito 
Santo (CETECON) 

Vice-Presidente do Conselho Superior das Mi­
cro e Pequenas Empresas da Federação das Indús­
trias do Estado do Espir~o Santo (COMICRO) 

Suplente da Diretoria do Sindicato das Indús­
trias do Vestuário de Colatina 

Conselheiro da Federação das Indústrias do 
Estado do Espir~o Santo (FINDES) 

Membro do Conselho do SENAIIES 
Suplente do Conselho Deliberativo do Se-

brae/ES . 
Membro do Grupo de Trabalho das Indústrias 

no Fórum de Desenvolvimento do Estado do Espirito 
Santo 

1992 - Presidente da Federação das Indústrias 
do Estado do Espirito Santo (FINDES) - Mandato 
1992/1995 

Presidente do Conselho Regional do SESIIES 
Presidente do Conselho Regional SENAVES 
Presidente do Conselho Regional do IEL e do 

IDEIES 
Diretor Regional do SESVES 

Diretor-Presidente do IEL e do IDEIES 
1995 - Reeleito Presidente da Federação das 

Indústrias do Estado do Espír~o Santo (FINDES) -
Mandato 1995/1998 

VII 
Atividades Comerciais Atuais 

Sócio (Diretor) da Confecções Olto Lida. - Fa­
bricante de roupas industriais, civis e militares para 
todo o Brasil- Colatina - ES 

Aplicação como acionista na Bolsa de Valores 
do Rio de Janeiro 

Sócio (Acionista) da IPESSA - Indústria de Pa­
péis Espirito Santo S.A. - Vila Velha - Espirito San­
to - Fábrica de Papel Reciclado - Fábrica de Caixas 
de Papelão Reciclado. 

Várias viagens à França, Itália, Alemanha, Por­
tugal, Espanha, Estados Unidos, Chile e Bélgica a 
feiras de negócios. 

Vtt6ria (ES), 16 de fevereiro de 1996. - José 
Bráulio Basslni. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

Nº 74/96, de 25 de março de 1996, do Ministro 
de Minas e Energia, referente ao Requerimento 02 
28, de 1996, de informações, do Senador Ademir 
Andrade. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFfclO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

NQ 279/N96, de 18 de março de 1996, do Mi­
nistro do Planejamento e Orçamento, referente ao 
Requerimento li' 22, de 1996, de informações, do 
Senador José Eduardo Dutra. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFfclOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

NQ 19/96, de 20 do corrente, comunicando a 
prejudicialidade dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei do Senado 02189, de 1989 (02 
4.582/90, naquela Casa), de autoria do Senador Fer-



04900 Quarta·feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

nando Henrique Cardoso, que altera e acrescenta REQUERIMENTO N"- 272, DE 1996 
dispositivos' à Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, Senhor Presidente, 
quê dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advoga- Requeiro, nos termos do art 50, § 2Q da Cons-
dos do Brasil; tituição Federal, combinado com o art. 215, I, do Re-

- Projeto de lei do Senado nº 44, de 1995 (nQ gimento Interno, seja solicitada, ao Ministro do Meio 
478/95, naquela Casa), de autoria do Senador Pedro Ambiente e da Amazõnia Legal, informação quanto 
Simon, que revoga a alínea a do § 4

Q do art. 12 da à procedência das noticias referentes à aquisição, 
Lei nQ 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e dá outras por empresas da Malásia e da China, de grandes 
providências; e extensões de terras, destinadas à extração de ma-

- Projeto de Lei do Senado nº 153, de 1995 (nQ deira. 
805/95, naquela Casa). de autoria do Senador Lúcio Em caso afirmativo, indicar que providências o 
Alcântara, que altera inciso do art 11 da Lei nº Ministério está adotando, com vista ao cumprimento 
8.383, de 30 de dezembro de 1991, incluindo a de- da legislação brasileira, no que tange à exploração 
dução, na declaração de Imposto de Renda de pes- dos recursos florestais e à proteção do meio am-
soas físicas, do total das despesas efetivamente biente. 
realizadas com instrução. Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se-

nº 20/96, de 20 do corrente, comunicando a nadar Jefferson Peres, PSDB _ AM. 
rejeição dos seguintes projetos: 

- Projeto de lei do Senado nQ 157, de 1995 (nº 
990/95, naquela Casa), de autoria do Senador Car­
los Patrocínio, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Muricilândia, no 
Tocantins; e 

- Projeto de Lei do Senado nº 158, de 1995 (nº 
988/95, naquela Casa), de autoria do Senador Car­
los Patrocínio, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Miracema do To­
cantins, no Tocantins. 

NQ 21/96, de 20 do corrente, comunicando o ar­
quivamento dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei do Senado nº 77, de 1992 (nQ 

3.421/92, naquela Casa), de autoria do Senador Nel­
son Wedekin e outros senhores Senadores, que al­
tera o caput do art. 4Q da Lei nº 8.427, de 27 de 
maio de 1992, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção econõmica nas operações de crédito ru­
ral; e 

- Projeto de Lei do Senado nº 307, de 1989 (nQ 

5.229/90, naquela Casa), de autoria do Senador 
Mendes Canale, que altera a redação dos arts. 43, 
44,47,54,77,81,83,87,93 e acrescenta pará9rafo 
ao art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1940, com redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11 de julho de 1984 (Código Penal), os quaiS dis­
põem sobre penas restritivas de liberdade e interdi­
ção de direitos no homicidio. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Ney Suas-
suna. 

É lido o seguinte: 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O requerimento lido será despachada à Mesa, para 
decisâo, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NQ 273, DE 1996 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 
b, do Regimento Intemo para o Projeto de Lei da 
Câmara nQ 6, de 1996 (nº 1.178, de 1995, na Câma­
ra dos Deputados), do Poder Executivo, que autoriza 
a União a delegar aos municípios, estados d{l Fede­
ração e ao Distrito Federal a administração e explo­
ração de rodovias e portos federais. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Ro­
naldo Cunha Lima - Geraldo Melo - Valmir Cam­
peiO - Edison Lobllo. 

REQUERIMENTO N"- 274, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento 
Interno, requeremos regime de urgência para a vota­
ção do Projeto de Resolução nº 23, de 1996, que au­
toriza o Governo do Estado do Ceará (CE), a contra­
tar operação de crédito junto à Caixa Econômica Fe­
deral, no valor de R$25.813.068,OO (vinte e cinco mi­
lhões, oitocentos e treze mil e sessenta e oito reais). 
destinada ao desenvolvimento de ações voltadas à 
melhoria da qualidade de vida da população de me-
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nor renda, com recursos do FGTS, dentro dos pro- O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
gramas pró-moradia, pró-saneamento e pró-conclusâo. Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - para uma comunicação inadiável. 
Beni Veras - Valmir campelo - Júnia Marise - Sér- O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma 
gio Machado-Hugo Napoleão-JaderBarbalho. comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Os requerimentos serão votados após a Ordem do 
Dia, na forma do disposto no art. 340, inciso 11, do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
l Q Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

OFLPFL NQ 192/96 

Brasília, 26 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito seja feita a 

substituição na indicação dos membros da Comis­
são Mista incumbida do estudo e parecer da Medida 
Provisória nO 1.368, de 21 de março de 1996, fican­
do assim constituída: 

Titulares 
Odacir Soares 
Waldeck Omelas 
Suplentes 
José Agripino 
João Rocha 
Atenciosamente, - Senador Edison Lobão, lí­

der do PFL em exercício. 

OF IFGINQ 115/96 

Brasília, 26 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicaçãO do 

DeputadO Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular, e 
a do Deputado Gilney Viana (PTIMG), como suplen­
te, para compor a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a Medida Provisória nQ 1.368, 
de 21 de março de 1996, que altera os arts. 4Q e 7Q 

da lei nO 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dis­
põe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender à necessidade temporária de excepcio­
nal interesse público, e dá outras providências. 

Cordialmente, Deputado Fernando Gabeira, 
Líder do PV. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Serão feitas as substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
O SR. PEDRO S1MON - Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma comunicação inadiável. 

Sr. Presidente, gostaria de dizer que quinta-feira es­
tive presente na sessão do Senado, inclusive fiz um 
encaminhamento ao longo do debate havido com re­
laçãO à criação ou não da Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre o sistema financeiro. 

Acontece que, após a minha fala, vieram até 
esta Casa os Presidentes da Câmara dos Deputa­
dos e do PMDB, Srs. luís Eduardo e Paes de An­
drade, respectivamente, além de outros Deputados, 
l:iue falaram com o Presidente desta Casa, Senador 
José Sarney, na Presidência da Mesa, naquele mo­
mento, informando-Ihe que já se encontrava atrasa­
da em quase uma hora a sessão especial do Con­
gresso Nacional, destinada a homenagear os 30 
anos do Partido do Movimento Democrático Brasilei­
rO,e que no plenário da Câmara encontravam-se 
embaixadores e outras autoridades. Informaram-me 
na oportunidade, que eu era orador, fazendo-me u~ 
apelo no sentido de que eu fosse até aquela Casa 
para esse fim. já que eu falaria em nome dos Sena­
dores do PMDB, enquanto que pelos DeputadOS do 
PMDB falaria o Sr. Paes de Andrade. 

Na oportunidade, a Assessoria da Mesa dirigiu­
se a mim dizendo-me que eu poderia ir até lá e que 
na hora ~a votação eu seria chamado. Fui para lá, 
Sr. Presidente. Quando concluí o meu pronuncia­
mento, fui surpreendido porque, quando aqui che­
guei - vim correndo para cá - a sessão havia se en­
cerrado. 

Sr. Presidente, apenas quero esclarecer que 
s6 não votei a matéria porque - aliás, houve uma ir­
regularidade, pois o Congresso Nacional não pode 
funcionar concomitantemente com o Senado Federal 
ou com a Câmara dos Deputados -, no momento em 
que foi feita a chamada, eu estava fazendo o meu 
pronunciamento no Congresso Nacional e não fui 
avisado. Cheguei aqui e, em questão de minutos, a 
sessão já havia se encerrado. Quero dizer que não 
votei por causa disso. Mas, de acordo com os meus 
pronunciamentos tanto aqui quanto na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, se tivesse votado, 
o meu voto seria a favor da CPI e contrário à deci­
são lamentável, por ampla maioria, aprovada na 
Casa, que foi a de impedir a criação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Fato profundamente la­
mentável, inédito na história do Parlamento brasilei­
ro, já que a CPI é um direito das minorias e está na 
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Constituição que um terço pode requerer a sua ins­
talação. E o que fez a maioria do Senado Federal? 
Violentou esse direito das minorias que - penso -, in­
clusive, cabe recurso ao Supremo Tribunal Federal. 

Digo isto, Sr. Presidente, para que amanhã ou 
depois. a imprensa até publicou, alguém venha dizer 
que o Senador Simon falou e coisa e tal, mas, na 
hora de votar, não estava presente. 

Esclareço que não estava presente por uma ra­
zão muito simples: estava reunido o Congresso Na­
cional numa sessão em homenagem ao PMDB, da 
qual eu era orador e representava os Senadores do 
PMDB nesta Casa. Fui para lá porque a Assessoria 
da Mesa orientou-me nesse sentido, e que seria 
chamado na hora da votação. Vim correndo, e. 
quando aqui cheguei. depois de fazer o discurso, por­
que não fui chamado. a sessão iiavia se encerrado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Nobre Senador Pedro Simon, ficará registrado nos 
Anais o esclarecimento de V. Exª 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna, que dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srãs. e Srs. Senadores. li, com triste­
za. o artigo na Folha de S. Paulo do articulista Jo­
sias de Souza, intitulado "Indigestão", que diz:. 

"Abro a Folha de ontem e dou de cara 
com o salário de Salete Martins de Mene­
zes. Professora no sertão da Bahia, ela ga­
nha R$23 por mês. 

Bateu-me um sentimento de' culpa. 
Lembrei-me que, quatro dias antes, havia 

. jantado no Massimo, restaurante chique de 
São Paulo. .'", 

Estava entre amigos. Rachamos a tçri­
ta. Paguei a minha parte e da minha 'mulher 
- R$158, me informa o canhoto do cheque. ' 

Eis a constatação que me corrói as en­
, 'tranhas: comemos e bebemos. eu e' minha 
.'doce Uliané, mais de meio ano da professo­

ra baiana. 
Estávamos em seis na mesa; Minto. 

Erámos sete. Tudo contabilizado, desembol­
samos R$553. Ou dois anos de vencimentos 
de Salete. 

Falo da professora baiana POlQue seu 
caso é, por assim dizer, mais aterrador. Mas 
aqu mesmo, na Paulcéia há professores ga­
nhando salários de fome; entre R$2OO e R$3OO. 

Junto com o contracheque estreita-se 
a qualidade do ensino. Deixo que Salete fale 
por mim: "Meu estudo é pouco, não nego". 
Estudou apenas um ano. E leciona para a 3ª 
série. 

Devolva-se a palavra a Salete: "Não 
sei fazer prova nem preencher o diário de 
classe. Sei que um aluno aprendeu quando 
ele faz as mesmas coisas que eu". 

Em 95, sob a administração do profes­
sor Cardoso. investiu-se menos na sala de 
aula que em 94, último ano do Itamar Fran­
co. A queda foi de 35,22%. 

No Brasil do real, resfriado de banquei­
ro funciona como senha para a abertura de 
cofres públicos. O cãncer do ensino, não. 

Nosso subdesenvolvimento tem várias 
causas, O salário de Salete é uma delas. Ou 
mudamos isso ou. quando jantarmos fora. 
seremos sempre tomados pela sensação 
hedionda de estarmos devorando a dignida­
de do professor". 

Este foi o artigo que me envergonhou - por ser 
verdadeiro -, quandO o li na Folha de S. Paulo. 

Sr. Presidente, Srãs. e Srs. Senadores, ainda na 
Folha de S. Paulo. encontrei um outro artigo que diz: 

"Nordeste tem Polígono do analfabe­
tismo."· . 

Professores leigos e mal pagos e esco­
ias sem infra-estrutura são alguns dos fato­
res que separam o "Polígono do analfabetis­
mo". no Nordeste, da região do "Oscar da 
alfabetização, no Sul. 

Em taxa de analfabetos. são regiões 
tão distantes quanto Serra Leoa, na África. e 
o .Canadá, ria America 'do Norte. 
, ' E(n cada uma ,dessas áreas. dois gru­
pos de 29 cidades ostentam as piores e as 

. melhores taxas de adolescentes analfabetos 
np: Brasil. Si!-9 jovens de 15 a 17 anos que, 
em geral, .freqüentam a escola, mas não sa-
bem nem,ler nem esçrever'. , 

Num raio de 250 km em torno de São 
José da Tapera, (Alagoas). concentram-se 
29 dos 50 'municípios brasileiros, que têm, 
proporcionalmente, mais jovens ~nalfabetos. 
Juntos, formam o "Polígono do analfabetis­
mo", uma analogia com o "Polígono da 
~eca". 

Sr. Presidente, Srãs. e Srs. Senadores, este 
mesmo jornal mostra que em Poço das Antas, no 
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Rio Grande do Sul. não há analfabeto algum. como O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado a V. 
não há em Itaju. em Nova Araçá. em Cândido Rodri- Exª. nobre Senador Jefferson Péres. Concordo com 
gues. Nova Roma do Sul e Catiporâ. mas que. em o seu aparte em gênero. número e grau. fazendo-<l 
contrapartida. temos Pauini. ltamarati. Pedro Alexan- constar como parte do meu discurso. 
dre. Coronel João Sá e mais 29 cidades. que vão de Um pais só progride quandO a educação chega 
81.23% até 54.18% de jovens que não sabem ler a um nível satisfatório. Tem que haver educação. A 
nem escrever - são analfabetos. educação não é a maior das necessidades do ho-

É. portanto. para falar sobre esse tema que ve- mem. A educação é até. talvez. nesta ordem de prio-
nho. hoje, ao plenário. ridade, uma das últimas: ele tem que comer. ele tem 

O Governo Federal. sabemos. está tomando que vestir. ele tem que habitar. ele precisa ter saúde 
uma decisão muito séria na área da Educação: está e necessita ter educação. Na maioria das socieda-
buscando racionalizar. está buscando apagar essa des do mundo. a prioridade. é mais ou menos essa. 
vergonha. mas urge que ações mais sérias sejam to- Mas quando ele tem educação. ele exponencia a 
madas. Urge. porque cada dia que passa é dia de forma de comida. Quantas e quantas pessoas têm 
vergonha e de consciência doendo. dinheiro para comida e, no entanto. se alimentam 

É impossível que possamos conviver com uma mal! Quando ele tem educação. melhora a forma de 
coisa dessas num país que se diz a ~ ou 9" eco no- vestir. Quando ele tem educação. melhora a forma 
mia do Mundo. de habitar: mais higiene. preocupação com a ventila-

O Sr. Jefferson Peres - Permite-me V. Exª um ção da casa. Quando ele tem educação. ele procura 
aparte. nobre Senador Ney Suassuna? saber onde é o nascente e onde é o poente. aonde 

O SR. NEY SUASSUNA _ V. Exª tem a pa- ele vai.se abastecer de água. e assim por diante. 
lavra. Quando ele tem educação. ele cuida da saúde. por­

que ele faz higiene. Então. a educação é uma ne-
O Sr. Jefferson Peres - Há pouco V. Ex' fala- cessidade que, quando atendida, exponencia todas 

va. citando a coluna do jornal. sobre o salário da as demais. Nenhum país vai à frente sem educação. 
professora. Isso já é chocante. O pior, neste País. Lamentavelmente, no Brasil são muitas as re-
são as disparidades de renda e de salário. Sábado formas e poucas as vitórias, porque se reforma até 
passado, o Governo do Amazonas publicou, na im- antes de se ter a certeza de que a última reforma 
prensa de Manaus. uma lista dos detentores de su- deu certo. 
persalários no Estado. funcionários da ativa e apo­
sentados. Senador Ney Suassuna. são proventos e 
vencimentos que vão de 12 a 18 mil reais por mês e 
- o que é pior - alguns aposentados aos 40 anos de 
idade, ingressados no serviço público sem concurso; 
uns cuja única atividade no serviço público foi baju­
lar os governadores de plantão. E há professoras 
ganhando menos de R$100. Re;;lIinente, esse é o 
quadro desolador do' nosso' País, que tem de ser 
corrigido. O Governador do meu El;tado cortou o ex­
cedente de vencimehtos. Coriforme. determina a 
Constituição; os "prejudicados" recorreram à Justiça 
do Amazonas e obtiveram liminar. O Govemador 
tentou cassar a liminar no Supremo, não conseguiu 
êxito. Ou seja. vai perdurár ~. não sei até quando -
esse quadro de flagra)1te injustiça, Senador Ney 
SuassUl;a. em prejuízo da Segurança, da ~ducação 
e da Saúde. evidentemente. Nós, no Congresso Na­
cional. nós. da classe polítiCa. temos que buscar a 
solução para isto, Senador Ney Suassuna, porque 
senão, como disse hoje muito bem o Presidente do 
Chile. Sr. Eduardo Frei, num discurso neSte Senado; 
do contrário, o povo vai perder a fé nos políticos e -
o que é pior.- na própria democracia. 

Sei do esforço que o Governo Fernando Henri­
que está fazendo. Mas ele ainda é pálido, ele ainda 
é pobre, consideradas as necessidades deste País 
co·ntinente. E sei inclusive que muitos dizem: - O se­
nhor ê da'ãrea do ensino privado, portanto deve es­
tar sempre preocupado com esta área. 

.. " Não é verdadeiro" b ensino tem' que ser públi­
co; gratUito, universal e âe qualidade. Épor'isso que 
'temos de lutar, os homens públicos, e principalmen­
te a soçiedade, porque só com o ensino público. gra­
tuito, universal e de qualidade é que vamos levantar 
este}"a(s.. .' 

... , ,Lembro-me de qU~Ddo estudava no velho Co-
1.égio· Çstadual da Prata, do orgulho que tinha em 
usar o meu uniforme. E hoje vejo a tristeza da situa­
ção em que estão vivendo as escolas públicas. Há 
ainda escolas que são boas. mas a grande maioria 
está passando· por uma situação .muito difícil. En­
quanto não houver a Villorização do professor. não 
haverá solução. Sabemos de estados onde há pro­
fessores que :.invejam ,'0. caso da Salete, com 
8$23.00 por mês. que. dá aulas em casa e na pró­
pria sala. Mas ~abemos 'de escolas e escolas, por 
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este Brasil afora, que nem sala de aula têm em que O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
dão aulas debaixo de árvores. É duro sabermos dis- Com a palavra o Senador Epitacio Cafeteira, para 
so quando vemos tanto desperdício. uma comunicação inadiável. 

Estou vindo agora da Comissão de Assuntos O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
Econômicos do Senado, onde ouvimos o depoi- uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, o Ma- -mento do Banco Central e verificamos que, por 10 ranhão hoje está de luto. 
anos, a fiscalização do Banco Central não teve Inicialmente, houve uma tentativa de fazer-se a 
condições de descobrir que a sociedade brasileira' reunião dos Parlamentares e Governadores da Ama-
estava sendo lesada em R$5 bilhões. Até me per- zônia na cidade de Imperatriz. Tudo preparado, a 
gunto: não será por falta de uma educação geral e' Governadora marcou a transferência do Govemo do 
de uma educação específica que comeram mosca há Estado para Imperatriz, inclusive levando a Assem-
tanto tempo? bléía Legislativa. 

Eu sei que este País s6 terá um lugar de desta- Na tarde de ontem, três Deputados Estaduais, 
que no cenário mundial quando não existir uma ver- apesar da chuva, apesar do mau tempo, saíram de 
gonha como esta que lemos nos jomais e que nos São Luís em direção á Imperatriz a fim de cumpri-
constrange, causando-nos até vergonha de sermos rem o dever de, como DeputadOS estaduais, partici-
brasileiros: uma localidade onde 84% são analfabe- parem das reuniões da Assembléia Legislativa. O 
tos. Não se trata apenas de uma cidade e sim de 29 avião se perdeu; não conseguiu chegar a Imperatriz 
cidades; ali, por acaso, foi realizada uma pj:lsquisa. por causa da tempestade, tendo havido a tentativa 
É lógico que se pesquisarem em outros lugares tam- de retomo malsucedida Hoje, pela manhã, o avião 
bém encontrarão vários professores recebendo um foi encontrado e os três Deputados estaduais esta-
salário de R$ 23,00 por mês. vammortos, juntamente com o piloto. 

Sr. Presidente, Sri!s. e Srs. Senadores, termino Então, Sr. PreSidente, o Maranhão está de luto. 
afirmando que sei que o Governo Federal está fa- Não eram Deputados do meu Partido, sequer 
zendo força para pagar R$ 300,00 a todos os profes- eram da Oposição; eram Deputados do Governo. 
sares. Trata-se do projeto do Ministro Paulo Renato. Todos três de primeiro mandato, mas homens afei-
Mas o que peço é que agilize as reformas que ne- tos às lutas políticas e democráticas. 
cessitamos a fim de que sobrem recursos-e veja O Deputado Waldir'Filho, advogada, da cidade 
com que tristeza estou usando esta frase, 'quando Lago da Pedra, exercera o seu mandato de Prefeito 
nós devemos primeiro tirar essa fatia - para se in- no meu Governo; posteriormente, concorreu para 
vestir na Educação e, dessa forma, livrarmos o nos- deputada estadual, tendo sido eleíto com boa vota-
so povo da miséria em que vive. Afinal, um povó ção. É. uma' das. vítimas. 'Os outros dois Deputados 
educado é um povo que faz planejamento familiar, .eram· médicos. O Dr. João Silva, da cidade de Pin-
que cuida da saúde .. que procura morar melhor, en- daré-Mirim, também 'exercera o cargo de Prefeito em 
fim, que luta pela sua cidadania. Nós precisamos lti- sua cidade .. A terceiravítima .. o Deputado Jean Car-
tar pela nossa cidadania e só com educação'nós vá- lIalho,.não exerceu o cargo de Prefeito da.cidade de 
mos coriseguir faiê-Io. . Presidente Dutra;mas;, foi duas vezes consecutivas 

Sr. Presidente, a minha tristeza de hoje' sérá Vereador, Nenhum deles chegou·a concluir sequer 6 
transformada na. minha esperança num futuro me- meses de mandato de Deputado Estadual: . .' . 
Ihor, no sentido de que realmente este Govemócon- ·Sr. Presidente, faço esta comunicação.entriste-
siga reverter essa sHuação. Que possamos' éjuebrar cido,.levando a minha triste voz à Assembléia Legis-
os grilhões que .hoje nos .·amarram, dando a este lativa, ao.povo do. Maranhão, às famílias enlutadas. 
País 'umtuturo decente, principalmente à juventude, .. ,'.. Nem sempre o mandato, por ar apregoado 
pois não adianta investir, como se fez por tanto tem- 'como unia' dádiva dos céus, pode ·ser exercido. E 
po no Brasil, em pessoa:s ·de 70, 80 e 90' anos de muitos morrem no· éxercíbio da:' determinação do 
idade - é muito bonito dizer que os ensinamos a: ·Ier. povo, neste caso,' representando os seus municípios 
Temos de lutar para que essa juventude, que é a es- na Assembléia Legislativa.· . 
perança deste País, não seja analfabeta. Sr. Presidente, a tristeza não é só minha; sei 

Era o que eu linha a dizer, Sr. P,residente. ", que ela está, também, com os meus companheiros 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presi- de repreSentação 'aqui no Senado, pois os 3 eram 

dente, peço a palavra para uma comunicação correligionários dos Senadores Bello Parga e Edison 
inadiável. Lobão. Desde ontem à noite, quando foi a:nunciado o 
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desaparecimento do avião, tenho estado em profun- nhuma indústria. Talvez quando pensaram o Brasil 
da tristeza. "em se plantando tudo dá", na visão de que a agri-

Ao registrar o fato; quero afirmar que o Mara- cultura era nossa altemativa, só tivéssemos as cara-
nhão sofre uma lamentável perda. Os três Parla- velas. 
mentares estavam iniciando suas vidas na Assem- É o único ponto que acrescenta de novo, e 
bléia Legislativa. Portanto, às fammas enlutadas e contra, inclusive, o pronunciamento que foi dado, 
ao meu Estado, quero deixar, aqui, as minhas pala- quando os Senadores do Nordeste estiveram com o 
vras de condolência, associando-me ao sofrimento Presidente Fernando Henrique Cardoso e apresen-
de toda a gente da minha terra. taram toda uma nova visão do que deve ser política 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. de integração nacional, do desenvolvimento das 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A economias das regiões que são deprimidas, que têm 

Presidência se associa ao voto de pesar proferido processos de defasagem e que se encontram dis-
pelo Senador Epitacio Cafeteira pelo falecimento tanciadas no seu nível de desenvolvimento e de 
dos Deputados maranhenses. qualidade de vida do restante do Pais. Basta ver os 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente dados do IBGE sobre a relação entre a pobreza no 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. Nordeste e nas outras regiões do País. 

O SR .. pRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Infelizmente, o Presidente Fernando Henrique 
Concedo a palavra, para um comunicação inadiável, Cardoso volta a uma prática da política velha. Vai ao 
ao Senador Roberto Freire, por 5 minutos. Nordeste inaugurar um açude, que, repito, é de fun-

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para damental importãncia para a região sertaneja per-
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- nambucana. Mas é muito pouco para justificar que 
dor.) - Sr. Presidente, S1%. e Srs. Senadores, esta é um Presidente se desloque até o Nordeste apenas 
a vida: enquanto todos nós lamentamos a perda para inaugurar açude. Queremos saber quais são as 
ocorrida na representação política do Maranhão e a políticas existentes para o Nordeste? 
perda sofrida pela sua população, em Pemambuco Por exemplo, tivemos dois fatos que são bem 
os sertanejos estão comemorando. Uma obra de típicos do que significa o tratamento, que não deve-
fundamental importãncia, iniciada há mais de 40 ria ser compensatório, não poderia ser por diferen-
anos, conseguiu ser ultimada: o Açude de Serrinha. Ciação de pobreza, mas deveria ser, até, por respei-
no sertão pernambucano. -to às populações que lá moram. A Caixa Econômica 

Queria aqui me associar à justa satisfação do Federal assinou um convênio com Pernambuco para 
povo sertanejo de Pemambuco peta conclusão das- saneamento e habitação. Fizeram uma festa. O vice-
sa obra. Lembrar, inclusive, que quando líder do Presidente da República, que é pernambucano, le-
Governo Itamar Franco, junto com o hoje Senador vou o .Ministro do Planejamento, levou o Presidente 
Carlos Wilson, na época Secretário Nacional de Irri- da Caixa Econômica, fez-se uma festa em Pemam-
gação, lutamos para ,a retomada de inúmeras des- buco. Para quê? Para um convênio que talvez a rep-
sas obras inacabadas. Parece que algumas delas resentante do Govemo de Pernambuco aqui em 
começaram realmente a sair do' etefantismo branco Brasília poderia assinar na sede da Caixa Econômi-
e se transformaram em beneficios para as nossas ca - de R$ 9 milhôes. 
comunidades.' . 

Sobre este assunto. gostaria também de trazer 
uma preocupação que é minha: declarações do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso em relação ao 
Nordeste causam-me profunda perplexidade: t: um 
retorno - não diria nem retomo apenas - à Repúbliq;! 
velha, de inaugurar açude, mas numa concepção 
equiVOCada de que o que ocorre no Nordeste é um 
problema hídrico, que se resolverá se tivermos ca­
pacidade de irrigar. ou vamos resolvê-Io com a agri­
cultura. Visão colonizadora. 

Talvez acrescente algo de modemo quando se 
fala de turismo, porque, na visão colonizado.ra tradi­
cional, na época das colônias, o turismo não era ne-

.' '. . Não se passou uma semana e foi assinado um 
convênio com o Rio Grande do Sul para saneamen­
to .ehabitação no valor de R$ 200 milhões. E olhe 
'(II,J$ flemambuco tem problema de saneamento nas 
SlJas cidades, um déficit em habitaçãO, com prejUíZO 
da' qualidade de vida" nesses dois aspectos, bem 
pior do que o Rio Grande do Sul. t: o tratamento que 
recebemos. 

Não quero' nenhuma justiça. Começo a pedir 
SÓ respeito. Tem que se começar a respeitar o Nor­
deste. E quando peço para se respeitar o Nordeste, 
significa dizer que talvez fosse bom que o Presiden­
te da República'Tlão retomasse essa prática de inau­
gurar açudes, e, para isso, não precisa ir ao Nordes-
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te. O que o Nordeste está querendo é que se diga O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
qual é a política de desconcentração industrial, que do a palavra à Senadora Benedita da Silva, por per-
projetos estruturadores existem para o Nordeste. E muta com o Senador Ernandes Amorim. 
quero deixar claro que não está me movendo ne- A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro-
nhum secessionismo, nunca firmei posições de nor- nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, primei-
destino xiita, não tem nada disso, até porque conti- ramente, quero agradecer ao Senador Emandes 
nua com minha concepçãO internacionalista. Amorim, que deu-me a oportunidade de estar, neste 

Mas só gostaria de ver o Govemo preocupado, momento, na tribuna. 
tão preocupado como está com o Mercosul, no pro­
cesso de integração - como eu também estou -. 
mas. junto com isso, com o processo de integração 
das economias regionais dentro do País. 

Sua Excelência vai ao Rio de Janeiro e discu­
te um projeto fundamental para a economia brasi­
leira - o Porto de Sepetiba, aPoio Petroquímico do 
Rio ampliado com a ação da Petrobrás em parce­
ria com a empresa privada. Ótimo para a economia 
do Rio e para a economia brasileira. Vai ao Rio 
Grande do Sul, antes desse convênio de habitação, 
e discute a ampliação do Polo Petroquímico de 
Triunfo, importante para a economia brasileira. E o 
Nordeste? E a refinaria? Descentralização indus­
trial? Porto de Suape? Eixo da Transnordestina li­
gando, por ferrovia. o Nordeste ao Sul do Pais? Nis­
so não se fala? Apenas se inaugura um açude, im­
portante, repito, mas só isso? É: o que a República 
velha fazia. 

Não estou aqui com nenhum rancor, como al­
guém pode imaginar, nem muito menos querendo 
faltar com a hospitalidade pernambucana com o Pre­
sidente Femando Henrique Cardoso, que serà muito 
bem recebido, e da minha parte, por amizade pes­
soal, mais ainda. Não há nada disso! 

Neste momento, esperamos. nãô' em Per­
nambuco apenas, no Nordeste, que o Govemo Fe­
deral, que é modemo, que é da reforma, tenha 
também uma concepção modema e de reforma na 
relação com as regiões mais comprimidas do pon­
to de vista econômico. Não pode, inclusive, retro­
ceder com a política de imaginar - desde a Sudene 
isso foi sepultado - que o problema do Nordeste é 
meramente hídrico. É um problema hídrico, mas 
não SÓ. 

E é essa visão que quero apresentar, no mo­
mento em que me associo àqueles que, com justa 
razão, estão satisfeitos pela conclusão da Barragem 
de Serrinha 

Durante o discurso do Sr. Roberto Frei­
re, o Sr. Teotonio Vilela Filho, 1'2 Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente 
de Secretário. 

Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senadores, venho 
manifestar o meu repúdio e a minha indignação fren­
te às falsas verdades veiculadas pelos órgãos de im­
prensa no último final de semana. 

Estou fortalecida por um sentimento de indig­
nação e pela consciência da minha responsabilidade 
e devo uma resposta, não apenas ao Estado do Rio 
de Janeiro, como também aol' nobres pares, aos 
meus eleitores e ao meu Partido. 

Fui procurada pela jornalista Denise Rolhen­
burg, em meu gabinete, para falar a respeito da re­
forma do apartamento funcional que ai nda não ocu­
pei. Perguntei-lhe se a reportagem abrangeria ape­
nas àquele apartamento ou todos os demais aparta­
mentos em reforma. Ela respondeu que o levanta­
mento era de todos os apartamentos e que o meu 
teria tido um gasto maior do que o dos outros; por 
conseguinte, ela estava ali para conversar comigo, 
porque não queria provocar nenhuma injustiça e que 
suas matérias eram contestadas mas nunca des­
mentidas. 

Se ela nunca teve uma matéria desmentida, vai 
ter aqui e agora 

Tão logo ela falou do assunto, mandei, de 
imediato, chamar na administração da Casa al­
guém que pudesse prestar informações à jomalis­
ta acerca do montante gasto, não apenas na refor­
ma do meu apartamento, mas também dos demais, 
porque eu não tinha conhecimento dos valores nem 
da licitação. 

Então, em meu gabinete, ela recebeu as infor­
mações e, em seguida. dirigi-me ao plenário. Presi­
dia a sessão o Sr. 1 Q Secretário e pedi-lhe a palavra 
para uma breve comunicação, quando informei que 
gostaria de tomar conhecimentb, como tem feito a 
imprensa. dos valores gastos com a reforma dos 
apartamentos_ Se a imprensa tem acesso à adminis" 
tração da Casa para saber das licitações, dos valo­
res, por que não nós, os Senadores? Disse-Ihe que 
isso era importante, porque não poderíamos ficar ex­
postos dessas forma. Isso não é cc.nveniente, tam­
pouco justo. Então, o Presidente disse que trataria 
da questão imediatamente. 
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No domingo, essa matéria teve um grande des- ocupa esta tribuna, e sim uma representante do inte-
taque, com chamada na primeira página de O Glo- resse do Estado do Rio de Janeiro, Senadora Bene-
bo, de folha inteira, cujo título é: " As reformas de dita da Silva. Portanto, a jornalista faltou com o devi-
R$79 mil de Benedita - Senadora Petista manda ins- do respeito a esta Casa. E, eu, para não cair no ridí-
talar até banheira de hidromassagem no apartamen- cuia, porque eu não sabia que teria de analisar os 
to funcional". bens de consumo, os perecíveis e os devolutos, é 

Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, tenho que ocupo esta tribuna. Sei que o escândalo do 
compromisso com a liberdade e com a verdade, por Banco Nacional deve ser maior do que tornar escãn-
isso estou aqui defendendo o direito à liberdade de dalo possuir um fogão de seis bocas; posso inclusi-
imprensa, por saber que esta tem o papel de noli- ve colocar um naquele apartamento, já que tenho 
ciar. A denúncia talvez não caiba, mas deve noticiar dois na minha casa, na favela do Chapéu Manguei-
e noticiar tudo, mas tem que ser isenta. Não pode ra, çomo também um fax, um computador, secretá-
ser dessa forma onde olhando para essa matéria, ria eletrônica, geladeira e treezer e não sabia que 
vê-se que fof feita sob encomenda. E por quê? Por- essa seria uma tarefa para ser aqui discutida. Por 
que a matéria foi imprópria, desinformada, indutora, isso, não ocupei a tribuna em nenhum momento 
indevida e sobretudo condenatória, tirando-me o di- para tratar dessas questões de bens de consumo 
r.eito de defesa. perecíveis. 

Quem é responsável pelas reformas dos apar- Daí por que posso também dizer que, a joma-
tamentos: o ocupante eventual ou é de responsabili- lista está desinformada, ou em processo de patru-
dade da administração do Senado Federal? Quem Ii- Ihamento; seria também falta de ética ou persegui-
cita e executa? t: o senador ou é da responSabilida- ção política? Vejamos: Há quanto tempo o aparta-
de da administração? menta estava fechado? Sequer perguntou-me sobre 

O Sr. Emandes Amorim - Permite-me V. Exª as condições do apartamento, se ele estava conde-
um aparte? nado ou não, porque estava condenado e há quase 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Senador Er· 2 anos ninguém o habitava. Segundo informação 
nandes Amorim, eu gostaria de concluir o meu racio- passada para a Senadora Benedita da Silva, havia, 
cínio e, em seguida, permitirei o aparte a V. Exª na Mesa do Senado, autorização para uma reforma 

Quero aproveitar o máximo desse tempo para geral, independentemente de eu ter ido habitar o apar-
dar as devidas explicações aos nobres Pares. lamento ou não, porque estava depredado, com infil-

Quando se conclui um mandato, eu gostaria de trações, escapamento de gás e com vários danos. 
saber se levamos o que tem no apartamento e se Eu perguntaria onde foram parar os móveis, os 
vendemos o apartamento? Morei, oito anos no eletrodo.mésticos? Estragaram ou foram lellados 
apartamento da Câmara dos Deputados; podem ir para algum lugar. A jornalista não teve a preocupa-
até lá para confirmarem que a única reforma feita ção de me perguntar a respeito. No entanto, depois, 
pela Deputada que hoje ocupa foi a troca de corti- colocou nos jornais que havia uma lista enorme que 
nas e pintura, pois o sol a queimou; não estava em eu estava solicitando; solicitando não, é bom que se 
nada depredado' o patrimônio público, soube com diga que quando comuniquei à Mesa desta Casa, na 
dignidade cuidar dele; eu tinha consciência de que pessoa do 1 ~ Secretário, com relação a estruturar o 
não era meu. apartamento, foi-me dito (tenho em mãos o ofício 

Começo analisando a referida matéria, não datado do dia 28 de junho) mande, por Ofício, os ob-
apenas para contestá-Ia mas também para dizer que jetos necessários à reforma do apartamento. Isso, 
Denise Rothenburg não usou da verdade, redundan- ele o faria. Assim o fizemos. O ofício enviado para o 
temente verdadeira; faço uma retrospectiva: ela co- 1 ~ Secretário por solicitação do mesmo e encontra-
loca que estou há pouco tempo nesta Casa e já en- se em minhas mãos. 
trei na "confraria do Senado". A jomalista foi, sobre- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a obra não foi 
tudo, desrespeitosa para com esta Casa. Quem pen- concluida. Se ela foi concluída, como diz aqui a jor-
sa que as informações fomecidas, i~devidamente, nalista, quero ocupar agora o apartamento. Não é 
foram para atingi r a Senadora Benedita da Silva se possível levar um ano e meio e ainda COlocar o Se-
enganou, . porque elas atingiram também o Senado nadar· como me colocaram - vulnerável, sem poder 
Federal; queiram ou não, esta Senadora foi eleita dar as devidas explicações, por total desconheci-
pelo Estado do Rio de Janeiro. Portanto, não é uma mento dos valores, que foram atribuídos para a re-
cidadã comum da Favela do Chapéu Mangueira que forma do apartamento. 
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O Sr. José Eduardo Dutra - Permite-me V. A jomalista descreveu o fogão com vários deta-
Exª um aparte? lhes para os quais eu não atentei: da tampa que era 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Nobre Sena- assim, que era assado! Eu nem ao menos olhei para 
dor José Eduardo Dutra, com todo o carinho, eu isso. 
gostaria de pedir a V. EXª que me deixasse dar con- A questão das banheiras é outra coisa que 
tinuidade ao meu pronunciamento. Preciso colocar nem me preocupei. Na minha casa tem banheira. Eu 
para os nobres Pares a verdade que não foi coloca- morei oito anos no apartamento da Cãmara e nunca 
da nesse jornal e que tem me causado aborrecimen- entrei na banheira, porque banheira requer tempo 
tos. Ontem, o dia inteiro, o maior debate nacional, o para se poder aproveitar, relaxar, e não tenho tempo 
maior tema nacional nas emissoras de rádio e televi- para isso; o chuveiro é mais rápido. E sempre foi as-
são, foi exatamente esse assunto. sim na minha vida. E ela afirma aqui na matéria que 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou uma pes- mandei instalar uma banheira de hidrornassagem. 
soa íntegra, e isso tem incomodado muita gente, Nesse ponto .. desafio a jomalista e afirmo que 
tem incomõdado verdadeiramente. Não preciso ficar estou enviando requerimento de informações à 
dizendo que sou íntegra, mas, lamento ter que afir- Mesa Diretora desta Casa para que apresente com 
mar minha integridade. A meu ver, a jornalista teve, clareza e transparência tudo quanto foi gasto e se 
na matéria publicada, toda a intenção de me levar a há algum ofício requisitando banheira de hidrornas-
um desgaste pessoal, psicológico, político e de rep- sagem. Se bem me parece, mais do que tomar ba-
resentação. Inclusive, desqualificou a minha presen- nho em banheira 'de hidromassagem, o que incomo-
ça, nesta Casa, quando disse que, enquanto a mi- da é ter Benedita da Silva entrando naquele aparta-
nha Bancada estava preocupada com a reforma do mento. Talvez na visão preconceituosa Benedita de-
Governo, eu estava preocupada com a reforma do veria entrar para limpar, não para morar. 
aparta.mento. DiSS~, também, que eu não venho a Quero colocar essa questão, porque tenho sido 
esta tribuna para dizer absolutamente nada. vítima constante e só tenho me calado, mas isso 

Ou el? desconhece totalmente o assunto, ,ou não pode continuar. Não podemos, de forma algu-
então há OISS0 tudo maldade, veneno; ela precisa ma, aceitar isso. Em nome de que causa iríamos 
assumir tal papel, como fez a imprensa marrom, há aceitar? 
muito tempo? Isso é para desqualificar o meu traba­
lho; sem dúvida alguma, é matéria sob encomenda 

Disse ainda a jornalista que meus pronuncia­
mentos inexistem, que eu tão aguerrida na Cãmara 
dos Deputados, aqui, não faço nada. Ela se esque­
ceu de consultar, no mínimo, os registros da Taqui­
grafia, pois, ao contrário, iria constatar que fiz, só no 
ano de 1995, 59 discursos, abordando temas nacio­
nais da maior relevância e relacionados com a refor­
ma: Lei de Patentes, Reforma Agrária, Petrobrás, Si­
vam e muitos outros. 

Será Que temos que nos curvar sempre que a 
imprensa coloca 'a sua veldade e não podemos colo­
car a nossa? 

Quero saber se depois disso sairá na primeira 
página do jornal uma manchete dizendo: Senadora 
ocupa a tribuna para dizer e comprovar que verda­
deiramente não tinha acesso aos valores dos recur­
sos e que, verdadeiramente, o Senado não cometeu 
nenhuma irregularidade com relação a essas refor­
mas, porque é correto que elas ocorram quando ne­
cessário, que não é de responsabilidade dos Sena­
dores e à Casa cabe manter a infra-estrutura 

S6 posso dizer que é preconceito. 
Por Que não o preconceito? 

Quero dizer ainda que meus adversários des­
cobriram no preconceito a estratégia para me com­
bater, e eles têm encontrado respaldo, principalmen­
te, em quem não tem coragem de cofocar a verdade; 
em quem, evidentemente, aceita matéria sob enco­
menda. Essa forma do preconceito tanto existe, Sr. 
Presidente, que a primeira coisa que essa forma faz 
é colocar-me sob suspeita. Isso já aconteceu, Quan­
do meu filho, com mais de 30 anos de idade, res­
ponsável pelos seus atos, cometeu uma irregularida­
de com mais de 200 outras pessoas, a imprensa fez 
daquilo o panfleto da campanha na disputa pela Pre­
feitura e deu ao outro candidato todos os elementos 
e instrumentos para que trabalhasse o preconceito 
gerando suspeita sobre uma pessoa íntegra. A im­
prensa omitiu o tempo todo que eram mais de 200 
envolvidos, citando apenas o meu filho. Não posso 
ter respeito por matéria dessa natureza. 

Quando me colocaram por mentirosa, disseram 
que eu tinha um apartamento na Vieira Souto, um na 
Barra da Tijuca e um em Nova Iorque, mas não dis­
seram que eu tinha os bens de Chapéu Mangueira e 
do meu marido que, evidentemente, é classe média, 
tem sua boa casa, sua casinha de praia e tem direito 
àquilo que conquistou com seu salário, como traba-
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Ihador com mais de 30 anos de carreira. As verda- vo às obras, para que eu possa ter em mãos os ins-
des, evidentemente, não são ditas. trumentos necessários para minha defesa. Pergunto 

Srs. Senadores colocaram-me também como também se havia vazamentos; se no apartamento ti-
caloteira, dizendo que eu estava devendo uma conta nham todos esses objetos, alvo de preocupação da 
enorme no bar. Sr. Presidente, eu nunca bebi na mi- imprensa. Quero também me certificar se temos ou 
nha vida, tenho 54 anos de idade e não sei o gosto não direito ao auxnio moradia, não estando ocupan-
do álcool na minha boca; no entanto, estava lá noti- do o apartamento funcional nem sequer teve a preo-
ciado. Não vou me acostumar com essa história de cupação de saber se almoço, se janto ou tomo água; 
preconceito. disseram apenas que recebo R$3 mil, e que o hotel 

Pasmem, Srs. Senadores: A lista de presentes só cobra·R$1 ,8 mil. Sabem mais do que, meu tempo 
do meu casamento foi uma loucura nacional. Segun- de permanência no hotel, o que gasto ou não lá. 
do a imprensa, coloquei três listas em casas diferen- Ora, não é possível, Srs. Senadores. V. ExªS 
tes, com os mesmos objetos; foi matéria de primeira têm acompanhado a Benedita da Silva aqui; têm vis-
página em todos os jomais, porque diziam que eu to minha serenidade, minha tranqüilidade até quan-
estava pedindo cinco televisões - e foram tão ruins do estou discordando ou divergindo do Govemo. Te-
comigo que o único presente que não ganhei foi a tal nho tido a maior delicadeza para divergir dos meus 
da televisão -; colocaram também que eu queria pra- Pares; não é possível que me levem a esse desgas-
ta, ouro e uma série de coisas. te, que me levem a ter no meu sentimento de repre-

Outra matéria foi relativa a meus convidados. sentante do Estado do Rio de Janei ro aquela pessoa 
Era uma discriminação generalizada. Em todo mo- que não mereceu os votos dos seus eleitores. 
mento, a imprensa me perguntava se os favelados Sr. Presidente, peço que conste nos anais a ín-
iriam entrar no Jockey Club. Só a Senadora Benedí- tegra do meu pronunciamento. . 
ta da Silva se casando para dar oportunidade aos O jornal O Dia, de hoje, traz na coluna do "in-
humildes de entrar naquele clube. t: evidente que formes", do jOrnalista Luis Rezende, a manchete "A 
eles estavam lá, mas não como favelados, estavam nova rica". Isso revela o maior preconceito do mun-
como meus convidados. do. E ainda afirma: "Afinal de contas, Bené há muito 

A imprensa colocou que fiz reunião de bandi- trocou a casa modesta do Morro de Chapéu Man-
dos na minha casa gueira pelo luxo dos edifícios modernos no mundo 

Ora, conquistei o respeito, o coração do povo inteiro. Para quem se hospeda na casa do Embaixa-
do Estado do Rio de Janeiro. Estou representando o dor Paulo de Tarso Flexa de Uma, em Washington, 
interesse do Partido dos Trabalhadores, mas con- no quarto em que Lady Di costuma ficar, o que é 
quistei também respeito entre o empresariado, entre uma simples banheira em seu banheiro particular1" 
o morro e o asfalto e, acredito, nesta Casa. E por aí vai. 

Portanto, estou nesta tribuna denunciando por- Altamente discriminatória, preconceífuosa O 
que creio que a Mesa Diretora tomará as devidas Embaixador recebe toda e qualquer representação 
providências. Hoje, Sr. Presidente, é a Senadora Be- política do Brasil. Não iria receber a Senadora Bene-
nedita da Silva; se alimentarmos essa série de pre- dita da Silva? Escolheria ele que quarto da casa 
conceitos, amanhã, outros sofrerão, quem sabe, para colocar a Senadora Benedita da Silva? 
muito mais que a Senadora Benedita da Silva A foto usada pelo jornal é antiga, de campa-

Não dormi durante toda uma noite, não via a nha. Estou ao telefone, na janela de minha casa no 
hora de chegar a esta tribuna para, ansiosamente, Chapéu Mangueira. Os dizeres são claros. Do morro 
denunciar aos meus Pares que estou sendo verda- do Chapéu Mangueira para um apartamento em 
deiramente vítima. Desta vez, não me mantive cala- Brasília. Como quem diz: Imaginem, essa negra que 
da e vou tomar as devidas providências. mora na favela agora vai para um apartamento com 

hidromassagem! Quero dizer ainda que estou requerendo infor­
mações à Mesa no sentido de saber se o aparta­
mento a mim destinado estava sendo ocupado por 
outro Senador na Legislatura anterior e qual o perío­
do de sua ocupação efetiva; questiono também qual 
era o estado de conservação, se havia pintura, se ti­
raram fotos antes; quem definiu as obras necessá­
rias a serem re.alizadas ali, o edital de licitação relati-

Fiquem sabendo que pelejarão contra mim, 
mas não prevalecerão contra mim. Tenho absoluta 
certeza da minha integridade, e quero fazer deste 
meu momento, da minha representação nesta Casa, 
reiterando minha transparência. 

Sr. Presidente, peço a tolerância de V. Ex", 
porque, na verdade, o que trago aqui é tão grave 
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para a Senadora Benedita da Silva quanto para esta que a cada minuto aconteçam essas críticas. E há 
Casa. um ano e tanto está em andamento uma reforma 

A jornalista diz que foi esta Casa que lhe pas- nesta Casa, mas ainda não se deu conta de fazer 
sou as informações de que a Senadora Benedita da essa reforma e não foram distribuídas as funções 
Silva tinha pedida do bom e do melhor para o seu aos membros da Mesa, para que os Senadores da 
apartamento. Mesa, a uma hora dessas, pudessem ter conheci-

Ela cita, Sr. Presidente, até o nome de V. EXª mento de quanto foi gasto em um apartamento, seja 
como sendo um dos responsáveis pelas informações. aquele em que moro ou aquele em que V. Exª mora; 

a Sr. Emandes Amorim - Permite-me V. Exª ou para que soubessem mais sobre a reforma da re-
um aparte? sidência oficial do Presidente do Senado, já que ao 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o nosso ver foi um absurdo gastar R$100 mil e tanto, o 
aparte ao nobre Senador Emandes Amorim, com que daria para comprar um outro apartamento. Com 
muito prazer. os preços das reformas de apartamentos que eu vi, 

a SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Gosta- daria para comprar apartamentos outros. Não sei de 
ria de pedir a V. Exª, eminente Senadora Benedita quem é a irresponsabilidade dessas empreitadas, 
da Silva, considerando que o tempo destinado a V. dessas licitações tão caras - se é somente para o 
Ex!! já se encontra vencido e que precisamos dar iní- Senado que custam mais caro -, mas elas que têm 
cio à Ordem do Dia da sessão de hoje, que fosse que ser fiscalizadas, porque quem informa o faz ten-
breve, e ao eminente Senador Emandes Amorim, tando denegrir a imagem dos Parlamentares, sem 
que fosse breve no seu aparte, caso contrário preju- qualquer fundamento. Por isso, é importante essa 
dicaríamos o andamento dos trabalhos desta Casa. verificação da Mesa, de ql.:em tem a responsabilida-

A Mesa compreende as colocações de V. EXª e de, e que isso seja apurado. Já pedi ao Presidente 
José Sarney que olhasse mais a maneira como está 

vai permitir que V. EXª possa, com tranqOilidade, sendo administrada esta Casa, através dos mem-
concluir o seu discurso, mas solicita que o tempo 
destinado a V. Exª não se estenda a ponto de preju- bros da Mesa, para que não aconteça de Senadores 
dicar a Ordem do Dia dos nossos trabalhos. serem prejudicados e de gastarem rios de dinheiro 

a Sr. Emandes Amorim - Na verdade, quero 
solidarizar-me com a Senadora Benedita da Silva, 
pois na época da reforma dos apartamentos eu tive 
a preocupação de informar-me sobre qual seria o 
custo dessas reformas, e quando soube o valor que 
queriam cobrar pela obra no apartamento onde esta­
va residindo, resisti em permiti-Ias. Não sei qual foi o 
preço final dessas reformas. Mas, na verdade, Sena­
dora e nobres Senadores desta Casa, quando se 
busca na Mesa informações sobre o que se passa 
nessa área, esta Casa é quase igual à caixa preta 
dos bancos oficiais. Fazemos parte da Mesa, mas 
as decisões são tomadas quase que sem o conheci­
mento dos seus membros. Estou providenciando, 
esta semana, através do meu gabinete, a SOlicitação 
das contas passadas, para que possamos, paralela­
mente, fazer uma auditoria, para saber o custo de 
determinadas obras. Até porque o orçamento desta 
Casa é maior do que o orçamento do Acre, de Ron­
dônia, do Pará e de vários outros Estados da Região 
Norte. Sendo uma quantia vultosa pelo que, aqui, 
um Senador tem de assistência, há que se verificar 
direito o destino desses recursos. Não podemos per­
mitir críticas - que, às vezes, ouvimos quando liga­
mos a televisão - ao aumento dos salários dos Se­
nadores, que ganham R$5,3 mil para se manter, e , 

aqui dentro desta Casa e o próprio Senador não ter 
direito, praticamente, a nada. Estas são as minhas 
palavras. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. Exª 

a Sr. José Eduardo Dutra - Permite-me V. 
Exª um brevíssimo aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. Ex!! 

a Sr. José Eduardo Dutra - Apenas quero me 
solidarizar com V. Exª e registrar que, com certeza, 
se V. Ex!! não estivesse em primeiro lugar nas pes­
quisas de opinião pública como candidata a prefeita 
do Rio de Janeiro - apesar de várias vezes ter afir­
mado que não é candidata -, se não fosse esta si­
tuação, provavelmente esta matéria não teria o des­
taque que teve. Muito obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. EXª. Este é um dos momentos mais difí­
ceis, porque quando somos candidatos, nos prepa­
ramos, para enfrentar até mesmo baixarias. Eu se­
quer, sou candidata e já tenho reiterado o fato de 
que não o serei, porém, observo que represento 
ameaças a interesses que, sequer conheço. Reitero, 
pedindO publicação na íntegra publicação do meu 
pronunciamento, e entrego o requerimento de infor-
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mações_ Espero receber da Mesa Diretora da Casa Esta senadora fez 59 (cinqüenta e nove) dis~ 
a atenção que foi devida-à jomalista, que disse ter cursos só no ano de 1995. Somente quatro senado-
em suas mãos documentos fomecidos por esta res fizeram mais discursos: Edua(do Suplicy, Walmir 
Casa, pela Mesa, através' dos departamentos, o que Campelo, Lúcio Alcântara e Ademir Andrade. ~ fácil 
possibilitou a publicação dessa matéria no jornal. Se constatar, quando se tem um mínimo de noção ma-
isso é verdade, quero que toda esta Casa saiba; e temática, que a média da minha atuaçãO na tribuna 
se não é, Sr. Presidente, quero que V. Ex" tome as do plenário é altíssima. 
providências necessárias para que não se repitam 3 - A terceira acusação, igualmente falsa, é de 
episódios como esse. que enquanto outros parlamentares se preocupavam 

Muito obrigada. com as reformas do Governo, eu me preocupava 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. BENEDITA DA SILVA EM SEU DIS­
CURSO: 

PRONUNCIAMENTO DA EXCELEN­
TfsSIMA SENADORA BENEDITA DA SIL­
VA ..,.$ESSÃO DO DIA 26 DE MARÇO DE 
1996 

Venho manifestar meu repúdio e minha indig­
nação frente às falsas verdades veiculadas por al­
guns órgãos da imprensa, no final de semana último, 
a respeito dessa parlamentar. 

Fortalecida por esse sentimento de indignação 
e pela consciência da responsabilidade de que devo 
uma resposta aos meus nobres pares e aos meus 
eleitores, venho com a certeza de que posso provar, 
com mais facilidade que poderiam supor alguns, a 
leviandade. das acusações. Vou pela ordem delas, 
para desmontá-Ias, uma a uma, com a tranqüilidade 
dos que nada devem. 

A primeira acusação falsa já começa na cha­
mada da reportagem do Globo, de domingo último: 
As reformas de R$79 mil de Benedita - Senadora 
petista manda instalar até banheira de hidromassa­
gem no apartamento funcional. 

1 - Eu jamais solicitei e muito menos mandei, 
como diz na chamada, instalar essa banheira. Nem 
o meu gabinete fez essa SOlicitação. Não existe 
qualquer documento nesse sentido. 

A instalação da banheira foi de iniciativa e é da 
responsabilidade da Subsecretaria de Engenharia 
do Senado. Eu jamais mandei instalar uma banheira 
de hidromassagem e posso provar o que afirmo, 
porque tenho cópia de todos os ofícios expedidos 
pelo meu gabinete. Essa acusação não tem provas e 
acusar sem provas é crime previsto no Código Penal. 

2 - A segunda acusação, igualmente falsa, é 
de que esta parlamentar discursa pouco em plená­
rio. Se a matéria fosse séria e a jomalista uma pro­
fissional com a preocupação de checar informações, 
saberia o seguinte: 

com as reformas do apartamento. . 
Dos discursos que proferi, cuja média já provei 

ser altíssima, grande parte deles foi dirigida a assun­
tos relativos a reforma do Governo. Isso é fácil de 
provar. Basta tão-somente consultar o Setor de Ta­
quigrafia do Senado. 

Senão, vejamos: 
Reforma da Previdência (25 de abril de 1995); 
Quebra do Monopólio do Petróleo (10 de maio, 

24 de maio e 29 de maio de 1995); 
Cabotagem (31 de maio de 1995); 
Reforma Constitucional (2 de agosto de 1995); 
Reforma Agrária (11 de agosto de 1995); 
Propostas de Privatização na Reforma Consti-

tucional (24 de agosto de 1995); 
Defesa do Monopólio da Petrobras (agosto 

1995); 
Avaliação do Projeto de Lei de Patentes (29 de 

agosto de 1995); 
Avaliação do Projeto da LDB (25 de outubro de 

1995); 
Apelo à Participação Popular nas Reformas 

Constitucionais (outubro de 1995); 
Críticas e Ponderações relativas à Reforma 

Administrativa (7 de novembro de 1995); 
Abordagem do Projeto Sivam (21 de novembro 

de 1995); 
Reforma Constitucional (9 de janeiro de 1996); 
Sivam, Patentes, LDO e Plano Plurianual (10 

de janeiro de 1996); Patentes (24 de janeiro de 
1996); 

Patentes (29 de fevereiro de 1996); 
Escândalo do Banco Nacional (5 de março de 

1996). 
Foram inúmeras e reiteradas as vezes em que 

me pronunciei a respeito de assuntos envolvendo as 
reformas do Governo. As provas estão registradas 
no Setor de Taquigrafia, nos Anais do Senado, em 
cópias dos discursos que temos arqUivadas no gabi­
nete. 

Passemos às acusações de cozinha e banhei­
ro - troca de azulejos da parede e do piso, reforma 
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dos annários e pedido de eletrodomésticos. Antes cia e diversidades das situações do cotidiano, da 
de mais nada, é necessário deixar claro que a solici- vida que é infinita em suas variações. É triste porque 
tação para reforma do apartamento já havia sido fei- jamais representa a realidade. A partir de generali-
ta antes mesmo de ele ser destinado a esta Parta- zações fundam-se os preconceitos, as idéias pré-
mentar. Não fui eu quem mandou fazer a retorma. concebidas, as segregações, as injustiças. 
Não fui eu quem estipulou valores. Quando se afir- Se as refonnas em outros apartamentos custa-
ma o contrário, está se exercendo um raciocínio tor- rem menos, vamos inverter o raciocínio e fonnular a 
tuoso caracterizado ou por uma inteligência contusa seguinte pergunta: em que estado de conservação 
ou por má-fé. se encontravam os apartamentos nos quais foram 

Passemos, agora, aos fatos reais. O aparta- gastas, segundo a mesma matéria, quantias meno-
mento que me coube estava desocupado a mais de res? É natural que quando um imóvel está em bom 
um ano. Nenhum Senador aceitou ficar com ele pois estado de conservação os reparos sejam mínimos. 
estava em péssimas condições. Apresentava uma Uma pintura, um sinteco, uma porta ou uma janela 
série de vazamentos e infiltrações, o banheiro e a que precisa ser consertada" uma limpeza geral e 
cozinha estavam bastante estragados. O piso em pronto estará para ser ocupado. No caso do aparta-
estado lastimável. O setor do Senado responsável, mento que me foi destinado, infelizmente, foi preciso 
então, decidiu por uma reforma geral. Fez licitação, uma grande reforma. Não é possível simplesmente 
contratou firma, decidiu o valor da obra, valor esse acusar que uma refonna custou x e a outra custou 
que não me foi informado. Paralelamente ao lastimá- duas vezes mais, sem levar em consideração a si-
vel estado de conservação em que se encontrava o tuação em que cada um se encontrava. Não é corre-
apartamento é necessário deixar bem claro que den- to generalizar situações distintas. 
tro 'dele não havia móveis. Nem cama, nem mesa, Eu gostaria de sugerir que fosse feita uma con-
nem cadeiras, nem fogão, nem sofá, nem telefone, sulta ao setor competente da Câmara dos Deputa-
nada! O apartamento estaria completamente vazio dos a respeito do estado de conservação em que eu 
não fosse uma geladeira enferrujada que não pode deixei o apartamento que ocupei durante 8 anos 
nem ser reaproveitada. como deputada. Posso garantir que naquele aparta-

o Meu Gabinete, então solicitou o mobiliário mento os reparos foram mínimos, como pintura, sin-
necessário para compor o apartamento. NO entanto, teco etc. para que fosse ocupado por outro parla-
em nenhum momento foi pedido Tudo do Bom e do mentar. Seria auspicioso levantar-se a questão do 
Melhor. Como Afirma a reportagem não posso ima- estado de conservação em que esses apartamentos 
ginar em que bases foi feita essa afirmação. Mas se encontram no fim das legislaturas, quando são 
posso garantir que ela não é verdadeira! Estou de devolvidos pelos parlamentares. Seria relevante a 
posse de cópia do eKpediente relativo à solcitação imprensa cobrar esse tipo de responsabilidade. No 
do mobiliário e nele consta, nem por ítem, os mó-' caso do apartamento que me foi destinado, infeliz-
veis pedidos, tudo dentro do Padrão Senado. O Pa- mente foi preciso uma reforma profunda. 
drão Senado, é preciso deixar claro consta de um- E digo infelizmente porque até hoje ainda não 
documento da Subsecretaria de Administração e Pa- pude ocupá-lo e se ainda estou morando num ho-
trimônio, especificando as características dos mó- tel, é porque o apartamento ainda não me foi en-
veis que o Senado poderá dispor para compor os tregue é óbvio que entre a formalidade de um 
apartamentos. Nada foi pedido de Especial e eu quarto de hotel e o aconchego de um lar, onde se 
posso provar o que afinno. pode inclusive receber os amigos, fica-se com a se-

Tenho também em mãos um expediente, enca- gunda opção. 
minhado a Diretoria de Serviços Especiais. solicilan- Desejo igualmente manifestar-me com relação 
do, a refonna de alguns móveis para comporem o ' á reportagem do Jornal do Brasil. também da edi-
apartamento. Refonna Senhores Parlamentares, de Ção do final de semana, afirmanêlo que não me preo-
móveis que estavam ecostados no depósito. procu- cupo com o meu Estado. Ora, se não o fizesse. não 
rei aproveitá-lo para que fosse possível dispensar a teria sido eleita Senadora da República, com 2.248 
compra daquilo que o Senado já dispunha e que não mil votos. Se não o fizesse, certamente não estaria 
estava sendo usado. Infelizmente, essa informação no topo da preferência dos cariocas para a Prefeilu-
a jornalista não considerou que fosse!~levante. ra se não o fizesse não usaria a tribuna para, reitera-

Toda a generalização é triste. É triste porque damente, chamar atenção, entre outros, aos seguin-
caracteriza uma interpretação limitada,de circunstân- tes assuntos: 
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Crítica ao aumento da violência no Estado do 2 - audiência com o Presidente Femando Hen-
Rio (9 de maio de 1995); rique para tratar da importação da vacina contra a 

Defesa da abertura do diálogo com trabalhado- hepatite B; 
res petroleiros em greve no Estado do Rio (30 de 3 - audiência com o Presidente Femando Hen-
maio de 1995); rique, quando foi entregue documento intitulado Or-

Visita ao Hospital da Universidade Federal, ob- çamento da Criança, em que foi solicitada garantia 
servando grande número de leitos desativados (14 de que recursos da União não sejam desviados; 
de junho de 1995); 4 - gestão junto ao Ministro dos Transportes, 

Defesa da Indústria Textil do Rio de Janeiro relativamente a indústria naval, de interesse do Es-
(10 de agosto de 1995); tado do Rio de Janeiro; 

Defesa dos' Ferroviários ameaçados de demis- 5 - gestão junto ao Ministro das Comunicações 
são no Rio de Janeiro (17 de agosto de 1995); buscando viabilizar as rádios comunitárias para o 

Defesa do Bane~ e da Ught (24 de setembro Rio de Janeiro; 
de 1995); _ . 6 - Gestão junto ao Ministro da Administração, 

Crítica pressa na privatização do Banerj e de- no sentido de obter prorrogação da contratação dos 
fende a permanência do banco (24 de outubro de funcionários da Fundação Nacional da Saúde, no 
1995); Controle das endemias no Estado do Rio de Janeiro; 

Crítica à violência !lO Rio (21 de novembro de 7 - Gestão junto ao Presidente do INCRA para 
1995); agilização e concretização da demarcaçãO das ter-

Crítica à violência da Política do Rio com rela- ras dos remanescentes de quilombos; 
ção aos funcionários da Ught que se concentraram 8 - Visita a Serra da Barriga, com o Presidente 
em frente à Alerj (22 de novembro de 1995); Femando Henrique; 

Senadora partiCipa da passeata pela paz no 9 - Juntamente com o Presidente Femando 
Reage Rio (30 de novembro de 1995); Henrique, viagem a Petrópolis-Rio de Janeiro - para 

Registro dos 60 anos da Rádio Tupi como veí- tratar assuntos de interesse do Estado do Rio; 
culo de comunicação popular do _Estado do Rio de 10 - Apoio e gestão pela criação do Porto de 
Janeiro (19 de dezembro de 1995); Cepetiba, no Rio; 

Benedita pede socorro para Saúde no Estado 11 - Participação de debates e discussões 
do Rio, (17 de janeiro de 1996); para o Projeto de Desenvolvimento para micro e pe-

Defesa da concessão usufruto Lloyd, por fun- quenas empresas no Rio - SEBRAE; 
cionários (18 de janei ro de 1996); E outros, como os mais de 26 Projetos de Lei 

Defesa do pastor Caio Fábio, Coordenador da de minha autoria que estão tramitando no Senado 
Fábrica da Esperança no Rio de Janeiro (22 de ja- Federal, dois dos quais inclusive foram aprovados 
neiro de 1996); pelo Senado e sancionados pelo Presidente da Re-

Defesa da realização de filmagens no morro pública e outros, sobre os quais não caberia aqui 
Santa Marta, do clip do cantor Michael Jackson (6 permanecer discorrendo já que não estou a me justi-
de fevereiro de 1996); ficar. 

Aponta responsáveis e critica conseqüências 
da tragédia das chuvas no Rio de Janeiro (16 de fe­
vereiro de 1996); 

Ressalta a i mportância e a abrangência do pro­
jeto social na área da saúde da Drª- Vera Cordeiro, 
médica no Rio de Janeiro (13 de março de 1996); 

Na tentativa de folclorizar uma figura pública 
que supõem fragilizada, está o desrespeito a minha 
trajetória de lutas incansáveis. Omitem-se de publicar 
o trabalho parlamentar sério que venho desenvolvendo 
e que taço questão de registrar, pois são fatos que não 
tive a gr<iÇ3 de ver noticiados na irrprensa: 

. 1 - audíência com o Presidente Femando Hen­
rique para tratar de ações concretas em defesa da 
infância abandonada; 

Estou simplesmente a me defender de acusa­
ções levianas que sugerem esta parlamentar como 
irresponsável e desligada das questões políticas re­
levantes. 

E vou mais além. Pela Comissão de Relações 
Exteriores - como Membro - era meu dever realizar 
as viagens ao exterior, em missão de interesse par­
lamentar. E as fiz com a consciência do dever cum­
prido. Com as devidas dispensas, todas legalmente 
previstas pelo regimento dessa casa e, vale frizar, 
sem õnus para o Senado, exceto quando na viagem 
à Conferência Mundial de Mulheres, em Pequim. 

É interessante notar que estas acusações sur­
giram num contexto de eleições municipais. Quando 
o meu nome está no topo da intenções de voto para 
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a Prefeitura do Rio. Vamos manter a calma e a dig- Sr. Presidente, Srils. e Srs. Senadores, no dia 
nidade. Este é o conselho que posso dar. E aprovei- 29 de agosto do ano passado ocupei esta tribuna 
to para fazer alguns apelos: vamos permanecer lu- para apresentar ao Plenário o trabalho "O Papel das 
tando peja ética na política? Vamos travar o bom com- Hidrovias no Desenvolvimento Sustentável da Re-
bate? Vamos a ação publica? Vamos à competência? gião Amazônica Brasileira", ocasião em que solicitei 

Muito obrigada, Benedita da Silva, Senadora. o apoio da Mesa Diretora para impressão do mes­

Durarrte ° discurso da Sra Benedita da 
Silva, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência. que é 
oct.pada pelo Sr. Oda;ir Soares, 1 Q Secretário. 

o SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peÇO a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (OdaCir Soares) - Conce­
do a palavra, pela ordem, ao Senador Bemardo Ca­
bral, e, em seguida, eu darei as explicações devidas 
à eminente Senadora naquilO que é da responsabili­
dade da Mesa Diretora. ao mesmo tempo em que se­
riam respondidas outras indagações aqui colocadas. 

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Bemardo Cabral. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
que me inscreva para uma breve comunicação. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Serei breve, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Peço 
desculpas ao Senador Bemardo Cabral por inter­
rompê-Io. A Presidência, de ofício, prorroga a Hora 
do Expediente por 15 minutos, para atender aos Se­
nadores Bemardo Cabral, Edison Lobão e José 
Eduardo Dutra_ Em seguida, vamos iniciar a Ordem 
do Dia. 

Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pFL-AM_ Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
ultima sexta-feira, dia 22, comemorou-se o Dia Mun­
dial da Água, instituído pela Organização das Naçõ­
es Unidas. Nem ali nem na segunda-feira tive opor­
tunidade de falar, Muito menos hoje. 

Com o tempo destinado ao Expediente já esgo­
tado, não quero ultrapaSSá-lo; nem desrespeitá-lo. 
PeÇO apenas a V. Exª que faça publicar, na íntegra, 
no Diário do SenadO, este discurso. 

Ao mesmo tempo, quero chamar a atenção da 
Senadora Benedita da Silva. A mim não me importa 
que V. Exª seja candidata a prefeita 'ou a qualquer 
coisa. Importa-me a dignidade com que V. Exª- tem 
honrado o seu mandato aqui, 'quanto o. de Deputada 
Federal. . 

Aceite a minha solidariedade. ,j,:-

É o seguinte o discurso do Senador 
Bemaroo Cabral: 

mo, pedido este que foi atendido, contanto, inclusi­
ve, no dia do seu lançamento, com a presença do 
eminente Presidente José Sarney. 

Naquela data, dizia eu que, como ribeirinho, 
aprendi com os rios da minha Amazônia querida que 
eles sempre saem vitoriosos dos obstáculos que en­
frentam, porque os vão circundando. Assim o foi 
quando da cassação do meu mandato parlamentar e 
suspensão dos dez anos de meus direitos pol íticos e 
nas atribulações de homem publico, cônscio do seu 
dever para com a cidadania e a responsabilidade de 
auxiliar no desenvolvimento deste grande País. 

Volto hoje a esta tribuna para fazer referência a 
um m.to que passou despercebido por este Plenário: 
dia 22 de marÇO, sexta-feira, comemorou-se no 
mundo todo o Dia Mundial da Água, instituído pela 
Organização das Nações Unidas - ONU. 

O capítulo 18 da Agenda 21, Compromissos 
das Nações, assumidos em 1992, na Conferência do 
Rio, estabelecia, como parte dos princípios funda­
mentais, a sua indivisibilidade (a qualidade deve ser 
tratada com a quantidade, conjuntamente), o seu va­
lor econômico e a sua condição de recurso ambien­
taI. Alertava também o capítulo 18 da Agenda 21 
que a água é um recurso limitado e em fase de es­
cassez. Apesar de ser um recurso renovável - pois 
tem a capacidade de se recompor em quantidade 
principalmente pelas chuvas e por sua capacidade 
de absorver pOluentes - ° seu mau suo, a agressão 
da atividade humana ao ciclo hidrológico tem levado a 
previsões de sua escassez, repito, ou mesmo falta 

Apenas 0,6% (zero vírgula seis por cento) da água 
existente é água doce disponível, naturalmente. 

Já temos conflitos em diversas regiões do 
mundo devido a recursos hídricos tais como: 

- Rio Nilo - países: Egito, Etiópia, Sudão. 
Problemas: sedimentação, enchentes, desvio 

do rio para aproveitamento. 

- Rio Grande/Colorado - Países: EUA e México 
Problemas: salinização, disponibilidade e agro-

tóxicos. 

- Rio InduslSutlei - [ndia, Paquistão. 
Problemas: irrigação. . 
- Rio Reno - países: França, Holanda, Suíça, 

Alemanha 
Problemas: poluição industrial. 
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- Rio Mekong - Países: Camboja, Laos, Tailân- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
dia, Vietnã. palavra o Senador Edison Lobão, por cinco minutos. 

Problemas: disponibilidade, enchentes. O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para uma 
- Rio Lauca - Países: Bolívia e Chile. comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Problemas: barragem e salinização. Sr. Presidente, neste instante cumpro o doloroso de-
A disponibilidade hídrica do Brasil é de ver de comunicar o falecimento de três deputados 

177900 metros cúbicos por segundo, correspon- do Maranhão, num grave acidente de avião, ontem à 
dente a 53% do total da América do Sul e 12% do tarde: os Deputados Valdir Jorge Filho, João Silva e 
total mundial. Jean Carvalho, todos os três do PFL, do meu Parti-

Não preciso dizer mais nada sobre o valor de do, pessoas com quem convivi na vida pública du-
nossa riqueza. E aqui cabe a indagação: como esta- rante muitos anos. 
mos cuidando da mesma? Um acidente de avião - e este de que falo foi 

É penoso, imensamente penoso responder: grave - é mais um dos riscos por que passam todos 
muito mal. os políticos neste País. 

Basta que qualquer um de nós se debruce so- Com esse acidente lamentável tomou-se indis-
bre os anais da CPI sobre a situação dos recursos pensável cancelar, inclusive, as reuniões da Banca-
hídricos no Brasil, realizada em 1984, na Câmara da amazônica na Câmara dos Deputados e no Se-
dos Deputados, presidida pelo Deputado Oswaldo nado Federal, e também a reunião dos Govemado-
Coelho e tendo como relator, oi então Deputado res de Estado, marcada para Imperatriz. 
Coutinho Jorge, hoje nosso colega no Senado, que A comunicação que faço hoje, faço-a entristeci-
verificaremos o nosso pouco avanço. do, levando às famOlas enlutadas dos três Deputa-

Desde 1991, tramita na Câmara dos Deputa- dos o meu pesar e a minha solidariedade. 
dos Projeto de Lei nl! 2249, que dispõe sobre a políti- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
ca nacional de recursos hídricos e cria o sistema de dente, peço a palavra para uma comunicação ina-
gerenciamento integrado de recursos hídricos. Este diável. 
Projeto de Lei, Sr. Presidente, visa a organização do O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
setor de recursos hídricos, dentro de um enfoque do a palavra, por 5 minutos, a V. Ex" 
ambiental, tendo sido solicitado pro ocasião. da COn- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
clusão da CPI de 1984. 

É preciso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) - Sr. Presidente, Sr-ªs e Srs. Senadores, comu-

res, que aprovemos logo este Projeto de Lei, para nico à Casa que ajuizei hoje, junto à Justiça Federal, 
que os esforços do Exrnl!. Ministro Gustavo Krause e ação popular com pedidO de liminar contra o Banco 
do eficiente Secretário de Recurso Hídricos enge- Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social _ 
nheiro Paulo Romano, resultem em conseqüência BNDES _, representado nesse ato pele si. Luiz Car-
efetiva, objetivando e coordenando as ações em ní- los Mendonça de Barros, atual Presidente do 
vel federal, estadual e municipal. BNDES, contra a empresa Metal Data Engenharia e 

Só assim teremos condições institucionais, Representações Ltda., na qualidade de repre-
organizacionais e financeiras para que iniciativas sentante legal das outras empresas participantes do 
tais como: Encontro Nacional de Recursos Hídri- consórcio encarregado do chamado serviço 'A" no 
cos e Desenvolvimento Sustentável, realizado em processo de avaliação na Companhia Vale do Rio 
Brasília na semana passada e o 11 Encontro dos Doce, e contra a empresa Projeta Consultoria Finan-
Secretários de Recursos Hídricos do Nordeste e ceira Ltda., na qualidade de representante legal das 
Minas Gerais, realizado no início de março em outras empresas do consórcio encarregado de ela-
Aracaju, nos quais me fiz representar pelo meu borar o chamado serviço "B". 
competente assessor técnico, engenheiro Amaldo O objetivo dessa ação popular é suspender o 
Setti, possam ter resultados poSitivos e a curto 
prazo para o bom gerenciamento dos nossos recur- processo, ora em curso, de avaliação da Companhia 
sos hídricos. Vale do Rio Doce, na medida em que faz parte do 

consórcio, representado pela Metal Data, a empresa 
Espero que no próximo Dia Mundial da Água de auditoria Emest & Young, a mesma que fez audi-

tenhamos a nossa lei aprovada. toria no Banco Econômico e que dava a sua situa-
~ o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ção como lucrativa um mês antes da intervenção do 
Muito obrigado. Banco Central. O mesmo ocorre com a empresa 
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KPMG Auditoria, que faz parte do consórcio repre- Foi através do pronunciamento abalizado de empre-
sentado pela Projeta Consultoria Financeira S. A., sários e da população, de modo geral, que pudemos 
que auditava o Banco Nacional e que foi incapaz de constatar que a realização da CPI não seria apenas 
detectar as fraudes praticadas pelo referido banco benéfica para o Governo, para o Senado, mas Iam-
há 10 anos. bém para o povo brasileiro. 

Enquanto não houver uma posiçãO conclusiva Essa é a avaliação que faço. Tanto é verdade 
a respeito da responsabilidade dessas duas empre- que os partidos que consignaram, que participaram 
sas - a Emest & Young e a KPMG -, no que diz res- indistintamente da assinatura do requerimento da 
peito a sua participação em relação à auditagem dos CPI irão entrar, até a próxima quinta-feira, com um 
Bancos Econômico e Nacional, consideramos inad- mandado de segurança, visando garantir o funciona-
missivel que elas façam parte do consórcio qué está mento, em toda a sua plenitude, da CPI dos Bancos. 
avaliando a maior empresa estatal brasilei ra. Não só os Senadores das Oposições, que fo-

Por isso, entramos com essa popular, no senti- ram signatários daquele requerimento, serão convi-
do de que seja sustado o processo de avaliação da dados, mas todos aqueles que, de fonna corajosa, 
Companhia Vale do Rio Doce. leal e sincera, particip'aram daquele debate, daquela 

Apesar desta Casa, por deliberação do Plená- luta, se o quiseram, . receberemos suas assinaturas 
rio, ter arquivado a CPI do Sistema Financeiro, pelo· Com muita alegria 
menos no que diz respeito ao processo de avaliação Sr. Presidente, agradeço esta oportunidade, 
e venda da Companhia Vale do Rio Doce, espera- que considero da maior importância, haja vista que a 
mos que não adote o mesmo procedime~to e vote decisão do Plenário será contestada no Supremo 
favoravelmente ao projeto, que condiciona a privati- Tribunal Federal, obedecendo, assim, o desejo da 
zação da referida Companhia à autorização legislati- população brasileira, consubstanciado numa pesqui-
va do Congresso Nacional. sarealizada pela Datafolha um dia após a derrubada 

Esperamos também que esse projeto seja co- da CPI dos Bancos pelo Senado Federal. 
locado em votação logo após a Semana Santa, que Muito obrigado, Sr. Presidente. 
já tem parecer favorável da Comissão de Assuntos O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Antes 
Econômicos, através de parecer do Senador Ney de passar à Ordem do Dia, a Mesa deseja dizer à 
Suassuna, que é também o Relator na Comissão de Senadora Benedita da Silva que está detenninando 
Constituição, Justiça e Cidadania. Tenho certeza de à Diretoria-Geral do Senado que passe às mãos de 
que S. Exll acatará a recomendação da convenção S. Ex'! todos os documentos aqui requeridos e solici-
do seu Partido no sentido de impedir a privatização tados relativos às obras realizadas no seu apartarnen-
da Companhia Vale do Rio Doce. Portanto, dará um to ou em outros apartamentos do Senado Federal. 
parecer favorável ao referido projeto. Desejo comunicar também, como indicaram os 

Era o que tinha a dizer. Srs. Senadores, que, desde o ano passado, o Sena-
Muito obrigado, Sr. Presidente. do Federal contratou a Fundação Getúfio Vargas 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. para, a exemplo do que já acontece hoje na Prefeitu-

Presidente, peço a palavra pela ordem. ra do Rio de Janeiro e no Estado de São Paulo, ser 
O SR. PRESIDENTE (OdaCir Soares) - Conce- a responsável pelos preços de todas as aquisições 

do a palavra ao eminente Senador Antonio Carlos que o Senado Federal faz em todos os seus campos 
Valadares. de atividade. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES Esse convênio está possibilitando o Senado 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) Sr. Federal de fazer licitações com os preços mais bai-
Presidente, SrIIs e Srs. Senadores, desejo somente xos do Brasil, fazer aquisições e ter obras por pre-
registrar que, um dia após a decisão do Plenário, ços praticamente fora do mercado. 
que resolveu, por 48 votos a 24, arquivar a CPI dos De modo que um dos aspectos não descura-
Bancos, a Datafolha fez realizar, no Estado de São dos pela Mesa Diretora do Senado é a transparência 
Paulo, uma pesquisa que, a meu ver, retrata o dese- e a austeridade dos seus atos. Esta Casa está, por-
jo da população não só daquele Estado, mas de tanto, à disposição dos Srs. Senadores ou de qual-
todo o Brasil: 76% dos paulistanos reconhecem que quer cidadão deste Pais para oferecer infonnações, 
a CPI deveria ser instalada. objeto de qualquer processo que aqui tramite. 

São Paulo, como todos sabemos, é o centro O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
econômico e financeiro mais desenvolvido do Pais. peço a palavra para uma questão de ordem. 
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O SR. PRESIDENT1: (Odacir Soares) - Lamen- ofício não descreve especificação alguma, de que 
tavelmente, a Mesa não pode mais permitir que forma foram especificados os equipamentos, para 
qualquer orador faça usó da palavra, uma vez que o fins de licitação? 
Expediente já foi prorrogado em 15 minutos. Passa- 5. Quantos ar-{Xlndicionados, frigobares, fogô-
remos agora à Ordem do Dia e, logo em seguida, es, geladeiras, máquina de lavar roupa, fornos de 
darei a palavra a V. Exª microondas e freezers foram adquiridos após 12 de 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, V. janeiro de 1995? Algum dos equipamentos destina-
Exª concede a palavra ao Senador Eduardo Suplicy dos aos apartamentos funcionais ocupados por Se-
e, logo em seguida, a mim. nadores foram adquiridos com especificação diferen-

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em se- te da constante para os equipamentos instalados no 
guida, V. Exª também terá a palavra - aliás, já a ha- apartamento que ocuparei? Em caso afirmativo, des-
via solicitado à Mesa Diretora. crever o equipamento e quais as diferenças. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 6. Existe documento proveniente de meu Gabi-
12 Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna nete solicitando a instalação de banheira de hidro­

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 275, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, que sejam 

prestadas pela Mesa Diretora desta Casa as seguin­
tes informações: 

1 . O apartamento a mim destinado, sito à SQS 
309 Bloco G, apt" 1 01, estava sendo ocupado por 
outro Senador na Legislatura anterior? Qual o perío­
do de sua última ocupação efetiva? 

2. Qual o estado de conservação do aparta­
mento, em dezembro de 1994, no que se refere a 
pintura, carpete, equipamentos domésticos, instala­
ções elétrica, hidráulica e de esgotamento sanitário? 
Existia relatório ou laudo técnico de avaliação do es­
tado de conservação do apartamento quando teve 
início a atual Legislatura? Quem definiu as obras ne­
cessárias, a ser realizadas, para repor as condições 
de habitabilidade ao apartamento, com vistas a em­
basar o edital de licitação relativo a tais obras? Fa­
vor encaminhar o documento que serviu de base 
para a confecçãO do edital de licitação. 

3. Existiam vazamentos no encanamento hi­
dráulico do edifício ou do apartamento n2 201, do 
mesmo bloco? Existia no apartamento, em 31 de de­
zembro de 1994, móveis, fogão, geladeira, máquina 
de lavar roupa, forno de microondas, freezer, ar-{Xln­
dicionado e frigobar? Em caso afirmativo, qual a 
data de aquisição dos mesmos e seu estado de con­
servação? Existe(m) outro(s) apartamento(s) funcio­
nal(is) ocupado(s) por Senadores que não pos­
sua(m) estes equipamentos fomecidos pelo Senado 
Federal? 

4. Existe uma especificação padrão para a 
compra de equipamentos destinados a apartamen­
tos funcionais ocupados por Senadores, do tipo dos 
solicitados através do ofício GSBSIL n2 88/95? Se o 

massagem? Este equipamento foi instalado em ou­
tros apartamentos funcionais? Nos casos de reforma 
de apartamentos funcionais do Senado, a instalação 
de banheira com hidromassagem tem sido recomen­
dada pela Subsecretaria de Engenharia, mesmo 
quando não solicitada formalmente? 

7. Houve demolição de alvenaria na reforma 
realizada no apartamento funcional em questão? Em 
caso afirmativo, especificar a área total demolida, lo­
calização e finalidade da demolição. Em que data se 
deu a última substituição de pisos e azulejos do 
apartamento e qual era o estado de conservação 
dos mesmos? O Senado Federal possui fotografias 
do apartamento antes da reforma? 

8. Foi adquirido algum móvel, para o aparta­
mento em questão, que não estivesse listado no do­
cumento da Subsecretaria de Administração de Ma­
terial e Patrimônio, Padronização do Mobiliário Resi­
dencial, ou em outros documentos similares? Em 
caso afirmativo, favor listar os móveis e quaiS moti­
vos levaram á aquisição de mobiliário não padroni­
zado. Foi aproveitado algum móvel que se encontra­
va no depósito geral do Senado, com a finalidade de 
compor o mobiliário do apartamento? Neste caso, 
quais reformas foram necessárias e qual a data da 
última reforma do mesmo tipo feita nos móveis sele­
cionados? 

9. Todos os itens constantes nos ofícios 
GSBSIL n2s 85/95, 88/95, 89/95, 159/95, 168/95, 
178/95,184/95,185/95,188/95 e 231/95 ou nos edi­
tais de licitação de aquisição de bens ou serviços lis­
tados nestes ofícios, estavam disponibilizados no dia 
24 de março de 1996? O Senado Federal já havia 
comunicado formalmente o meu Gabinete sobre o 
término das obras e instalação de móveis e equipa­
mentos até esta data? Qual a data estimada para a 
disponibilização do apartamento para que eu possa 
providenciar a mudança para o local? 
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10. Quais despesas estão previstas para ser Art 12 O § 72 do art 16 da Resolução n<> 69, 
cobertas pelo auxílio-moradia, tendo em vista os va- de 1995, passa a viger com a seguinte redação: 
lores cobrados pelos hotéis de Brasília? O Senado "Art. 16 ................................................ . 
Federal inclui, no cálculo deste valor, estimativa de 
despesas com refeição, tendo em vista que os ho­
téis não possuem instalações nos apartamentos que 
possibilitem a preparação de refeições? 

11. Há indicios de superfaluramento na compra de 
bens e serviços relativos a reforma deste ou de qualquPr 
outro apartamento funcional? Em caso afirmativo, 
quais as providências adotadas pela Mesa Diretora? 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Be­
nedita da Silva. Senadora 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Presi­
dência defere o requerimento formulado pela eminente 
Senadora Benedita da Silva, nos termos do art 215, 
inciso li, b. do Regimento Intemo do Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 

~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 276. DE 1996 

Senhor Presidente, 
. Requeiro, nos termos do art 258, do Regimen­

to Intemo, a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado n<> 21, de 1996-Complementar, que fixa o 
prazo para encaminhamento dos Projetos de Lei do' 
Plano Plurianual e Orçamentária ao Congresso Nac 

cional e o Projeto de Lei do Senado n<> 25, de 1996-
Complementar, que dispõe sobre os prazos a que' 
estão sujeitos os prqjetos de lei do Plano Plurianual, 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento 
Anual, nos termos do art. 165, § 92, inciso I, da Consti­
tuição Federal, por versarem sobre a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se­
na<torGllbertO Miranda. 

• ' - - > 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- O re: 
querimento lido será pUblicado e posteriormente in­
cluído na Ordem do Dia, nos termos do art 255; li, 
c, do Regimento Intemo elo Senado Federal.· 

. Sobre· a mesa, projeto de resolução que será 
lido: peio Sr .. 12 Secretário em exerçfcio,. ·Senador 
Ney SUaSsuna 

~ lido o seguinte: 

PROJETO.DE RESOLUçAO N" 34, DE 1996 

Altera a Resoluçlo rio- 69. de 1995, para 
limitar a 980/0 o percenblÍlI máximo de refi­
nanciamento da divida mObllláriiúlas·Esfà. . 

. .. dos, do Distrito Federal e. dos Munlclpios. 
. . . 

§ 72 Para efeito do disposto no art. 52 da 
Emenda Constitucional n2 3, de 1993, enten­
de-se por principal corretamente atualizado o 
valor de emissão devidamente corrigido pelo 
fator de atualização própri.:l da espécie de títu­
lo, devendo o Senado Federal definir o per­
centual de refinanciamento adequado às con­
dições próprias de cada solicitante, que não 
poderá ser superior a noventa e oito por cento. n 

Art 22 Esta Resolução' entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 32 Revogarn-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em dezembro passado, o Senado Federal 
aprovou a Resolução n2 69, de 1995, que dispõe so­
bre as operações de crédito interno e extemo dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização, e 
dá outras providências, revogando, assim, a Resolu­
ção n2 11, de 1994, que tratava da mesma matéria 

A nova Resolução repetiu, no § 72 de seu art. 
16, dispositivo interpretativO do art 52 da Emenda 
Constitucional n2 3, de 1993, que havia sido inicial­
mente introduzido pela Resolução n2 11, de 1994, 
mediante o qual o principal devidamente atualizado da 
dívida mobiliária a ser refinanciada pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios deve ser calculado 
pela utilização do fator p'róprio de cada título. 

. Na prática, isso significa que esta. Casa pode 
àutài;iar refinanciamentos de até 1 00% das dívidas 
mobiliárias das unidades federativas.· A utilizaçãO 
desse percentual máximo impliCa o refinanci/1mento 
dos juros .e, cOnseqÜentemente, a elevação contínua, 
em termos reais, das respectivas dívidas mobiliárias. 

Como forma de minorar o crescimento d9SSa 
verdadeira bola de neve financeira, prpponho a ouri­
gatpr{edqd,e de ulT! resgate mínimo de 2% do. mon­
tante de cada refinanciamento, o q~, ,embora ,não 
sejà .0 percentúal: df;!SE1jável para. i.mPE1dir o. cresci· 
mento das dívidas mobiliárias,. minimiza o problema 
e é' suportável para todos os entes federativos envol-
vidos.. , 

Pelo exposto, espero contar com,o apoio dos no­
bres PareS para à àp,.ovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se-
nador CarJoSPatrocfniO: . . . . , 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
RESOLUÇÃO N~69, DE 1995 

DiSpõe sobre as operações de crédi­
to interno e externo dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municlpios e de suas 
respectivas autarquias, inclusive conces­
sao de garantias, seus limites e condiçõ­
es de autorizaçlio, e dá outras providên­
cias. 

.................................................................................... 
Art 16. Os pedidos de autorização para o lan­

çamento, oferta pública ou colocação no mercado de 
títulos da dívida pública dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios deverão ser encaminhados 
ao Senado Federal por intermédio do Banco Central 
do Brasil, devidamente instruídos com a documenta­
ção prevista nos incisos I a IX do art 13, devendo o 
parecer de que tratll. ó inciso IX conter, também, in­
formações sobre: 

(A Comissão de Assuntos Econômi­
cos) 

o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Pro­
jeto será publicado e remetido à Comissão compe­
tente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senador Ney Suas-
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO W- 2n, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro à respeitável Mesa do' Senado Fede­

ral, nos termos dos artigos 50, § '2~, da Constituição 
Federal e 215 do Regimento Interno do Senado FEr 
deral, sejam prestadas a esta Casa, pelo Exrrl' Sr: 
Ministro das Comunicações; Dr. Sérgio Motta, as in­
formações abaixo relaciónadas, tendo em vista a ex­
trema relevãncia do assunto para o País, quais se­
jam: 

I - Relação nominal e exaustiva ele todas' as 
empresas que, em territóriobrasileiro,detehham' 
permissão, concessão e áutórizaÇão do Ministério' 
das Comunicações para exiJlorar serviços de teleCo­
municação e 'radiodifusão, apontando, assim, as'que 
já se encontram em efetiva operacionalização, como 
também aquelas que, embora permissionárias, ou 
autorizadas, ai nda não se encontram em' pleno fun-
cion'lmento; . . . .. . . .. 

11 - Requeiro, ainda, contenha a referida rela­
ção, além do nominativo de 'tais' empresas, os res-

pectivos Estados e Municípios em que, efetivamen­
te, já operam, bem como aqueles nos quais o funcio­
namento de empresas concessionárias, permissio­
nárias ou autorizadas se apresenta em caráter vir­
tual. 

111 - As informações ora solicitadas, devem ser 
atinentes às seguintes modalidades de serviços, 
prestados pelas empresas acima tipificadas, nas ca­
tegorias de Telecomunicação e Radiodifusão; 

a) Serviço Especial de Radiochamada, exce­
tuadas as modalidades internacional e nacional res­
trita; 

b) Serviço Especial de Radiochamada, modali­
dade nacional restrita; 

c) Serviço Especial de Radiochamada, modali­
dade internacional; 

d) Serviço Limitado de Radiocomunicação, 
com sistemas móveis (SME), faixas 460 MHZ e 800 
MHZ - (troncolizado); 

e) Serviço de MMDS; 
f) Serviço de TV a Cabo (DISTV); 
g) Serviço de Radiodifusão de Imagem em 

UHF e VHF, por concessão, autorização, permissão 
e qualquer outra modalidade para a execução de 
serviços, inclusive, as temporárias para a Região 
Norte do País e canais utilizados em UHF e VHF; 

h) Serviço de Radiodifusão Sonora em Onda 
Média - AM e Onda Curta (OC), FM e Onda Tropical 
(OT). 

IV - Relação nominal. das empresas que, em­
bora não permissionárias, concessionárias ou autori­
zadas, exploram serviços de radiodifusão no País, 
contendo.ffidioação das Unidades Federativas e Mu­
nicípios onde operam. 

Justificaçlio 

As informações ora requeridas' são preponde­
raotes no que concerne ao conhecimento, por esta 
Casa Legislativa, de como sãodistribuidas, no País, 
por região;. por estados e niunicípios as permissões, 
autorizações e concessões para a exploração dos' 
serviços de· telecomunicação e de radiodifusão • 

. . A partir de tais dadOS; poder-se-á inferir quais 
os critérios utilizadOs pela pastá· ministerial pertinen­
te para facultar às empresas do ramo o' seu funcio- . 
namento e, o que é primordial, a sua adequação às 
localidades (regiões, estados e municípios) em que 
operam, em se considerando, nesse particular, fato­
res, entre outros, ~is como: contingente populacio­
nal, tipificidade de demandàs; modal\dade de servi-
ços operacionalizall6s. '. '. .. 

.. Concjúanto s~ 'faça iniponderável a importância 
da telecomunicação e da radiodifusão para o en-
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grandecimento cultural de um povo, também é basi- requerimento será submetido ao exame da Comis-
lar que se estabeleçam de forma criteriosa, atenden- são Diretora. 
do aos quesitos qualidade e equitatividade por de- Sobre a mesa, requerimento que será tido pelo 
manda Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney Suas-

Outrossim, pensa-se ser inaceitável que servi- suna 
ços radiodifusivos sejam explorados no País, sem a É lido e aprovado o seguinte 
devida vênia e controle do Ministério das Comunica­
ções, razão por que se toma imperativo que nos 
cientifiquemos de quantas e quais são. para estudo 
acurado de virtuais e necessárias providênCias a se-
rem tomadas. . 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se­
nador João Rocha. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen­
to Interno. 

Sobre a mesa. comll1~ que será lida pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 

É lida a seguinte: 

COMUNICAÇÃO 

Em 26 de março de 1996. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia que, ,de acordo com o disposto no art 72; §. 22 , 
do Regimento Interno, a partir desta data integrarei ii ' 
bancada do Partido da Frente Liberal- PFL " , , 

Atenciosas saudações, Senador Bernardo ca.: 
bral. '. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soarest<:.-O éx-" 
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício Ney Suassuna ' . , 

"Élido oseguinte ' ., :''''' 
. . ., ' 

,REQUERIMENTO N2 278 DE 1996. ,,',,', 

. , Senhor Presidente, 
ReQueiro·aV. EXª., ··riós termOs do art. 210:dÔ 

Regimento Intémo da Casa; a transcrição, dos' Anal!!"· 
do:Senado, do discurso emanexo, proferido ~Io or.: ' 
Jorge' Alberto 'Romeiro Júnior, por:ócasião de 'sua ' 

. posse no' cargo de Desenibargaddr do Trititinal 00" 
Justiça do Estado do Rio 'de Janeiro: em seSSão'Só-' , 
Iene realizada nó dia 5 de outubro dá 1995. 

Sala das Sessões, 26 de marçg de 1996. - Se.: . 
nador Odacir Soares. . . . . .'. . , " ~ 

.' " '.' 1 
(A Comissão Díretoraf: 

, ',' .. I. 

O SR. PRESIDENTE' (Odacir; Soares) - De 
acordo com oart. 210, § 12 do Regimento·lnterno, o 

REQUERIMENTO N2 279, DE 1996 

Senhor Presidente, 
. Nos termos regimentais, requeiro que não seja 
realizada Sessão do Senado no dia 4 de abril do 
corrente ano nem haja expediente em sua Secreta­
ria 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se­
nador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Apro­
vado o requerimento, será cumprida a deliberação 
do Plenário. ' 

O SR. PRESlD.ENTE (Odacir Soares) - Em 
sessão anterior, foi tido o Requerimento 02 264, de 
1996, do Senador Ademir Andrade e outros Srs. Se­
nadores, solicitándo, nos termos regimentais, que o 
tempo destinado aos oradores da Hora do Expedien­
te da sessão deliberativa ordinária do dia 27 de mar­
ço. de 1996 seja dedicado a homenagear o jomal A 
Provlncia do,Para, de Belérn-PA: . 

. O requerimento. deixou de ser votado naquela 
oportunidade, devido ao término do prazo regimental 
da sessão. . 

Passa,se'à,votação do requerimento. 
.. Os, Srs, Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados,··(I?ausa) , 
Aprovado. 

" . A Presidência' cornunica 'aos Srs .. Senadores 
que.as inscrições,para -a .homenagem· a que serefe­
re. orequeriment.e -que acaba de ser .aprovado en­
contram-se abertas a partir.deste,momento. ' 

" A Presidência'deseja·lambémacrescentar que 
o Presidente desta sessão foi repórter, de A Provín­
ela do Para em 1958., , , 

O SR.' PRESIDENTE . (Odacir Soares) - A ·Pre­
sidência recebeu a Mensagem 02 139,.de 1996 (02 
243/96 na origem) .. de .25 . do .corrente, pela qual o 
Senhor Presidente 'dà Rep'útilfcia; nôs termos do art. 
52, V, da Constituição Federal, solicita seja autoÍiza­
da a contratação de operação de crédito· externo no 
valor equivalente a até setenta e oito milhões de dó­
lares norte-am~iicanos, de principai, 'entre a Repú­
blica Federativa do BraSil 'e o' Banco Intéraniericano 
de -Desenvolvimento-BID, destinada ao financiamen­
to, parcial, do Projeto,de ModernizaçãO Tecnológica 
e de Fortalecimento das CaPacidades Gerencial, 
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Normativa e Operacional da Secretaria da Receita ção ~ 69, de 1995, que dispõe sobre as 
Federal. operações de crédito interno e extemo dos 

A matéria vai à Comissão de Assuntos EconO- Estados, do Distrito Federal, dos Municipios 
micos. e de suas respectivas autarquias. inclusive 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre- concessão de garantias. seus limites e con-
sidência convoca sessão deliberativa extraordinãria dições de autorização. e dã outras providên-
a realizar-se logo após esta sessão, com a seguinte cias. tendo 

ORDEM DO DIA Pareceres. proferidos em Plenãrio, em 
substituição à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, Relator: Senador Ramez Tebet -1-

REQUERIMENTO N!!263, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento ~ 
263. de 1996, dos Senadores Coutinho Jorge e Beni 
Veras, solicitando, nos termos regimentais, a criação 
de uma Comissão Temporâria. com a finalidade de 
acompanhar as propostas, teses e os procedimentos 
necessãrios à participação do Brasil na Conferência 
das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos 
- Habitat 2, que serã realizada em Istambul, no pe­
ríodo de 3 a 14 de junho de 1996. 

-2-
REQUERIMENTO N!! 265, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento ~ 
265, de 1996. do Senador José Eduardo Dutra, soli­
citando, nos termos regimentais, que sobre os Proje­
tos de Lei do Senado ~ 79 e 80, de 1995, além da 
comissão constante do despacho inicial, seja ouvida, 
também a de Assuntos EconÔmiCOS; , 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A Pre- ' 
sidência comunica ao PlenMo que cancelou sessão 
conjunta convocada para amanhã. dia 27 do cOrren­
te, às 19h. destinada à aprecia9âo de vetos presi- , 
denciais. . 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soaí"es) ~'A Pre­
sidência convoca sessão conjunta· ,do' Congresso 
Nacional a realizar-se terça-feira; dia 9 de abril, às" 
11 horas destinada à apreciação dos Projetos de Lei, ' 
do Orçamento da União 'e do Plano Plurianual. no 
plenMo da Câmara' dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Esgota-
do o tempo destinado ao Expediente;. ' 

, Passa"Se à ' " , , 
, , . ," oRtiEM' DÓ DIA .. -

, ,ltem,1:.· ." 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!t 17, DE 1996 ' 

, (Em regime de urgência, nos ~rmos 
. : 'do Requeri.l11ento n2 2P!Í" d~ 199~) . .. . 
, , , , "Votação, emtumo'único, do Projeto de 
. , Resolução. nl!-17, de 1996. de autoria do Se­

oador 'Carlos Bezerra, que altera a Resolu-

- 1 ~ pronunciamento: favorâvel. nos 
termos de substitutivo que oferece; 

- ~ pronunciamento: pela aprovação 
parcial da emenda ~ 2, acatando as duas 
primeiras alterações nela propostas e rejei­
tando as duas últimas. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinâria deliberativa de 20 do corrente, quando teve 
sua discussão encerrada. 

Em votação. 
Sobre a mesa. requerimentos que serão IKkls pelo 

Sr. 1st Secretârio em exercício. Senador Ney Suassuna 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO- 280, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, 

item 4, ~o Regimento Interno, requeiro preferência 
para votação do Substitu)ivO ao Projeto de Resolu­
ção ~ 17,de 1996. 

. Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Ra­
mez T,E\bet: 

REQUERIMENTO N!t 281, De 1996 . , ... 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311. alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para apreciação do 
SubstitutivO (Emenda ~ 1). apresentado pelo Rela­
tor, em Plenârio, ao Projeto de Resolução n2 17. de 
1 ~!l, que 1IItera a Resolução n2 69, de 1995, que 
dispõe sobre as operações de crédito interno e ex­
tei-rjó dós Estados, do Distrito Federal, dos Municí~. 
pi~~.e ele ~uas resPeCtivas autarquias. inclusive con­
cessão de garantias. seus limites e condições de au­
torização. e dã outras providências. 

Sala das SE;ssões, 26 de março de 1996. -
José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESiDENTE -(Odacir Soares) - Vota­
ção do Requerimento n2 280, de 1996 . 

Os Srs. Sen\Ídores' que o àpicivam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. ,\ 
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Fica prejudicado o Requerimento n" 281, de rantias, seus limites e condições de autorização, e 
1996. dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Passa- Safa de Reuniões da Comissão, 26 de março 
se à votação do substitutivo. de 1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Suassuna, Relator - Emandes Amorim - Odacir 
permanecer sentados. (Pausa.) Soares. 

Aprovado. 
Aprovado ri substitutivo, fica prejudicado o Pro- ANEXO AO PARECER Nª 138, DE 1996 

jeto e a emenda a ele apresentada, ressalvada_a Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
parte da Emenda n" 2-PLEN, de parecer favorável. eu, Presidente, nos termos do ar!. 48, item 28, do 

Votação da seguinte parte da Emenda na 2, de Regimento Interno, promulgo a seguinte 
Plenário, de parecer favorável: RESOLUÇÃO Nª ,DE 1996 

"VII - Comprovação do cumprimento 
do disposto nos arts. 27, § 2ª; art. 29, VI e 
VII; ar!. 32, § 3ª; e art. 212 da Constituição 
Federal; e na Lei Complementar n" 82, de 
27 de março de 1995, assim como do pleno­
exercício da competência tributária conferida 
pela Constituição Federal." 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A parte aprovada será inserida no texto do 

substitutivo. 
O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre­

sidência deixa de submeter a alteração proposta 
pelo texto do inciso IX do ar!. 13, constante da 
Emenda n" 2-PLEN, de parecer favorável, por ser 
idêntica ao texto do substitutivo já aprovado. À Co­
missão Diretora para a redação do vencido para tur-
no suplementar. .,- -.-

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação do vencido, que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Sr. Senador Ney 
Suassuna. 

~ lido o seguinte 

PARECER ~ 138, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

RedaçãO do vencido, para o tuino 
suplementar, ao ProJeto de Resolução nº 
17, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o tumo suplementar, ao Projeto de 
Resolução n" 17, de 1996, que altera a Resolução"ª 
69, de 1995, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de crédito intemo e extemo dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias, inclusive concessão de ga-

Allera a Resoluç30 nº 69, de 1995, 
do Senado Federal, que dispOe sobre as 
operaçOes ile crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
niclplos e de suas respectivas autar­
quias, InClusive concessão de garantias, 
seus limites e condiçOes de autorizaçãO, 
e da outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1ª O § 1ª do art. 11 da Resolução"ª 69, de 

1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11 ................................................. . 
§ 1 ª O saldo devedor das operações a 

que se refere este artigo não poderá exce­
der, no exercício em que estiver sendo apu­
rado, a doze por cento da Receita Líquida 
Real, definida no § 1ª do ar!. 40-." 

Ar!. 22 Os incisos VII e IX do ar!. 13 da Resolu­
ção n" 69, de 1995: passam a vigorar com as se­
guintes redações: 

"Art. 13 ....... : ......................................... . 
VII - comprovação do cumprimento do 

disposto nos arts. 27, § 2ª, art. 29, VI e VII, 
ar!. 32, § 3ª, e art. 212 da Constituição Fe­
deral, e na Lei Complementar n" 82, de 27 
de março de 1995, assim como do pleno 
exercício da competência tributária conferida 
pela Constituição Federal. 

IX - parecer conclusivo do Banco Cen­
trai do Brasif quanto ao impacto monetário e 
cambial, ao· endividamento intemo e exter­
no, à natureza financeira e à demonstração 
da observância dos limites estabelecidos 
nesta Resolução." 

Ar!. 3ª ~ incluído o seguinte § 3ª no ar!. 13 da 
Resolução n" 69, de 1995: 

"Art. 13 ............................................... .. 
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§ 3~ Na ausência da certidão de que sobre a questão do Proer, sobre as dificuldades do 
trata o parágrafo anterior, comprovada me- Governo Federal em conceder aumento ao Funcio-
diante atestado de impossibilidade de certifi- nalismo Público e sobre os fatos novos que toda a 
cação, emitida Pelos referidos Tribunais de imprensa noticiou durante esse final de semana - no 
Contas, a comprovação de que trata o inciso caso, a notícia de que o BNDES, mesmo já sabendo 
VII será efetuada mediante declaração em~ida da s~uação de extrema dificuldade do Banco Nacio-
pelo respectivo Chefe do Poder Executivo." nal, emprestou-lhe, no ano passado, R$68 milhões. 

Ar\. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre­
sidência esclarece ao Plenário que poderão ser ofe­
recidas emendas à proposição, até o encerramento 
da discussão. 

Em discussão o substitutivo, em turno suple­
mentar. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o· aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 2: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento ~ 27, de 1996, do Senador Ademir 
Andrade, solicitando, nos termos regimen­
tais, a convocação do Ministro de Estado da 
Fazenda, Pedro Malan, para prestar, peran­
te o Plenário do Senado Federal, informaçõ­
es sobre a aplicação de recursos públicos 
no chamado Programa de Fortalecimento do 
Sistema Financeiro Nacional e sobre. a reite­
orada alegação da carência de recursos do 
Tesouro Nacional para conceder reajuste ao 
Funcionalismo Público Federal em janeiro 
de 1996. 

Em votação o requerimento. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador. S. EXª dispõe de 
cinco minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador,) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, dirijo-me espe­
cialmente ao Líder do Governo, Senador Elcio Alva­
res, ao Líder do PMDB e ao do PFL, no sentido de 
que aprovem o requerimento que estamos apresen­
tando, para que o Ministro Pedro Malan venha ao 
Plenário do SenadO Federal para trazer a nós, Sena­
dores da República, uma série de esclarecimentos 

Além disso, todos os jornais de hoje noticiam 
" que o Governo prepara uma nova medida para so­
correr os bancos de uma maneita geral, inde­
pendentemente de estarem ou não em condições de 
falência. Há também a decisão do Presidente da 
Caixa Econômica Federal, no sentido de, à seme­
lhança do que fez o Presidente do Banco do Brasil, 
incentivar a demissão dos funcionários públiCOS da­
quela instituição - a chamada demissão incentivada. 
São, portanto, inúmeras questões que precisamos 
conhecer. 

Por último - e, neste ponto, ressalto a importân­
cia da aprovação do meu requerimento -, já existe 
nesta Casa um requerimento aprovado, de iniciativa 
do Senador Antonio Carlos Valadares, convocando 
o Ministro Pedro Malan para dar explicações a res­
peito das demissões dos funcionários do Banco do 
Brasil, inclusive as demissões incentivadas. 

De qualquer forma, eu apelaria ao Senador EI­
cio Alvares para que aprove o requerimento, porque 
já está aprovada a vinda do Ministro Pedro Malan ao 
Plenário do Senado Federal. Aprovado esse requeri­
mento, o Ministro, uma vez estando aqui, porque já 
foi convocado para vir, poderia nos esclarecer não 
apenas sobre as questões que motivaram o requeri­
mento de convocação do Senador Antonio Carlos 
Valadares, mas também sobre as que estamos colo­
cando neste requerimento. Dessa forma, de uma 
única vez, em uma única sessão, o Ministro Pedro 
Malan poderia responder a todos nós sobre aquilo 
que o País inteiro deseja conhecer e esclarecer. 

Assim, apelo aos Srs. Senadores para que vo­
tem a lavor desse requerimento, para que possamos 
tirar as nossas dúvidas com o Ministro Pedro Malan. 
Repetindo, para tomar bem claro, na verdade, o Mi­
nistro já virá para aqui. A única coisa é acrescentar 
ao requerimento anterior os temas do nosso presen­
te requerimento. 

Muito obrigado. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
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sidente, Sr"s e Srs. Senadores, olNimos, com toda cienda a votação desse requerimento, porque a ma-
atenção, as ponderações do Senador Ademir Andra- téria, toda ela, será atendida na vinda do Ministro 
de a respeito do Requerimento nº 27, que tem como Pedro Malan, prevista para 10 ou 11 de abril, confor-
objetivo a convocação do Ministro Pedro Malan, me pude depreender de minha conversa com o Se-
para prestaJ, perante o Plenário do Senado Federal, nador Gilberto Miranda. 
informações sobre a aplicação de recursos públicos Solicito, portanto, aos Líderes, aos companhei-
do chamado Programa de Fortalecimento do Siste- ros de Senado, que não dêem o seu apoio ao reque-
ma Financeiro Nacional e sobre a reiterada alegação rimento, não pelo fato de ser um requerimento do 
da carência de recursos do Tesouro Nacional para Senador Ademir Andrade, mas porque, na verdade, 
conceder reajuste ao Funcionalismo Público Federal essa matéria está contida, toda ela, na convocação 
em janei ro de 1996. já aprovada perante a Comissão de Assuntos Eco-

Como Líder do Governo, e caminhando em nômicos. E não tenho dúvida alguma de que o Mi-
sentido contrário, gostaria de prestar alguns esclare- nistro Pedro Malan, a exemplo do que tem ocorrido 
cimentos que julgo da maior importância. aqui com a vinda de autoridades da área econômica, 

Reiterei aqui, por ocasião da discussão da CPI irá prestar todos os esclarecimentos necessários 
dos Bancos, que o Govemo do Presidente Femando para que não perdurem dúvidas dos Srs. Senadores 
Henrique Cardoso não tem dúvida alguma em escla- em relação a esses dois pontos que estão sendo ar-
recer todos os pontos controvertidos que o Senado güidos na petição do Senador Ademir Andrade. 
venha a levantar, principalmente no que se refere à si- O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
tuação do sistema bancàrio nacional e da àrea econô- peço a palavra para encaminhar a votação. 
mica e ao processo que envolve o Banco Nacional. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-

Hoje pela manhã, conversando com o Senador do a palavra ao nobre Senador. 
Romeu Tuma, tive oportunidade de receber já os pri- O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. 
meiros esclarecimentos que julgo da maior importãn- Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
cia. O Banco Central deu prosseguimento às pala- - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, falando pela 
vras do Ministro Pedro Malan, que nos prometeu 50- liderança do PMDB, peço que os Srs. Senadores do 
lenemente, há cerca de 20 dias, que, tão logo se ob- PMDB votem contra a vinda do Ministro Pedro Ma-
tenham alguns resultados do inquérito do Banco lan, porque S. Exª, ao ser convidado para compare-
Central, essa matéria seria remetida ao Ministério cer à Comissão de Assuntos Econômicos. já avisou 
Público. O Senador Romeu Tuma, que deverá fazer que lá estará no dia 10 de abril. 
um pronunciamento a esta Casa, teve oportunidade O Senador Ademir Andrade faz parte da Co-
de constatar que cinco Procuradores já trabalham missão, é titular, e a Presidência abrirá todo espaço 
nessa matéria, atendendo exatamente às repre- para que S. E# possa encaminhar toda e qualquer 
sentações formuladas pelo Banco Central. pergunta ao Ministro Pedro Malan. 

O SR. EDISON LOBAO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

No caso em espécie do Ministro Pedro Malan, 
somos contrários por quê? Porque, neste instante, 
tive oportunidade de conversar com o Senador Gil­
berto Miranda, Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que tem recebido todo o nosso apoio. 
Hoje funcionários do Banco Central prestaram escla­
recimentos. Já há uma convocaçãO, com anuência 
do Ministro Pedro Malan, para comparecer, em data 
de 10 ou 11 de abril, perante o plenário da Comis­
são de Assuntos Econômicos, a nossa comissão 
competente, para prestar esclarecimento amplos, in­
clusive envolvendo essas duas matérias. 

Dessa forma, Sr. Presidente, o Governo adota 
essa posição apenas para racionalizar o processo 
de esclarecimento. E como temos reiterado, perma­
nentemente, que a Comissão de Assuntos Econômi­
cos é o nosso grande plenário, o nosso grande toro 
para debates dessa ordem, acho que seria despi-

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDISON LOBAO (PFL-MA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, em principio, o PFL 
é favorável a todas as convocações de ministros, 
para esclarecimentos de fatos dessa natureza. To­
davia' no que diz respeito a essa Q9nvocação feita 
pelo eminente Senador Ademir Andrade, a lideran­
ça do PFL recomenda o voto contrário, pelas razões 
expostas pelo Senador Elcio Alvares. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra, para encaminhar a votação, ao Líder 
do PTB, Senador Valmir CampeiO. 
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O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para en- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. do a palavra ao Senador Ademir Andrade, para um 
Presidente, da mesma maneira, tendo em vista que, esclarecimento. 
no pr6ximo dia 10, S. Ex! o Sr. Ministro da Fazenda, O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para um 
Pedro Malan, já estará vindo à Comissão de Assun- esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
tos Econômicos, e como eu, particularmente, não dente, gostaria de saber se o Ministro Pedro Malan 
vejo a necessidade da presença de S. Exª em plená- virá a este plenário do Senado ou não, em função do 
rio, o PTB encaminha contrariamente ao requeri- requerimento já aprovado do Senador Antonio Car-
mento de convocação. los Valadares. O que estou querendo, com a aprova-

o SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sr. Presidente, ção deste requerimento, é acrescentar ao questiona­
mento os temas colocados no meu requerimento, 

peço a palavra para encaminhar a votação. que aliás foi feito há bastante tempo e s6 agora en-
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce- tra em pauta para votação. 

do a palavra ao nobre Senador. Gostaria que a Mesa esclarecesse se o Minis-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para en- tro virá ou não, porque já há um requerimento apro-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. vado nesse sentido. Pelo que sei, segundo a Consti-
. Presidente, antes de encaminhar a votação, quero tuição e o Regimento Interno desta Casa, ele terá 

fazer a ú1tirna ponderação, muito respeitosa, ao Se- que vir. É do meu conhecimento que o Presidente 
nador Ademir Andrade. Penso que a Casa atua, aci- José Samey, há dias atrás, informou ao Senador 
ma de tudo, buscando o bom senso, que deveria ser Antonio Carlos Valadares que reiteraria a exigência 
sempre o ponto de encontro para o consenso. Se S. da presença do Ministro Pedro Malan neste Senado 
Exª tem perguntas a fazer ao Ministro, eu também Federal. 
tenho. O Brasil tem curiosidades sérias a satisfazer Ora, com a aprovação do meu requerimento, a 
junto ao Ministro da Fazenda. única coisa que acrescenta é que ele vai tratar de 

Considero o requerimento de S. EXª a busca outros assuntos além dos apresentados pelO Sena-
da satisfação de uma necessidade, repito, que é o dor Antonio Carlos Valadares. De forma que enten-
esclarecimento de assuntos importantes. Não vejo, do ser extremamente importante que S. EXª venha a 
contudo, multa consistência em se aprovar aqui o esta Casa, não se limitando apenas a dar o seu de-
comparecimento do Ministro ao plenário, já tendo poimento na Comissão de Assuntos Econômicos. 
uma data aprazada para a Comissão de Assuntos Eu gostaria de indagar a V. Exª e questionar as 
Econômicos. Lideranças do PMDB, do PFL e do PSDB sobre 

De forma que respeito a decisão do Senador essa questão. Porque, pelo que sei, ele terá que vir 
Ademir Andrade, porque S. Exª pode decidir o que de qualquer forma. Então, o que custa acrescer às 
quiser, mas, se S. Exª- mantiver o requerimento, o perguntas essas que estão colocadas agora no nos-
encaminhamento do PPB é no sentido contrário à so requerimento? 
sua aprovação. De forma que mantenho o meu requerimento. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, O SR. VILSON KLEINOSING - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Para O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
encaminhar a votação, concedo a palavra ao Sena- do a palavra, para encaminhar a votação, ao Sena-
dor Sérgio Machado, Lider do PSDB. dor Vilson Kleinübing. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Para O SR. VILSON KLEINOSING (PFL-SC. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
te, srªs e Sr. Senadores, a posição do PSDB tam- te, pedi a palavra para responder ao esclarecimento 
bém é contrária à convocação, tendo em vista que solicitado pelo Senador Ademir Andrade. 
teremos oportunidade de questionar o Sr. Ministro, O requerimento do Senador Antônio Carlos Va-
na Comissão de Assuntos Econômicos. Razão pela ladares era sobre o assunto "demissões no Banco 
qual, reitero o apelo feito pelo Senador Esperidião do Brasil", matéria já vencida, 'da qual fui, inclusive, 
Amin ao Senador Ademir Andrade, no sentido de re- interlocutor do Ministério da Fazenda junto ao Sena-
tirar o seu requerimento. dor Antônio Carlos Valadares, para que se desistis-

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, se dessa convocação. E até verbalmente havíamos 
peço a palavra para um esclarecimento. decidido, juntamente com o Senador Antônio Carlos 



04926 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

Valadares, evidentemente, não usar dessa prerroga- que o Líder do meu Partido fez um pedido para que 
tiva, até porque o Ministro também está convocado o Ministro viesse aqui ao Plenário, votarei com o re-
para o dia 11. E a mesma colocação que está sendo querimento do Senador, requis~ando a vinda do Mi-
feita ao Senador Ademir Andrade estaria sendo feita nistro da Fazenda ao Plenário. E não posso, de ma-
ao Senador Antonio Carlos Valadares para que as neira nenhuma, retirar oficialmente um pedido que já 
perguntas de matéria já vencida fossem fe~as na foi aprovado pelo Plenário da Casa. 
Comissão de Assuntos Econômicos, no dia 10, O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
quando o Ministro estará aqui, já convocado pela para encaminhar. 
Comissão. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ Sr. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
do a palavra a V. Exª. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O-SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex!! 
tem a palavra. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, o Ministro Pedro Malan foi convoca­
do pelO Senado Federal para prestar, no ano passa­
do, no mês de julho, durante o recesso, esclareci­
mentos sobre as demissões no Banco do Brasil. 

Fizemos, então, no mês de novembro, antes 
do encerramento do período legislativo do ano pas­
sado, uma reclamação. E o Líder do Governo, o Se­
nador Elcio Alvares, prometeu que iria entrar em en­
tendimento com o Ministro da Fazenda para que S. 
Exª avaliasse uma data melhor para o seu compare­
cimento, tendo em vista que o Ministro, ao invés de 
marcar a data de sua vinda ao Senado, apenas en­
caminhou um oficio, dizendo que estava pronto a 
comparecer na Comissão de Assuntos Econômicos 
e lá poderia prestar todas as informações necessá-
rias. 

Foi dai que nasceu a minha reclamação, uma 
vez que o Ministro, Or. Pedro Malan, não teve aten­
ção para com o Plenário. 

Quanto ao entendimento mantido pelo Vice-Lí­
der do Governo comigo, eu disse a ele que de ma­
neira nenhuma poderia retirar o requerimento, mas 
que, de fato, (). assunto já estava vencido, tendo em 
vista que as demissões ocorreram no ano passado. 

Ocorre que hoje entra um requerimento de 
convocação do Ministro da Fazendo, de autoria do 
Líder do meu Partido, o Senador Ademir Andrade, a 
quem apóio de forma integrai e incondicional. dado 
que a pretensão de S. Ex!! é baseada no Regimento 
Interno. 

De medo, Sr. Presidente. que, efetivamente, o 
Vice-Líder do Governo, que é um homem cumpridor 
da sua tarefa, me procurou soJic~arido que eu reti­
rasse o meu pedido. E não o fiz oficialmente. 

Mas peço, então, desculpas ao"nosso Senador 
Vilson KleinObing, dizendo-Ihe quei tendo em vista 

O SR. SEBASnÃO ROCHA (POT-AM. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, o POT encaminha favora­
velmente à votação deste requerimento que, além 
de requerer a presença do Ministro Malan para falar 
sobre a utilização de recursos públicos no Proer, so­
licita também explicações sobre o reajuste dos servi­
dores públicos federais. Esse é o assunto do me­
mento, e o Governo Federal ainda deve uma expli­
cação a respeito da não concessão de reajuste aos 
servidores da União, reajuste esse devido a partir de 
1 ~ de janeiro de 1996. Então, nós do POT apoiames 
integralmente a convocação do Ministro Pedro Ma­
lan. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra a V. Ex!!. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (pT-SE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, o Partido dos Trabalhado­
res apóia o requerimento do Senador Ademir Andra­
de, e nos preocupa a argumentação levantada pela 
Liderança do Governo, que inclusive o compara com 
o requerimento do Senador Antônio Car10s Valada­
res. 

Ora, o Ministro já está convocado para compa­
recer ao plenário do Senado. Já foi aprovado o re­
querimento, portanto não cabe sua retirada. Daqui a 
pouco aprovaremos todos os requerimentos de con­
vocação, os Ministros não comparecem e utilizare­
mos, para não insistir na sua presença, o argumento 
de que já é um fato consumado o motivo da convo­
cação. Posteriormente, aprova-se a Medida Provisó­
ria do Proer; passa a ser um fato consumado; e, ai, 
utiliza-se da argumentação de que S. EXª não pode 
vir por tratar-se de um fato consumado. 

Entendemos que agindo assim estaremes tra­
balhando contra a função fiscalizadora do Senado 
da República. 

Por isso, levando em conSideração que o Mi­
nistro já está convocado a comparecer ao plenário 
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desta Casa - inclusive registrando que o objetivo do O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 
requerimento do Senador Antônio Carlos Valadares vota o Líder do PTB, Senador Valmir Campelo? 
pode se tornar atual nos próximos dias, já que o O SR. VALMIR CAMPELO (pTB-OF) - Gosta-
Banco do Brasil já está falando em novo programa ria de lembrar que nossa orientação é no sentido de 
de demissões -, com o adendo do Senador Ademir que se vote "não". 
Andrade, não vemos por que rejeitar o requerimento O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 
de convocação do Ministro; até porque a argumenta- vota a Líder do POT, Senadora Júnia Marise? 
ção que o Governo fez de sepultar a CPI é no senti- A SRA. JÚNIA MARISE (POT-MG.) - Sr. Presi-
do de que todos os esclarecimentos seriam dados à dente, a orientação é no sentido de que a nossa 
Casa. Bancada vote favoravelmente à aprovação do re-

Portanto, o Partido dos Trabalhadores vota fa- querimento de convocação do Ministro Pedro Malan, 
voravelmente ao requerimento do Senador Ademir por entender que é da maior importância que S. Ex' 
Andrade. venha a esta Casa para prestar esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Encer- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 
rado o encaminhamento. vota o Líder do PSOB, Senador Sérgio Machado? 

Em votação o requerimento. O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB-GE) - Sr. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Presidente, o PSOB recomenda o voto "não". 

permanecer sentados. (Pausa.) O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 
Rejeitado o requerimento. vota o Líder do PT, Senador José Eduardo Dutra? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) -
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, Pelos argumentos já apres.entados, o PT vota "sim". 

peço verificação de quorum, com o apoiamento dos O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 
Srs. Senadores Eduardo Suplicy, Antônio Carlos Va- vota o Líder do PPB, Senador Epitacio Cafeteira? 
ladares e José Eduardo Dutra. O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Srts e Presidente, conforme já declarou o Presidente do 
Srs. Senadores, queiram ocupar os seus lugares nosso Partido, Senador Esperidião Amin, como o Mi-
para a verificação de quorum solicitada pelo nobre nistro virá à Comissão de Assuntos Econômicos, 
Senador Ademir Andrade. (Pausa.) não vemos motivo para convocá-lo ao plenário. Por 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que esta razão, recomendamos a nossa Bancada o voto 
não registraram ainda o seu comparecimento que o "não": 
façam, para ser liberado o computador de votação. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre- vota o Líder do PFL, Senador Edison Lobão? 
sidência solicita aos Srs. Senadores que registrem O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) _ Sr. Presi-
sua presença para que possa ser liberado o compu- dente, o PFL recomenda o voto "não". 
tador. 

A PreSidência solicita aos SIS. Senadores que O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 
se encontram em seus gabinetes que compareçam vota o Líder do PSB, Senador Ademir Andrade, au-
ao plenário para votação de requerimento de verifi- tor do requerimento? 
cação de quorum. O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - Evi-

A Mesa solicita aos SIS. Senadores que ocu- dentemente o voto é ·sim", Sr. Presidente. 
pem os seus lugares. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa 

Os Srs. Senadores já podem votar. solicita aos SIS. Senadores que ocupem os seus lu-
A Presidência esclarece que o voto "sim" apro- gares. 

va o requerimento e o voto "não" rejeita o requeri- Os Srs. Senadores já podem votar. Se apro-
mento. vam o requerimento, o voto é "sim"; se o rejeitam, o 

Como vota o Líder do Governo, Senador Elcio voto é "não". (Pausa.) 
Alvares? 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presi­
dente, desejo reiterar o apelo que fiz aqui, com o 
apoio dos demais Líderes que apóiam o Governo; 
solicitando aos nossos colegas que votem "não", de 
acordo com as razões que já tive oportunidade de 
expender. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares -

Benedita da Silva - Eduardo Suplicy - José Dutra -
Júnia Marise - Pedro Simon - Renan Calheiros -
Roberto Requião - Sebastião Rocha. 
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ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -.0 -voto 
Onofre Quinan. de V. Exl será registrado. 
VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 4: 
Antonio Carlos Magalhães - Artur da Távola - Votação, em tumo único, do Requeri-

Bello Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - mento n2 131, de 1996, do Senador WaI-
Carlos Patroclnio - Carlos Wilson - Casildo Malda- deck Omelas, solicitando, nos termos regi-
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Elcio Alvares mentais, tramitação conjunta dos Projetos 
- Emília Femandes - Epitácio Cafeteira - Esperidião de Lei do Senado n2s 311 e 326, de 1995, e 
Amin - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo Projeto de Lei da Câmara n2 141 , de 1993, 
- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Hugo Napo- por tratarem de matérias que versam o mes-
leão - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson mo assunto. 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Holliln- Votação do requerimento, em turno 
da - Josaphat Marinho - José Agripino - José Arru- único. 
da - José Bianco - José Fogaça - José Ignácio - Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Levy Dias - Lucidio Portella ,- Lúcio Alcântara - Lú- permanecer sentados. (Pausa.) 
dio Coelho - Luiz Alberto - Marluce Pinto - Mauro A do prova. , 
Miranda - Ney Suassuna - Osmar Dias - Ramez Os Projetos de Lei do Senado n2s 311 e 326, 
Tebet - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sérgio Ma- de 1995, e o Projeto de Lei da Câmara n2 141, de 
chado - Valmir Campelo - Vilson KleinObing. 1993, passam a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota- As matérias vão ao exame das Comissões de 
ram SIM 10 Srs. Senadores; e NÃO 47. Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 80-

Houve 01 abstenção. ciais. 
Total: 58 votos. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 5: 
O requerimento foi rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)-Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n!' 114, de 1996, do Senador Lúcio 
Alcântara, solicitando, nos termos regimen­
tais, que sobre o Projeto de Lei do Senado 
n!' 306, de 1995, de autoria da Senadora 
Marina Silva, que dispõe sobre os instru­
mentos de controle do acesso aos recursos 
genéticos do Pais e dá outras providências, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial, seja ouvida, também, a de Educação. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi­
dente, peço para registrar meu voto na votação an­
terior. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O voto 
de V. Exll será registrado. " 

Em votação o requerimento. -. ' , 
Os Srs. Senadores que o aprovam' queiram 

permanecer sentados. (Pausa) , 
Aprovado. ' ' ,: ' , 
O Projeto de Lei do Senadon2 306, de 1995, 

vai também à Comissão de Educação por requeri­
mento do Senador Lúcio Alcântarait 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Sr. PreSi­
dente, queira registrar, por favor, 'meu voto "não· na 
votação anterior. 91, 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara rJ!! 244, de 1993 (n!' 2.461/89, na 
Casa de origem), Que altera os arts. 178 e 
191 do Código de Processo Civil, tendo 

Parecer sob n!' 45, de 1996, da Comi5-
são 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o Substitutivo, em turno suple­
mentar. 

A Presidência esclarece ao Plenário Que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en-
cerramento da discussão. (Pausa). . 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas, o Substitutivo é dado como definitivamen­
te adotado, nos termos do art284 do Regimento In­
terno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados . . , 
É o seguinte o substiMivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA N2 244, DE 1993 • 

Altera os arts. 178 e 191 do Código 
de Processo Civil. , , , 

O Congresso Nacional decreta: , , 
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Art 1º- Os arts. 178 e 191 do Código de Pro­
cesso Civil passam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

Art 178. O prazo, estabelecido pela lei 
ou pelo juiz, é cOntínuo e, ressalvado o dis­
posto no art. 191, não se interrompe nem se 
suspende nos feriados. 

Art 191. Os prazos, de modo geral, 
para dizer nos autos, iguais ou inferiores a 
um qüinqüfdio, se suspendem nos dias em 
que não houver expediente forense (art 
180). 

Parágrafo único. Tais prazos serão 
contados em dobro para os litisconsortes 
que não tiverem o mesmo procurador nos 
autos. 

Art 2" Este Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art 3l'. Hevogam-se as disposições em contrá-

o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 96, de 1992 (n" 79/91 , 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que modifica o valor da 
pensão especial de que trata o art 1 º- da Lei 
n" 7.099, de 13 de junho de 1983, e dá ou­
tras providências, tendo 

Parecer, sob n" 901, de 1995, da Co­
missão de 

- Assuntos Sociais, favorável ao Pro­
jeto com emenda n" 1-CAS, de redação, que 
apresenta 

Solicito ao Senador Ney Suassuna que assu-
ma a posiçãO de 1" Secretário. -

O SR, GILVAM BORGES - Sr. Presidente, 
gostaria de registrar o meu voto "não", acompanhan­
do o meu Líder, Senador Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O voto 
de V. Exª já está registrado. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º- Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna. 

10 lido o segui~te:­
REQUERIMENTO W- 282, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 279, alrnea c, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de n" 96, de 1992, afim de ser feita diligência, con­
forme justificativa abaixo 

Justificaçllo 

No momento, ainda não estamos discutindo o 
mérito da propositura. Nosso propósito em requerer 
adiamento de discussão, se prende à necessidade 
de serem realizadas diligências, Objetivando garantir 
uma decisão mais acertada por parte desta Casa, 
quanto a aprovação de concessão de pensão espe­
cial. No inicio deste ano, 04 de janeiro de 1996, foi 
transformada em ordem jurídica a pensão especial 
concedida por este Senado, a senhora Lúcia de Oli­
veira Menezes, tetraneta de JoaquÍ,/Tl José da Silva 
Xavier, decisão que não pode ser executada pela 
Receita Federal, uma vez que a beneficiada já per­
cebia outra pensão oriunda da mesma fonte finan­
ceira, tendo esta que optar pela de maior valor. As­
sim, entendemos que a mesa deveria levantar infor­
mações neste sentido com relação ao beneficiado 
proposto, Dom Newton de Almeida Batista, conse­
qüentemente, com relação a qualquer cidadão ou ci­
dadã para qual seja proposto este tipo de benefício, 
evitando que fato não se repita. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo­
tação. 

Os Srs. Senadores o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia para cumpri­

mento da diligênCia solicitada e aprovada pelo Ple-
nário. . 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº- 102, de 1992 (nº-
1.289/91, na Casa de .origem), que amplia, 
para o estrangeiro em situação ilegal no ter­
ritório nacional, o prazo para requerer regis­
tro proviSÓriO, tendo 

Parecer sob nº- 32, de 1996, da Comis-
são 

- de Constituiçlio, Justiça e Cidada­
nia, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235,11, d, do Regimento Interno. 

Passa-se à discussão, em conjunto, do Projeto 
e do Substitutivo, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. .', 

Passa-se à,-,votação do Substitutivo, que tem 
preferência regi mental. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram § 22 O registro provisório de que trata este arti-
permanecer sentados. (Pausa.) go implicará a concessão de uma cédula de identi-

Aprovado. dade e assegurará ao beneficiário os mesmos direi-
Aprovado o SubstiMivo, fica prejudicado o Pro- tos e deveres do estrangeiro portador de visto per-

jeto. manente, previsto no art. 16 da Lei nl! 6.815, de 19 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re- de agosto de 1980, alterada pela Lei nl! 6.964, de 9 

digir o vencido para o tumo suplementar. de dezembro de 1981. 

É o seguinte o substiMivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 102, DE 1992 

(nl' 1.289/91, na casa de origem) 

Amplia, para o estrangeiro em situa­
ção ilegal no território nacional, o prazo 
para requerer registro provisório. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 Poderá ser regularizada a estada de es­

trangeiro que, tendo ingressado legalmente no terri­
tório nacional, nele tenha residência permanente e 
esteja em situação imigratória irregular, na data de 
publicaçãO desta lei, e satisfaça os requisitos nela 
estabelecidos. 

§ 12 Considera-se estrangeiro com residência 
permanente no território nacional aquele que dele 
não se tenha ausentado nos últimos dois anos por 
prazo superior a novenfa dias ininterruptos ou cento 
e oitenta dias intercalados. 

§ 22 Considera-se estrangeiro em situação imi­
gratória irregular aquele que: 

I ..,. tenha excedido o prazo legal de estada; 
li - tenha feito sucessivas viagens intemacio­

nais objetivando o visto consular, permanecendo em 
situação regular; ou 

111 - esteja em situação regular por intermédio 
de prorrogações sucessivas do prazo de estada não 
superiores a dois anos, ou de concessão de asilo. 

Ar!. 22 O estrangeiro de que trata o artigo ante­
rior poderá requerer registro proviSÓriO desde que: 

I - comprove sua estada no Brasil por pelo me­
nos cinco anos imediatamente anteriores à data de 
publicação desta lei; 

li - comprove a ausência de antecedentes eri-
minais; _ 

rn - apresente requerimento à Polícia Federal 
em até cento e vinte dias a contar da data de publi­
cação desta Lei; 

IV - comprove o pagamento da taxa a que se 
refere o ar!. 62 .. 

§ 12 Para os fins deste artigo;fica instituído na 
Polícia Federal o Registro Provisório de Estrangei-
ros. 

§ 32 A comprovação do preenchimento do req­
uisito do inciso" deste artigo poderá ser feita me­
diante declaração subscrita pelo próprio estrangeiro 
em que afirme não possuir antecedentes criminais. 

Ar!. 32 O requerimento do pedido de registro 
provisório será apresentado em formulário próprio e 
dirigido ao órgão do Departamento de Polícia Fede­
ral mais próximo do domicílio do interessado, instruí­
do com: 

I - comprovante do preenchimento dos requiSi-
tos do art 22; 

li - duas fotos 3X4; 
rn - apenas um dos seguintes documentos: 
a) cópia autêntica do passaporte ou documento 

equivalente; 
b) certidão fomecida pela representação diplo­

mática ou consular do país de que seja nacional o 
estrangeiro, atestando sua nacionalidade; 

c) certidão do registro de nascimento ou de ca­
samento; 

d) qualquer outro documento idôneo que per­
mita à Administração conferir os dados de qualifica­
ção do estrangeiro. 

Ar!. 42 O registro provisório e a cédula de iden­
tidade de que trata o art. 2ft terão prazo de validade 
de dois anos. 

Ar!. 5f! Nos noventa dias anteriores ao término 
do prazo de validade do registro provisório, o estran­
geiro poderá requerer permanência ao Ministério da 
Justiça, desde que comprove: 

I - ser detentor da cédula de identidade expe­
dida em conseqüência do registro provisório; 

li - o exercício, durante o prazo de validade do 
registro provisório, de ocupação que lhe permita pro­
ver a subsistência própria e de seus dependentes; 

111 - ausência de débitos federais fiscais e de 
antecedentes criminais; 

IV - não ter se ausentado do País por prazo 
superior ao estabelecido no § 12 do ar!. 12 

§ 12 A comprovação do preenchimento dos 
requisitos do inciso li I deste artigo poderá ser feita 
mediante declaração subscrita pelo próprio Interes- . 
sado. 

§ 22 Com a concessão da permanência, deverá 
o estrangeiro providenciar o registro definitivo de 
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que trata o art 30 da Lei nº- 6.815, de 19 de agosto Rejeitado. 
de 1980, na redação dada pela Lei nº- 6.964, de 9 de O projeto vai ao Arquivo. 
dezembro de 1981. Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Art 6" Para requerer o registro provisório o es- Deputados. 
trangeiro deverá pagar taxa de valor correspondente A matéria vai ao Arquivo. 
à taxa para pedido de permanência, instituída ",ela É o seguinte o projeto rejeitado: 
Lei nº- 6.815, de 19 de agosto de 1980, na redação 
dada pela Lei nº- 6.964, de 9 de dezembro de 1981. PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 58. DE 1993 

Parágrafo único. Para o pedido da permanên- (Nº- 963/91 , na Casa de origem) 
cia de que trata o art SSt, eKigir-se-á o pagamento da Dispõe sobre o reconhecimento das 
taxa a que se refere este artigo. provas de Rodeios e da ProfisSlio de 

Art 7~ Constitui crime fazer declaração falsa peao de Rodeios. 
em processo de obtenção de registro, provisório ou 
de pennanência. 

Pena: reclusão de um a cinco anos e, se o in­
frator for estrangeiro, expulsão. 

Art 8" Comprovada a falsidade de qualquer 
documento anexado 'aos processos de que cuida 
esta Lei, serão cancelados o registro e a concessão 
da permanência. 

Art 9l' O Poder Executivo, no prazo de trinta 
dias contado da publicação desta Lei, expedirá nor­
mas para a sua fiel execução, inclusive instituindo 
modelos do requerimento de registro provisório e da 
cédula de identidade provisória e dando adequáda 
publicidade à regularização da estada do estrangeiro 
em situação irregular. 

Art 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art 11. Revogam-se as disposições em contrá-

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº- 58, de 1993 (nº- 963/91 , 
na Casa de origem), que dispôe sobre o re­
conhecimento das Provas de Rodeios e da 
Profissão de Peão de Rodeios, tendo 

Parecer sob nº- 902, de 1995, da Co­
missão de 

- Assuntos Sociais, favorável ao Pro­
jeto, com emenda nº- 1-CAS, que apresenta. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

Discussão, em conjunto, do projeto e da Emen­
da nº- 1 da Comissão de Assuntos Sociais, em tumo 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

, Em votação o projeto, sem prejUíZO da Emen­
da' 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ As provas de rodeios são permitidas em 

todo o terri1ório nacional, respeitadas as posturas 
municipais e as exigências das autoridades respon­
sáveis pela segurança pública. 

Parágrafo único. para efeito do disposto no ca­
put deste artigo, entendem-se por provas de rodeios 
as montarias em bovinos e eqüinos, as vaquejadas, 
e provas de laço, promovidas por entidades públicas 
ou privadas. 

Art 22 É reconhecida, para todos os efeitos le­
gais a profissão de peao de Rodeios. 

Parágrafo único. Considera-se Peão de Ro­
deios o profissional cuja atividade consiste em parti­
cipações em provas de destreza no dorso de ani­
mais eqüinos ou bovinos, em tomeios patrocinadOS 
por entidades públ icas ou privadas. 

Art 32 O menor de 18 (dezoito) anos de idade 
somente poderá exercer a profissão de que trata 
esta lei, se contando mais de 16 anos, tiver prévio e 
expresso consentimento do seu representante legal. 

Art 42 Os contratos de trabàlho, individuais ou 
coletivos, estipularão, conforme usos e costumes de 
cada região, o início e o término normal da jomada 
qe trábalho, que não poderá exceder de 8 (oito) ho­
ras por dia. 

Art SSt Aplicam-se ao Peão de Rodeios as nor­
mas gerais da Previdência Social urbana, em que 
deverá o referido profissional se inscrever na condi­
ção de empregado ou segurado autônomo. 

Art 6" No prazo de 60 (sessenta) dias o Poder 
Executivo regulamentará esta lei. 

Art ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art 8" Revogam-se as disposições em contrá-

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº- 55, de 1994 (nº-
5.017190, na Casa de origem), que acres-
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centa inciso ao art. 659 da Consolidação 
das leis do Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob oQ 33, de 1996, 
da Comissão: 

de Constituiçlio, Justiça e Cidada­
nia, com voto em separado do Senador Ney 
Suassuna. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, li, d, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto, em turno único. (pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
disçussão. 

Em votação. 
. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 55, DE 1994 
(N2 5.017/90, na Casa de origem) 

Acrescenta inciso ao art. 659 da 
ConsolidaçliO das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ~ O ar!. 659 da Consolidação das Leis do 

Trabalho. aprovada pelo Decreto-lei oQ 5.452, de 1~ 
de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do se­
guinte inciso X: 

"Art. 659 .............................................. . 

X - Conceder medida liminar, até deci­
são final do processo. em reclamações tra­
balhista que visem reintegrar no emprego di­
rigente sindical afastado, suspenso ou dis­
pensadO pelo empregador." 

Ar!. 2'! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Ar!. 3" Revogam-se.as disposições em contrá-

O SR. PRESIDENTE (OdaCir Soares) -Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara oQ 96, de 1994 (oQ 
3.643/93, na Casa de origem), que altera a 
lei oQ 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que 
"regula o Programa do Seguro-Desemprego, 
o Abono Salarial, instit:Ji o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAT, e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer sob oQ 903. de 1995, da Co­
missão de 

- Assuntos Sociais, favorável, nos ter­
mos do substitutivo que apresenta. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, li, d, do Regimento Interno. 

Discussão, em conjunto, do Projeto e do Subs­
tiMivo, em turno único. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr 1 ~ Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 283, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279. alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de lei da Câmara 96, de 1994, a fim de ser feita na 
sessão de 7 de maio de 1996. 

Sala ,das Sessões, 26 de março de 1996. - EI­
cio Alvares - Hugo Napolelio - Valmir Campelo -
Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDE~!TE (OdaCir Soares) - Apro­
vado o requerimento, será cumprida a deliberação 
do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 11: 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA ~ 41 , 
DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de lei do 
Senadon'ls 123 e 149, de 1995 - Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara oQ 41, de 1995 - Comple­
mentar (oQ 123/89 - Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina a elaboração, re­
dação, alteração e consolidação das leis, 
nos termos do parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob oQ 904, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituiçlio, Justiça e Cidada­
nia, favorável ao Projeto, nos termos do 
substitutivo que oferece, e pela prejudiciali­
dade dos Projetos de lei do Senado n'ls 123 
e 149, de 1995 - Complementares. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, li, d, do Regimento Interno. 

Discussão, em conjunto, do Projeto e do Subs­
tiMivo, em turno único. 

Sobre a mesa, requerimento que será fido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO NO- 284, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de lei da Câmara n" 41, de 1995-Complementar, a 
fim de ser feita na sessão de 23 de abril próximo. 

Justificação 

Essa proposição busca regular o disposto no 
parágrafo único do art. 59 da Constituição da Repú­
blica. Contudo, cremos que deve preceder à discus­
são desta proposição a votação do PlC n" 113, de 
1993 que trata de questão central, nevrálgica, do 
processo legislativo e não meramente do invólucro 
das leis. Por essas razões, propomos o adiamento 
da discussão. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Apro­
vado o requerimento, a matéria a que se refere retor­
nará à Ordem do Dia na data estabelecida pelo Ple­
nário. 

Os itens 12 e 13, que tramitam em conjunto 
com o item 11, também saem da Ordem do Dia para 
a ela retornarem no dia 23 de abril, na forma regi­
mental. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica 
adiada: 

-12-
PROJETO DE lEI DO SENADO 

N~ 123, DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de lei da 
Câmara n" 41 , de 1995 - Complementar e o Projeto 
de lei do Senado n" 149, de 1 995 - Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei do Senado n" 123, de 1 995 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Edison lo­
bão, que regulamenta o parágrafo único do 
ar!. 59 da Constituição Federal, estabele­
cendo normas gerais de elaboração, reda­
ção, alteração e consolidação das leis, ten­
do 

Parecer, sob nO 904, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, pela prejudicialidade do Projeto, e favo­
rável ao Projeto de lei da Câmara no- 41, de 
1995 - Complementar, nos termos do substi­
tutiVo que oferece. 

-13-
PROJETO DE lEI DO SENADO 

N0 149, DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o Projeto lei da Câ­
mara nº- 41 , de 1995 - Complementar e Projeto de 
lei do Senado n" 123, de 1995 - Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei do Senado no- 149, de 1995 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Teotonio Vi­
lela Filho, que dispõe sobre a elaboração e 
consolidação das leis, regulando o ar!. 59, 
parágrafo único, da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer, sob n" 904, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, pela prejudicialidade do Projeto e favo­
rável ao Projeto de lei da Câmara n" 41 , de 
1995 - Complementar, nos termos do substi­
tutivo que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara n" 90, de 1995 (nO 
2.329/91, na Casa de origem), que estabele­
ce, para o músico ou grupo musical, como 
acréscimo ao salário contratado, participa­
ção mini ma de 50% da renda proveniente 
de couvert artistico, tendo 

Parecer favorável, sob n" 35, de 1 996, 
da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

Ao projeto não foram oferecídas emendas, nos 
termos do art. 235,11, d, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"- 90, DE 1995 
(No 2.329/91, Na Casa de Origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Estabelece, para o músico ou grupo 
musical, como acréscimo ao salário con­
tratado, participação mínima de 50% da 
renda proveniente do couvert artistico. 



04934 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL MarÇo de 1996 

o Congresso Nacional decreta: 
Art 1Q O músico ou grupo musical que atue em 

estabelecimentos que prestam serviços de refeição, 
bebidas ou hospedagem, onde são cobradas impor­
tâncias a título de consumação ou couvert artístico, 
perceberá, como acréscimo ao salário contratado, 
participação mínima de 50% (cinquenta por cento) 
da renda obtida àquele título no tumo do evento em 
atuar. 

Art 2Q No caso de atuação de mais de um mú­
sico ou cantor, o rateio dos 50% (cinqüenta por cen­
to) do couvert artístico é de competência do' próprio 
grupo. 

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art 4Q Revogam-se as disposições em contrá-

o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara ~ 102, de 1995 (~ 
1.323/91, na Casa de origem), que institui a 
Residência Odontológica, cria a Comissão 
Nacional de Residência Odontológica e de­
tennina outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob ~ 36, de 1996, 
da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

Em discussão o Projeto. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N~285 DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Art 279, alínea a, do Regimen­

to Intemo, requeiro que seja ouvida a Comissão de 
Educação, referente ao Projeto de Lei da Câmara ~ 
102, de 1995. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se­
nador Jader Barbalho. 

REQUERIMENTO ~286, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei da Câmara ~ 102, de 1995, a fim de que so­
bre ele seja ouvida a Comissão de Educação. 

Justificação ,t 

A matéria dispõe sobre a criaçãO' de curso a ní­
vel de pós-graduação para a área de odontologia, 

através da Residência Odontológica, beni como a 
instalação da Comissão Nacional de Residência 
Odontológica, a exemplo do que ocorre na área mé­
dica. Vale considerar Que uma nova lei regulando a 
educação brasileira está em tramitação; o Conselho 
Nacional de Educação foi criado, trazendo mudan­
ças de funções com relação ao anterior Conselho 
Federal; além de uma Proposta de Emenda Consti­
tucional, redisculindo o princípio da autonomia uni­
versitária e itens de financiamento. Diante destas ini­
ciativas citadas e de outras que dizem respeito a 
matéria em discussão, entendemos indispensável 
que a Comissão de Educação, a que cuida especial­
mente do mérito desta proposta, opine e pOSSibilite 
discutir melhor o assunto. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. -
José Eduardo Dutra. Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo­
tação o Requerimento ~ 285, de 1996, apresentado 
pelO Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

Os Srs. Senadores que o aprovam Queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado, ficando prejudicado o Requerimento 
~ 286, de 1996. 

O Projeto de Lei da Câmara ~ 102, de 1995, 
vai a exame da Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 16: 

Discussão, em tumo único, do Proje­
to de Lei da Câmara ~ 9, de 1996 (~ 
726/95, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera 
dispositivos do Decreto-lei ~ 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal -
Parte Geral, tendo 

Parecer favorável, sob ~ 28, de 1996, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
tennos do art. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sal 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto arovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N>9, DE 1996 

(N" 725195, n~ Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera dispositivos do Decret()oLei n" 
2_848, de 7 de dezembro de 1940 - C6di­
go penal- Parte Geral-

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1 Q Os dispos~ivos a seguir enumerados, do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

Arl 51. Trans~ada em julgado a sen­
tença condenatória, a multa será considera­
da divida de valor, aplicand()ose-Ihe as nor­
mas da legislação relativa à dívida ativa da 
Fazenda Pública, inclusive no que conceme 
às ca.usas interruptivas e suspensivas da 
prescrição. 

Arl 78 ................................................... . 

§ 2Q Se o condenado houver reparado 
o dano, salvo impossibilidade de fazê-Io, e 
se as circunstâncias do arl 59 deste C6digo 
lhe forem inteiramente favoráveis, o juiz p0-
derá substituir a exigência do parágrafo an­
terior pelas seguintes condições, aplicadas 
cuniulativamente: 

Arl92 ......................................•............. 
I - a perda de cargo, função pública ou 

mandato eletivo: 

a) quando aplicada pena privativa de li­
berdade por tempo igualou superior a 1 
(um) ano, nos crimes praticados com abuso 
de poder ou violação de dever para com a 
Administração Pública; 

b) quando for aplicada pena privativa 
de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) 
anos nos demais casos. 

Arl 114. A prescrição da pena de mui­
ta ocorrerá: 

I - em dois anos, quando a multa for 
única cominada ou aplicada; 

11 - no mesmo prazo estabelecido para 
prescrição da pena privativa de liberdade, 
quando a multa for altemativa ou cumulati-

vamente cominada ou cumulativamente apli­
cada. 

Arll17 .............•................................... 

.............................................................. 
v - pelo início ou continuação do cum­

primento da pena; 

VI - pela reincidência. 

Arl 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 3º- Ficam revogados os §§ 1 Q e 2º do art. 
51 do Código Penal e o arl 182 da Lei nº 7.210, de 
11 de julho de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 17 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 5, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento n<> 919, de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 5, de 1992, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que esta­
belece normas para o aproveitamento eco­
nÔmico dos manguezais e dá outras provi­
dências, em conformidade com o estabeleci­
do no arl 225, § 40, da Constituição Federal, 
na Lei nº 7.661/88, que institui o Gerencia­
mento Costeiro e na Lei n<> 6.938/81, que es­
tabelece a Política Nacional do Meio Am­
biente, tendo 

Pareceres: 

- de Plenário, Relator: Senador Rachid 
Saldanha Derzi, em substituição à Comissão 
de Assuntos Sociais: favorável quanto ao 
mérito e pela audiência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania; 

- sob nº 899, de 1995, da Comissão de 
Constituiçlio, Justiça e Cidadania, favorá­
vel ao Projeto, nos termos do substitutivo 
que oferece, com voto em separado do Se-, 
nador Lúcio Alcântara. 

Em diSCUssão o Projeto e o Substitutivo. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna 

~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N> 287, DE 1996 

Senhor Presidente, 
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Requeiro, nos termos do art 279, alínea a, que 
sobre o PLS nº 5/92, também seja analisado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se­
nador Sebastião Rocha - Senador Coutinho Jor­
ge. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Con­
cedo a palavra, para encaminhar a votação, ao Se­
nador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Projeto preten­
de utilizar, criar, nos manguezais, reservas extrati­
vistas de carcinicultura. Na verdade, seria produção 
de camarões nessas regiões. 

Quero lembrar que hoje, nas áreas de mangue­
zais, existe legislação do Código Florestal e da Re­
solução do Conama nº 001 que transforma as áreas 
de manguezais em área de preservação ambiental. 
Existe uma série de projetos com sucesso nessas 
regiões. Mas há também uma série de projetos que 
dizem respeito à legislação e que têm gerado pro­
blemas graves nesse ecossistema fundamental. 

Lembro que o Brasil possui, talvez, uma 
das maiores áreas de mangues do mundo. O 
mangue é o berçário da vida marinha. Em fun­
ção disso, há questões graves quanto à viabili­
dade econômica dessa região para exploração 
da produção, sobretudo de camarão. Nesse sen­
tido, existe um plano de gerenciamento costeiro 
que pretende a criação de reservas extrativistas 
em toda a costa brasileira compatibilizada com a 
exploração econômica. 

Em função dessas dúvidas e por entendi­
mento do próprio Relator da Comissão anterior, es­
tamos apelando para que o projeto tenha a sua vota­
ção adiada e seja encaminhado à Comissão de As­
suntos Econômicos para um melhor estudo e deta­
lhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
palavra o Senador Lúcio Alcântara, para encaminhar 
a votação do requerimento. 

Em seguida, tem a palavra o Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te. Sr's e Srs. Senadores, esse projeto é de autoria 
do então Senador Francisco Rollemberg e foi relata­
do na Comissão de Assuntos Sociais pelO Senador' 
Saldanha Derzi. ,,' 

Posteriormente veio ao exame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sendo relatado 
pelo Senador Ronaldo Cunha Lima. que apresentou 
substitutivo. Tive ocasião de pedir vista e apresentar 
um voto em separado, que foi vencido naquela Co­
missão. 

A dificuldade que se me afigura é justamente 
de conciliar essa exploração econômica da carcini­
cultura com a conservação desses manguezais. com 
essa proteção da nossa costa. São inumeráveis os 
exemplos de destruição do ambiente natural, princi­
palmente dos manguezais. e de outros sítios na nos­
sa costa brasileira. 

De forma que, ainda q\le compreenda que a 
proposta do Senador Coutinho Jorge tenha o objeti­
vo de permitir um exame mais profundo do projeto, 
não sei se seria a Comissão de Assuntos Econômi­
cos a mais indicada para tratar disso. até porque 
para mim o principal problema do projeto é justa­
mente conciliar a exploraçãO econômica com a con­
servação e a proteção do meio. Além do mais. há 
um projeto tramitando na Casa, de autoria do Poder 
Executivo. que trata da defesa da flora, da fauna e 
do meio ambiente. 

Todavia, sou favorável ao requerimento do 
Senador Coutinho Jorge, porque vai permitir um 
exame em maior profundidade do projeto. Trata-se 
de um projeto que suscita muito debate, muita dis­
cussão. Parece-me que a Comissão precisam es­
tudar isso com cautela. até porque, pela sua natu­
reza, a tendência desta Comissão é valorizar ex­
clusivamente os aspectos econômicos do projeto, 
no entanto o que mais preocupa é justamente a 
conservação, a defesa e a proteção do ambiente 
natural. 

No meu entendimento, no projeto original isso 
não estâ suficientemente contemplado. Por essa ra­
zão fiz um voto em separado. que foi vencido na Co­
missão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa 
concede a palavra ao Senador Eduardo Suplicy e 
esclarece que o encaminhamento de requerimento é 
por partido político. 

V. Exª tem a p8favra pelo ~artido dos Traba­
lhadores. Em seguida. concedo a palavra ao Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. que falam peJo 
PMDB. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - (PT -SP. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
apoiamos a iniciativa do Senador Coutinho Jorge no 
sentido de proporcionar oportunidade de aperfeiçoa-
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mento desse projeto que visa estabelecer normas E em seguida ao Senador Sebastião Rocha, 
para aproveitamento econômico dos manguezais. pelo POT. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade para re- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
gistrar a visita ao Senado Federal, na sua tribuna Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
de honra, de Diolinda Alves de Souza e demais dor.) - Sr. Presidente, Srils e Srs. Senadores, na 
companheiros do Movimento dos Sem-Terra que Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
estão acompanhados do Deputado Adão Pretto. . tive oportunidade de debater a matéria, até porque 
Ela, que passou praticamente um mês e meio fui Relator e ofereci o substitutivo, a exemplo do 
detida; que teve a solidariedade de um grande que ocorreu com o Senador Lúcio Alcântara. Em 
número de Senadores aqui, bem como de mem- verdade, a matéria demanda maior investigação e 
bros do Congresso Nacional, de Deputados Fe- não pode ser analisada apenas do aspecto juridi-
derais, e que teve, na decisão do Superior Tribu- co-constitucional, como fizemos na Comissão de 
nal de Justiça, realizada há duas semanas, um Constituição, Justiça e Cidadania. Dai por que ma-
marco, porque os juizes desse' Tribunal conside- nifestamos o nosso apoio a que a matéria seja 
raram a legitimidade das ações do Movimento examinada pela Comissão de Assuntos Econômi-
dos Sem-Terra, no sentido de procurar chamar a COSo Inclusive o Senador Gilberto Miranda já exa-
atenção das autoridades sobre a necessidade de minara a matéria e disse que já estava escolhendo 
se realizar a reforma àgrária mais rapidamente neste para Relator alguém que realmente se identificasse 
Pais.' com o assunto. 

Naquela oportunidade, os juizes do Superior Por essas razões, a1io-me ao requerimento do 
Tribunal de Justiça chegaram a citar até mesmo a Senador Coutinho Jorge, e o PMDB vota favoravel-
obra "Lantema na Popa", do Deputado Roberto mente . 

. Campos, que mencionou que uma das razões do O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
atraso brasileiro é exatamente o fato de não' ter do a palavra ao Senador Sebastião Rocha, pelo 
sido realizada a reforma agrária Alguns dos juizes PDT. 
chegaram a comparar o direito de resistência dos O SR. SEBASllÃO ROCHA (PDT-AP. Para 
súditos quando há abuso da vontade do impera- encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
dor. Presidente, sou um dos signatários do requerimento 

A nossa solidariedade a todos os membros do e encaminho, portanto, a votação, na condição de 
Movimento dos Sem-Terra que hoje compareceram autor, com a concordância da líder do nosso Parti-
a Brasília, na Câmara dos Deputados, para estarem do, Júnia Marise, e também em nome da Bancada 
presentes na seSsão de homenagem ao ex-Presi- E, na condição de signatário, quero dizer que a soli-
dente do INCRA e um dos principaiS autores do Es- citação para exame do projeto na ComissãO de As-
tatuto da Terra no Governo Castello Branco, o Prof. suntos Econômicos deve-se exatamente porque não 
José Gomes da Silva, que tanto contribuiu para a temos, no Senado, uma Comissão de Meio Ambiente. 
consciência c;la necessidade de uma reforma agrária Esses assuntos que dizem respeito à preservação am-
no País. biental ou a qualquer dano ao meio arrbiente que pos­

. sa ser provocado, no nosso entendimento, cabe à Co-
Estiveram também Diolinda e os demais mem- missão de Assuntos Econômicos, que acumula essa 

bros do Movimento dos Sem-Terra, que aqui se en- função de examinar também os impactos ao meio am-
contram na tribuna do Senado, visitando o Presiden- biente. Por isso a solicitação no requerimento foi feita 
te José Samey há pouco. A nossa saudação e a Co d E 
nossa solidariedades a eles. . . para a missão e Assuntos conômicos. 

O encaminhamento do PDT é favorável à apro-
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa vação do reqUerimento. 

quer saber corno vota o Partido de V. Ex!!. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) _ Em vo-
O SR. EDUARDO SUPLlCY - O PT vota a fa- tação o requerjmento. 

vor do requerimento do Senador Coutinho Jorge, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
conforme salientamos no inicio da nossa fala permanecer sentados. (Pausa) 

() SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Lima, líder 
do PMDB. 

·-'l 
Aprovado~ 

O Projetoi.de Lei do Senado !J!! 5, de 1992, vai 
ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 18: rização para a Concessão de contragarantia à União 

DiscussãO, em turno único, do Projeto 
de Resolução ~ 10, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econõmicos 
como conclusão de seu Parecer ~ 23, de 
1996), que concede à República Federativa 
do Brasil autorização para a concessão de 
garantia à Companhia Catarinense de 
Águas e Saneamento - CASAN referente à 
contratação de operação de crédito extemo 
no valor de até dez milhões de marcos ale­
mães, destinada a financiar, parcialmente, o 
Projeto de Recuperação de Sistemas de 
Abastecimento de Água no Estado de Santa 
Catarina; e ao Estado de Santa Catarina au­
torização para a concessão de contragaran­
tia à União referente à mesma operação. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sal 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 

a mesa, redação final que, nos termos do art 320 do 
Regimento Intemo, se não houver objeção do Plená­
rio, será lida pelo Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Se­
nador Ney Suassuna. 

É lida a seguinte 

PARECER ~ 139, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
Ção.n"10, ~ ~996. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçãO final 
do Projeto de Resolução ~ 10, de 1996, que autori­
za a República Federativa do Brasil a conceder ga­

. rantia à Companhia Catarinense de Águas e Sanea­
mento - CASAN, referente à con!r!ltação de opera­
ção de crédito extemo junto ao Kreditanstalt für Wie­
dereaufbau - KfW, no valor de até DM10.000.000,OO 
(dez milhôes de marcos alemães), destinada a finan­
ciar, parcialmente, o Projeto de Recuperação de Sis­
temas de Abastecimento de Água no Estado de 
Santa Catarina, e ao Estado de Santa Catarina auto-, , 

referente à mesma operação_ 
Sala de Reuniões da Comissão. 26 de março 

de 1996. - Júlio Campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorim - Teotonio Vi­
lela Filho - Odacir Soares. 

ANEXO AO PARECER N~ 139, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, ítem 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO ~ ,DE 1996 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a conceder garantia à Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento -
CASAN, referente à contratação de ope­
ração de crédito externo Junto ao Kredi­
tan$tan tür Wiederaufbau - KfW, no valor 
de até DM10.000.000,OO (dez milhOes de 
marcos alemães), destinada a financiar, 
parcialmente, o Projeto de RecuperaçAo 
de Sistemas de Abastecimento de Água 
no Estado de Santa Catarina, e ao Estado 
de Santa Catarina autorizaçAo para a con­
cessão de contragarantia à UniAo refe­
rente à mesma operação. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1Q É a RepÚblica Federativa do Brasil auto­

rizada a conceder garantias à Companhia Catarinen­
se de Águas e Saneamento - CASAN, referente à 
contratação de operação de crédito externo junto ao 
Kredilanstalt für Wiederaufbau - KfW, no valor de 
até DM10.000.000,OO (dez milhões de marcos ale­
mães), destinada a financiar, parcialmente, Projeto 
de Recuperação de Sístemas de Abastecimento de 
Água no Estado de Santa Catarina. 

, Art 2~ A operação de crédito a que se refere o 
art 1 Q tem as seguintes características: 

a) devedor: Companhia Catarinense de Águas 
e Saneamento CASAN; 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; 
c) credor: Kredilanstalt für Wiederaufbau -

KfW; 
d) valor pretendido: DM10.000.000,OO (dez mi­

Ihôes de marcos alemães), equivalentes a R$ 
6.686.340,00 (seis milhões, seiscentos e oitenta e 
seis mR e trezentos e quarenta reais), em 30 de se­
tembro de 1995; 

e) Juros: 4,5% a.a (quatro vírgula cinco por 
cento ao ano) fixos, incidentes sobre o saldo deve­
dor do principal; 
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f) commitment fee: 0,25% a.a. (zero vírgula vin- REQUERIMENTO N" 288, DE 1996 
te e cinco por cento ao ano) contados a partir de três Senhor Presidente, 
meses após a data da assinatura do contrato e cal- Nos termos do art 321 do Regimento Interno, 
culados sobre as parcelas não desembolsadas do requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
crédito; discussão e votação, da redação final do Projeto de 

g) disponibilidade: até 31 de dezembro de Resolução rlº-10, de 1996 (apresentado pela Cornis-
1996; são de Assuntos Econômicos como conclusão de 

h) despesas gerais: limitadas a 0,1% (zero vír- seu Parecer riº- 23, de 1996), que concede à Repú-
gula um por cento) do valor do financiamento; blica Federativa do Brasil autorização para a con-

i) juros de mora: (sobre o principal e juros) 3% cessão de garantia à Companhia Catarinense de 
aa. (três por cento ao ano) acima da taxa de das- Águas e Saneamento _ CASAN, referente à contra-
conto do Deutsche Bundesbank; tação de operação de crédito externo junto ao Kredi-

)) condições de pagamento: tanstalt für Wiederautbau-FfW, no valor de até dez 
- do principal: em trinta e uma prestações se- milhôes de marcos alemães, destinada a financiar, 

mestrais consecutívas, sendo as treze primeiras no parcialmente, o Projeto de Recuperação de Siste-
valor de DM322.000,OO (trezentos e vinte e dois mil mas de Abastecimento de Água no Estado de Santa 
marcos alemães); as demais de DM323.000,OO (tre- Catarina; e ao Estado de Santa Catarina autorização 
zentos e vinte e três mil marcos alemães), vencen- para a concessão de contragarantia à União referen-
do-se em 30 de junho e 30 de dezembro de cada te à mesma operação. 
ano, após carência de cinco anos; . Sala das Sessões, 26 de março de 1996. _ 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 30 Ney Suassuna _ Casildo Maldaner. 
de junho e 30 de dezembro de cada ano; O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) _ Apro-

- da commitment fee: semestralmente vencida, vado o requerimento, passa~se à imediata aprecia-
em 30 de junho e 30 de dezembro de cada ano, ven- ção da redação final. 
cendo-se a primeira parcela juntamente com os ju- Em discussão a redação final. 
ros; Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

- das despesas gerais: após a emissão do discussão. 
Certificado de Registro, mediante comprovàção, de- Em votação a redação final. 
vendo ser pagas em Reais, exceto aquelas incorri- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
das no exterior que só possam ser pagas em moeda permanecer sentados. (Pausa.) 
estrangeira; Aprovada 

I) destinação dos recursos: aquisição de hidr6- O matéria vai à promulgação. 
metros, micro e macro medidores. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Esgota-

Parágrafo único. Caso o devedor pretenda rea- da a matéria constante da Ordem dõ Dia. 
lizar pré-pagamento da operação, o pedido deverá Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen-
ser previamente submetido ao Banco Central do to riº- 273, de 1996, de urgência, lido no Expediente 
Brasil. para o Projeto de Lei da Cãmara riº- 06, de 1996. 

Art 3º- 10 o Estado de Santa Catarina autoriza- Em votação o requerimento. 
do a conceder contragarantia à República Federati- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
va do Brasil referente à operação de crédito extemo permanecer sentados. (Pausa) 
de que trata o art 1 ~ desta Resol ução. Aprovado. 

Art 42 A contratação da operação de crédito a A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
que se refere o art 1 ~ deverá efetivar-se no prazo Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
máximo de quinhentos e quarenta dias, contado da termos do art. 345, inciso li, do Hegimento Interno, 
data da publicação desta Resolução. combinado com o art. 4ºc, da Resolução 37, de 1995. 

Art ~ Esta Resolução entra em vigor na data O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) _ Passa-
de sua publicação. se, agora, à apreciação do Requerimento riº- 274, de 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pa- 1996, de urgência, lido no Expediente para o Projeto 
recer vai à publicação. de Resolução riº- 23, de 1996, do Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
É lido e aprovado o seguinte permanecer sentados. (Pausa) 
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Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil slbseqiienle, nos 
termos do art. 345, inciso li, do Regimento Intemo, 
combinado com o alt ~ da Resolução rJ!! 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelO Sr. 1 Q Se­
cretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N2 289, DE 1996 

Senhor Presidente, . 
Requeremos, nos termos do alt 218 do Regi­

menlo Interno e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens de pesar pelo fale­
cimenlo dos Deputados Estaduais do Maranhão 
João Silva, Valdir Jorge Filho e Jean Carvalho. 

a) inserção em ata de um voto de profundo pe-
sar; 

b) apresentação de condolência à famOia e ao 
Estado do Maranhão e Assembléia legislativa do 
Estado. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. -
Edison Lobllo - Bello parga - Epitacio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O re­
querimenlo lido depende de votação, em cujo enca­
minhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. 
Senadores que o desejarem. 

O SR. SEBASTIAo ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASnAo ROCHA (pDT-AP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, gostaria de enca­
minhar favoravelmente a esse requerimento, ren­
dendo aqui as minhas homenagens às famflias enlu­
tadas e ao povo do Maranhão em nome do meu Par­
tido, o PDT, e em nome da Bancada Parlamentar da 
Amazônia, que teria uma reuniã~ em Imperatriz na 
próxima quinta-feira. Essa reunião foi cancelada em 
função da morte desses três Parlamentares. 

Na condição de um dos coordenadores da 
Bancada aqui no Senado, reitero as manifestação 
de pesar e de condolências às fammas e ao povo do 
Maranhão pela perda dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conti­
nua o encaminhamento de votação. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. . 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (OdaCir Soares) - Conce­

do a palavra a V. Exª. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu 
gostaria de expor algumas reflexões a respeito da 
matéria que foi editada no domingo sobre a Senado­
ra Benedita da Silva. 

Tal matéria foi assinada pela jomalista Denise 
Rothenburg do jomal O Globo. Assinalo que consi­
dero a jomalista Denise Rothenburg extremamente 
séria e que, durante lodo o tempo em que eslou aqui 
no Senado, realizou diversas reportagens importan­
tell. Acompanhou de perto a CPI do Orçamenlo e, 
em muitas oportunidades, fez um jomalismo extre­
mamente sério. 

Mas eu gostaria de dizer - já transmiti isso a 
ela - que, no caso presente, acredilo ter havido algu­
mas dislorções. Parece-me que a edição dessa ma­
téria .foi feita com alguma intenção muilo além da 
conta, porque fallou eqüidade de tratamento no que 
diz respeito a esse assunto. 

Vou dizer as razões por que sinto dessa forma. 
A matéria começa informando que a Senadora Be­
nedita da Silva não tem sido tão ativa, não tem feilo 

. muilos pronunciamentos. Ora, Sr. Presidente, sou 
testemunha da atividade da Senadora Benedita da 
Silva, especialmente porque, durante o ano passa­
do, fui líder da Bancada. 

Gostaria de explicitar que essa não é apenas 
uma percepção pessoal. O próprio registro do relató­
rio anual das atividades dos Senadores de 1995 de­
monstra que poucos foram os Senadores que tive­
ram atuação mais intensa que a Senadora Benedita 
da Silva. E os números estão a provar, porque o re­
latório da Presidência referente aos trabalhos da pri­
meira sessão legislativa ordinária da 50ª legislatura 
indicam que a Senadora Benedita da Silva apresen­
tou 70 proposições no ano passado. Somente 9 Se­
nadores, dentre os 81 , produziram maior número de 
proposições que a Senadora Benedita da Silva. 

Esse mesmo relatório também fala do uso da pa­
lavra A Senadora Benedita da Silva no ano de 1995, 
quando aqui fui líder, fez 59 pronunciamenlos. S0-
mente 4 Senadores, dos 81, tiveram maior número de 
pronunciamentos do que a Senadora Benedita da Sil­
va, que usou da palavra em 81 vezes, somando 59 
pronunciamentos, 10 apartes, 4 discussões de maté­
ria, 5 encaminhamenlos e 3 pela ordem. 
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A Senadora Benedita da Silva, durante o ano de O SR_ PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa 
1995, foi a principal responSável no Senado e no Con- informa que todos os esclarecimentos relativos à re-
gresso Nacional pelas açõllS de memória, ao lado e forma do apartamento da eminente Senadora Bene-
com todo o apoio dos demais Senadores, como por dita da Silva serão encaminhados a S. Exª. 
exemplo, dos 300 Anos de Zumbi dos Palmares. No mais, a atual Mesa Diretora tem a transparên-

E, se examinarmos o número de convites fei- cia como uma das suas caracteristicas. No Senado Fe-
tos por entidades do mundo inteiro, veremos que dera!, do ponto de vista administrativo, não há nenhum 
dificilmente qualquer outro Senador tenha recebi- tipo de processo que não possa ser visto por quem o 
do um número maior de convites. do que aqueles desejar, qualquer peça ou mesmo todo o processo. 
feitos a ela, pelo fato de, no Brasil, ser a primeira A Mesa Diretora tem marcado a sua atuação 
Senadora negra, oriunda de uma favela do Rio de até por um excesso de austeridade, o que evitou, in-
Janeiro. clusive, ao longo do ano passado e deste ano, que o 

Sr. Presidente, Senador Odacir Soares, penso Senado Federal estivesse, como já aconteceu antes, 
que a Mesa, em especial a 1ª Secretaria, tem uma nas primeiras páginas dos jornais. 
responsabilidade de esclarecimento neste caso, por- Dizia há pouco, inclusive, que as nossas licita-
que o jornal O Globo colocou como sendo de res- ções, desde o ano passado, são realizadas sob a 
ponsabilidada da Senadora Benedita da Silva solici- orientação da Fundação Getúlio Vargas, que foi con-
tações que não 10ram propriamente pedido dela pró- tratada pelo Senado Federal para oferecer o preço 
pria, e também coloca como sendo de responsabili- de todos os insumos utilizados nessas operações. 
dade da Senadora o volume de recursos que teriam Isso tem levado o Senado a fazer uma economia 
sido gastos na reforma do apartamento. muito grande, porque as nossas licitações têm as 

É preciso esclarecer que a responsabilidade foi suas planilhas, com os seus custos e preços infor-
do Senado Federal, no sentido de proporcionar fnados pela Fundação Getúlio Vargas, que serve, do 
àquela unidade habitacional, que ora irá ser usada mesmo modo, outros Estados brasileiros. 
por ela, que o padrão ali colocado foi similar ao das A Senadora Benedita da Silva irá receber todas 
demais unidades habitacionais. Se não o foi, então a as informações, porque as requereu há dez dias, 
responsabilidade de qualquer procedimenlo indevido salvo engano, quando eu estava presidindo a ses-
é da própria Mesa. É preciso que a 1 ª Secretaria es- são. E disse mais, com absoluta isenção e respon-
clareça se houve qualquer procedimento indevido, sabilidade, que a Mesa poderia encaminhar à joma-
qualquer privilégio, porque isso não deveria aconte- lista, que já a havia procurado naquela ocasião, c6-
cer e deveria ser responsabilidade da Mesa evitar pia integral desse processo, que pode ser manusea-
isso. O correto seria e será a Mesa tomar inteira- do por quem desejar fazê-Io e cujas peças poderão 
mente· transparentes os atos da administração com ser requeridas. 
respeito ao que é determinado para qualquer Sena- Essa tem sido a tônica da gestão da atual 
dor, seja no que diz respeito às prerrogativas a que Mesa Diretora e nem poderia deixar de diferente. 
tem direito em igualdade de condições com relação O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
a qualquer um dos 81 Srs. Senadores. do a palavra à nobre Senadora Marluce Pinto. 

Assim, Sr. Presidente, eu gostaria que houves- A SRA. JONIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
se um esclarecimento devido para o caso. Não se a palavra. 
pode deixar de ter completa transparência com res- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sena-
peito a tudo que se passa no Senado, seja o que é dora Júnia Marise, a Senadora Marluce Pinto e os 
definido como gabinete, Senador, unidade habitacio- Senadores Esperidião Amin e Romeu Tuma já ha-
nal, qualquer coisa que é feita para qualquer Sena- viam solicitado a palavra anteriormente para uma 
dor exercer o seu mandato, qualquer facilidade, do comunicaçãO inadiável. Da mesma maneira, será re-
telefone ao automóvel e ao fax. Tudo tem que ser gistrado com V. Exª. 
transparente; nada deve ser objeto de qualquer falta A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Para 
de transparência. uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado-

Gostaria, Sr. Presidente, em nome da eqüi- ra.) - Sr. Pr"Sidente, Srts e Srs. Senadores, ao che-
dade e em defesa da própria Instituição, que a gar hoje a esta Casa, fiquei muito surpresa com uma 
Mesa esclarecesse o que é feito para cada um e notícia publicada no jomal do Senado Federal, na 
para com todos. qual um Senador do nosso Estado pede garantia de 

Muito obrigado. vida para ir a Roraima. 
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Imediatamente en!rei em contato com o Gover- ler notrcias com esse teor, porque não dizem respei-
nador do nosso Estado para saber se havia ocorrido to apenas aos políticos, mas ao nosso Estado. Não 
algo que pudesse causar esse fato. Recebi do Go- quero que Roraima, doravante, fique no cenário da 
vernador Neudo Campos a informação de que em Nação como sendo um protótipo de faroeste. 
nosso Estado nada há que possa alarmar qualquer Temos um belo Estado onde ocorre grande mi-
político e que o Senador, em lá estando, não preci- gração, para lá vão pessoas de todos as partes do 
sará temer por sua segurança, porque Roraima é País. Roraima é um Estado que tem crescido muito. 
um Estado realmente pacato. Se hoje existe desemprego, é porque isso é normal 

Não podemos considerar que, no decorrer de em nosso País. Se não existisse migração constan-
muitos anos, houve duas ou três mortes. Em qual te, tenho certeza de que Roraima seria um dos me-
Estado não há mortes? Até gostaria que não hou- Ihores Estados para o pobre viver. Lá os políticos 
vesse assassinato em Roraima. Quando esses tipos têm total preocupação com as pessoas carentes. 
de fatos ocorrem em ano eleitoral, geralmente são Durante a última administração, por exemplo, mais 
atribuídos a políticos. de 6 mil casas de alvenaria foram concedidas, a lítu-

Quero aqui prestar um esclarecimento, princi- lo de doação, a pessoas carentes. 
palmente ao Presidente do Senado. O Senador falou É o único Estado da Federação brasileira que 
que entrou em contato com autoridades por meio de asfaltou rodovia federal com recursos próprios. 
ofício. Hoje procurei o Presidente do Senado para Levantamento feito pela Secretaria de Educa-
saber se ele estava a par dessa situação. E S. Exª ção demonstrou que Roraima foi o Estado que mais 
me informou que estava tomando conhecimento do investiu em educação nos últimos 4 anos. 
assunto por meu intermédio. Em Roraima, ao entrar nos hospitais públicos 

'Solicitei do Governador Neudo Campos que temos a impressão de que estamos entrando em um 
mandasse ofício ao Presidente do Senado, ao Minis- hospital particular. 
tro da Justiça Nelson Jobim e também ao Presidente Nobres Colegas, é preciso que a má impressão 
do PFL prestando esclarecimentos e dizendo que, a respeito de nosso Estado seja diluída, não seja le-
se alguém está mandando informações errôneas vada em consideração, porque realmente não existe 
para o Senador, isso não é do conhecimento dos pc- esse clima em Roraima, a não ser que seja tão es-
líticos daquela terra. condido que os políticos dele não puderam tomar 

Como representante política daquele Estado conhecimento. 
há dezesseis anos, quero afirmar aqui que, tendo a Antes mesmo de ligar para o Govemador do 
minha consciência tranqüila, jamais solicitei a prote- Estado, fiz ligações para segmentos diversos, a fim 
ção de qualquer tipo de segurança. PalmilhO meu de pedir informações. Ainda hoje, estavam aqui dois 
Estado, não só a capital, mas todo o seu interior, agentes da Polícia Civil do nosso Estado. Perguntei-
vou às malocas e aós lugares mais longínquos. lhes como está a situação em Roraima. Eles me res-
Quantas e quantas vezes percorri esses locais ape- ponderam que reinava aquela calma de sempre. 
nas com o acompanhamento de senhoras; sem 'É lamentável o que está acontecendo nesta 
mesmo contar com a pr~ença de meu esposo, Casa. Já convidei o Senador, que está aqui presen-
quando Governador. Jamais houve uma agressão, te, para conversarmos sobre, os problemas lá exis-
um insulto, um telefonema que me causasse espé- tentes, para dirimir dúvidas e encontrar altemativas, 
cie ou que me fizesse sentir a necessidade de pedir em vez de virmos à tribuna expor nosso Estado. 
qualquer proteção. ' Por sermos uma Bancada pequena, é dificil 

Lamento ter de vir à tribuna para tratar desse conseguirmos verba para o Norte; imaginem o que 
assunto. Na sexta-feira, já tive de usá-Ia e por isso acontece quando os representantes do Estado usam 
peço desculpas aos meus nobres Colegas porque diariamente a tribuna da mais alta Corte, que é o Se-
isso não faz parte de meu trabalho político. nado Federal, para denegrir a imagem da maior au-

Há dez anos sou Parlamentar. Hoje é a segun- toridade estadual. Por que não resolvemos isso em 
da vez que assomo à tribuna para comentar esse nosso Estado? Se porventura isso vier a existir, por 
tipo de questionamento. Gostaria que isso não se que não ir atrás das autoridades competentes? 
tomasse uma rotina nesta Casa. Pergunto aos nobre Senadores, principalmente 

Falarei com o Governador Neudo Campos para àqueles que me acornpanharam nos anos passados, 
pedir-lhe diretamente esses esclarecimentos. Somos em que Estado não há divergência política. Sempre 
do mesmo grupo político e ficamos insatisfeitos ao há, mas nunca useí esta tribuna para esse tipo de 
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discurso e jamais gostaria de fazê-lo. Durante os comunicação, na forma regimental. Falo em nome 
seis anos e meio de mandato que me restam, vou do meu Partido - o Partido Progressista Brasileiro. 
continuar, como Senadora, a fazer o trabalho que Quero trazer aqui a minha palavra de solidarie-
sempre fiz. dade absoluta a um homem de bem, a um homem 

Enquanto os demais Estados trabalhavam para que está imprimindo a marca da seriedade, do pla-
rolar suas dívidas, consegui, com muito sacrifício, o nejamento, do cumprimento dos seus compromissos 
perdão da dívida de US$85 milhões do ex-Território na administração do Estado de Roraima. 
de Roraima. Muitas foram as benesses, muitas fo- 'Longe de merecer alusão por causa de insegu-
ram as alternativas encontradas para aquele Estado, rança, o trabalho do Govemador Neudo Campos en-
que hoje recebe pessoas oriundas de outras regiões grandece o meu Partido. Hâ seis meses - gostaria 
onde a situação é bem mais difícil. de invocar o testemunho da Senadora Marina Silva -

Meus caros e nobres colegas, mais uma vez, quando vim defender o Governador do Acre, eu dis-
peço-Ihes desculpas por esse tipo de questionamen- se que iria apresentar subsídios. Os subsídios não 
to. Roraima não é um Estado de pessoas irrespon- vieram, aquele Governador foi para outro partido, o 
sâveis. AqUeles que aqui foram dta~os - não vou re- Senador Antonio Carlos Magalhães perguntou-me o 
petir seus nomes, pois quero ser breve - são pes- que eu pensava a respeito do Govemador, e eu dis-
soas que têm trabalhos relevantes para a nação bra- se que não sabia de nada que o desabonasse. Ele 
sileira. Eu não gostaria que essa situação continuas- agora está filiado ao PFL. Cabe àquele Partido de-
se. Este é um apelo que faço ao Senador do meu fendê-Io - a ele e aos seus Deputados. 
Estado: vamos resolver as questões do Estado inde- O Governador Neudo Campos, eu o defendo. 
pendentemente de expô-Io nessa coluna do Jornal Quero dizer que atesto aqui, em nome do meu Parti-
do Senado. Para isso, existem as autoridades com- do, a sua seriedade. Atesto o trabalho que ele está 
petentes. fazendo. Atesto o seu amor à coisa pública e à cau-

Pretendo viajar quinta-feira à noite para Rorai- sa pública. Não tenho nada a ver com a discussão 
ma e irei muito tranqüila. Andarei despreocupada- política que no seio de um Estado da Federação se 
mente, como sempre andei, porql!e tenho certeza de trava. É preciso que haja contenda política para que 
que tanto o povo como as autoridades são respon- haja democracia. Mas, quem quer que venha insi-
sâveis. nuar que o govemador Neudo Campos esteja, direta 

Agradeço ao Presidente por ter permitido que ou indiretamente, patroCinando insegurança a quem 
eu ultrapassasse o tempo de que dispunha. quer que seja, hâ de merecer a manifestação formal 

Muito obrigada. e cabal do meu Partido, sob a forma de qualquer ré­

Durante o discurso da Sra. Marfuce 
Pinto, o Sr. Odacir Soares, 1Q Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ,0cu­
pada pelo Sr .. Antônio Carlos Valadares, 
Suplente de Secretário. 

Durante o discurso da Sra. Marluce 
Pinto, o Sr. Antônio Carlos Valadares, su­
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Bello Par­
ga. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação, na forma do 
art. 14 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
a palavra a V. Exª, Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para 
uma comunicação inadiâvel. Sem revisão do ora­
dor.) -. Sr. 'Presidente, quero, neste mom'ento, secun­
dar as palavras da nobre Senadora Marluce Pinto. 
Ocupo este microfone para uma breve e inadiâvel 

plica. 
-' O Sr. Epitacio Cafeteira - Permite-me V. Exª 

um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se o Sr. Presiden­

te o permitir, ouvirei V. EXª com muito prazer. Gosta­
ria muito que minha fala fosse enriquecida pela ma­
nifestação do Senador Epitacio Cafeteira, Líder do 
meu Partido na Casa. 

Sr. Presidente, o Senador Epitado Cafeteira 
pode usar da palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Regimen­
talmente, não. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Considero que o 
Senador Epitacio Cafeteira é solidârio com minhas 
palavras. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Não somente sou 
solidârio, nobre Senador, como também vejo pela 
primeira vez a necessidade de Senadores entrarem 
em assuntos de outros Estados. A coisa é tão gritan­
te que dâ idéia, pór exemplo, de que o Poder Judi­
ciârio está envolvido, porque o Governador prende 
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carros, e os carros ficam presos. E o Poder Judiciá- Concedo a palavra, para uma comunicação 
rio? A minha impressão sobre o Governador é a inadiável, ao Senador Romeu Tuma 
mesma de V. Ex'. Posso até estar enganado. A bri- O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, peço 
ga não é do meu Estado. Eu, que sou oposição no a palavra para uma questão de ordem. 
Maranhão, jamais trouxe problemas de lá para a tri- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo ; 

buna do Senado Federal. a palavra ao Senador Romero Jucá, para uma ques-
O SR. ESPERlDlÃo AMlN - AgrOOei;x> ao Presiden- tão de ordem. 

teapossiJilidocledeterolNidoo Uderdo meu Partido. O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Para uma 
Quero fazer apenas dois comentários adicio- questão de ordem.) - Sr. Presidente, estou inscrito 

nais. Mencionei a Senadora Marina Silva, porque, para falar como primeiro orador após da Ordem do 
num aparte, S. Ex' estabeleceu uma comparação Dia, e fui citado pelos dois Senadores que me ante-
entre o que estaria ocorrendo em Roraima e o que cederam. Gostaria de fazer um apelo aos Senadores 
está ocorrendo no Acre. O governador de Roraima para que efetivamente seja rápida a comunicação 
não está sofrendo nenhum processo de impeach- que vão fazer e que eu possa usar da tribuna e retu-
ment e não sei se alguém mais em Roraima está. O tar as colocações feitas aqui. 
govemador de Roraima não tem o seu mandato O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
questionado no Judiciário. Finalmente, o govemador a palavra ao Senador Romeu Tuma, por 5 minutos. 
de Roraima e o Estado de Roraima merecem de to- O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para uma co-
dos nós a consideração de ver tratada com serieda- municação. Sem revisão do orador.) - Peço descuI-
de a luta que aquele Estado trava, através de todos pas ao Senador Romero Jucá, porque realmente é 
os seus representantes, de qualquer partido, legiti- importante o que tenho a comunicar a esta Casa. 
mamente investidos pelo voto popular. Nós estamos Na semana que passou, vivemos um clima de 
vivendo o pluripartidarismo e a democracia. Nin- tensão, preocupação e angúStia, quando, por todos 
guém é dono da verdade. Mas eu quero que a mi- os dias, discutia-se o problema do Banco Nacional. 
nha palavra seja uma palavra de solidariedade, prin- " Vi o Senador Antonio Carlos Valadares, um gladia-
cipalmente quando tomo conhecimento de que são dor desta Casa, batalhando e apresentando a revis-
feitas alusões a' assassinatos e a riscos de vida. ta Veja do final' dá fevereiro, que traz um artigo que 
Qúero, em nome do meu partidO, repelir essas alú~ . diz que aquele procedimento do Banco Nacional "é 
sões. E quero dizer mais: se isto for sério: se esta como falsificar dinheiro. Se eles montaram mesmo 
acusação for séria, se não tOr uma acusação para' esse esquema, a situação é gravíssima. É coisa de 
ser lançada ao vento, quero liderar o pedido'de esC , ladrão", segundO .Tupy Caldas, ex-Diretor do Banco 
clarecimento da situação. Porque tenho convicção' Central. E aeixava de ser apenas uma simples sus-
absoluta da seriedade e da. correção com que o Go- peita 'ou denÚncia. Já era uma confissão à Comi~o 
vernador Neudo Campos· conduz aquilo que éo con.-. de Inquérito do Barido Ceritral. Isso foi publicado na 
junto' das suas responsabilidades constitucionais, Véjli .. , • . . . .. ..... ....... '.' . . 
como govemador do Estado ,de Roraima. , .... Sr. 'P~~sid;;rit~,o art. 42 do 'CÓdigo dé procésso 

Muito obrigado, Sr. Presidente. . " ..... Pe.nal d.iz·qué "A poiícfa jUciii;iâfia será I'lxl'lfcida pe-
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nobre Se-' : las autoridijdàs poJiçià,js no: t~rriiqrio de ~uas respec-

nadar Esperidião Amin, quero esciarecer que, quan- ti~~s jUrisdições ... " e o art 5l' define que "Nos crimes 
do V. E# solicitou a palavra, por um lapso de· minha , de ação pública.o inquérito' policial será iniciado:'1 -
parte, pedi que V. Ex'- se identificasse. Eu estava' de ofíci()": ,I:; c~à!f1O ~ alenção !le V. EXªs para .uma 
querendo solicitar que explicitasse em que termOs V. instruçãO normativa da Polícia Federal, .de .16' dá juo , 
Ex' pedia a palavra, porque nos registros da Mesa lho. ~e .1.~.90,~in3dà·.~r iniÍTi q~anéli> ?inél,a Ç!ir~~r ' 
constam os nomes de dois outros Senadores que já . daquelil, l,nstifl!l~O, p'Qllc.1al. fe~~I'!i', .que diz, no, Capl-
se haviam inscr~o para comunicação inadiável. '. .', tula I, Item I, que. "O ,exp.ediente, com notícias de;in-

O SR. ESPER/D/ÃO·AM/N _ V, Ex' me tranqül-' . fráÇões penais,: ós requeriménios' e repr~ent8çõés 
liza completamente, Sr. Presidente; e repito que fi-. serã9 énçamjnhados à coordenação regiorial Pàrll 
quei muito mais preocupado por V. Ex" do que por' aprovação e .~~rtu~ de inquérito", .' . : . . ; : 
mim, quando entendi que V. Ex" havia pedido pllra ·,9reio. que isso era uma comunicação de ç~ime, 
eu me identificar. . '~. Sr .. Presidente. .' . '. .' , 

O SR, PRESIDENTE (Bello P.arga) - ,Sou-Ihe Vim a esta tribuna apelar,para que o Ministro 
grato por esta preocupação, Senador. da Justiça determine a apuração, das denúncias que 
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'a imprensa diariamente comunicava à sociedade Estive com o chefe da Procuradoria no Rio de 
brasileira. Creio que ele estava tão ocupado que não Janeiro, Dr. Nívio de Freitas Silva Filho e com outros 
conseguia nem ler nem olNir os clamores da popula- procuradores, inclusive o Dr. Alex Amorim de Miran-
ção, que exigia as investigações. da. Informararn-me que deram início à colaboração 

O Senador Suplicy trouxe a esta Casa um arti- e ao trabalho de direcionamento das investigações 
go assinado pelo ex-Deputado Sebastião Nery, com cinco procuradores designados, para nos da-
grande jornalista, cujo título é "CPI da Ditadura", que rem a certeza de que haverá velocidade nessas 
iniciava dizendo: "A CPI investiga aquilo que as au- apurações. Através da comunicação do Banco Cen-
toridades competentes não fazem." O Senador Su- trai, surgiram esses inquéritos. Ainda que tarde. 
plicy insistiu, e eu levei comigo esse artigo. Eu pen- acredito que ele terá - não resta dúvida - as apura-
sava que, em princípio, o Senador Suplicy tinha toda ções que todos nós esperamos. 
a razão de trazê-Io ao conhecimento desta Casa Foi dada ainda pelo Dr. Alex Amorim cópia da 

Li, com muita atenção, o que diz a Lei 7.492, denúncia feita sobre o caso do Banco Nacional, 
de 16 de junho de 1980, que define os crimes contra ocorrido em 1988, em que "movimentaram recursos 
o Sistema Financeiro Nacional e dá outras providên- paralelamente à contabilidade exigida pela legisla-
cias. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. O art 3Q. ção, isto é, não contabilizaram, nas contas da citada 
é claro, de uma transparência meridiana. instituição financeira, valores, em moeda nacional, 

"Gerir fraudulentamente instituição fi- equivalentes à quantia de US$1.810.275,23 (hum 
nanceira: milhão, oitocentos e dez mil, duzentos e setenta e 

Pena: reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) cinco dólares americanos e vinte e três centavos), 
anos, e multa. valores esses obtidos a título de comissões (fea) em 

Art 10. Fazer inserir elemento falso ou operações de "conversões intormais da dívida exter-
omitir elemento exigido pela legislação ... : na". 

Pena: reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) 
anos, e multa. 

Art 22. Efetuar operação de câmbio 
não autorizada, com o fim de. promover eva­
são de divisas do País: 

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) 
anos, e multa. 

Isso o indicativo de que a autoridade, 'compe­
tente deveria ter aberto o inquérito. Na agonia desse 
desespero, ontem, fui ao Rio de Ja[1eiro. e,. com base 
numa notícia, procurei uma das grandes autoridad~ 
especialistas em investigação sobre o sistema finan­
ceiro e que dirigiu vários inquéritos do famoSo caso , 
PC; informou-me, na semana paSSada; que relatou e 
enviou à Justiça o último processo' dentre àtilLimas" 
centenas de processos decorrentes daqüela 'investi-' 
gação. Na sexta-feira, ele baixou portaria e abriu in­
quérito para apurar as infrações penais envolven'do " 
652 operações de crédito realizadas pelo BancO Na: . 
cional, mediante variada' gama de fraudes finaricel-' . 
ras e contábeis destinadaS a aJavancar 8ititicialmente 
os resultadoS financeiros do referido Banco, com !!pro­
priação indevida de jUros, num montante de mais dois 
bilhões apenas no período de janeiro de 95 a outubrO 
de 95. Esse inquérito tomou o número 580196. 

Tenho certeza que o Dr. Paulo Lacerda dará o 
encaminhamento e fará as apurações neceSSárias 
para que a sociedade possa acreditar que os res­
ponsáveis serão·punidos. 

Adiante, aparece o banqueiro credor dessa 
operação; o valor do desconto foi obtido em dólar. 
Tudo isso está na denúncia oferecida pelo Procura­
dor Alex Amorim, que recorreu da decisão de ha­
beas corpus em benefício de Clarimundo, pedindo 
que a mesma fosse revista e aceita no seu requeri­
mento de denúncia. Tal requerimento já foi aceito 
pela Juíza, dando início à ação penal, à priSão pre­
ven~va dos responsáveis .. 

c~ Penso que isso nos dá a esperança e -por que' 
não a certeza? - de que, realmente, a aütoridade po­
liciale as autoridades do Ministério Público designa­
dos para buscarem a verdade proporcionarão o indi­
ciamento e a condenação dos responsáveis. Tenho 
certeza de que, durante o transcurso desse trabalho 
judiçial, será pedida a prisão preventiva daqueles 
que geriram fraudulentamente as contas do Banco 
Nacional. 

.' :Essa é a explicação que tenho. 
O Procurador Alex Amorim ainda nos cómuni- ' 

coüque viria hoje a Brasma, acompanhado de ou­
tros membros da comissão, para, em conjunto, visi­
tarem o Banco Central e sentirem de perto qual o 
apoio que receberão, para que, realmente, não haja, 
em tempo algum, interrupção nessas investigações, 
com a falta de dados e de documentos. 

Esta Casa tem a obrigação de colaborar, prin­
cipalmente na hora em que for necessária a quebra 
do sigilo bancário. ' 
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Muito obrigado, Senhores. 

Durante o discurso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Bello Parga, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Antônio 
Carfos Valadares, suplente de Secretário. 

O SR, ROMERO JUCÃ - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Estou inscrita, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos V~ada­
res) - Tem a palavra V. Ex"-. 

O SR. ROMERO JUCÃ - Sr. Presidente, fui ci­
tado duas vezes: uma, pela Senadora Marluce Pinto; 
outra, pelo Senador Esperidião Amin. Eu estava 
aguardando, por conta de ser o primeiro inscrito de­
pois da Ordem do Dia Eu falaria, respeitando essa 
ordem, mas como existem várias inscrições de co-' 
municação inadiável, pergunto à Mesa: se eu solici­
tar a palavra por ter sido citado, terei prioridade e 
poderei falar agora? Porque se essa questão se dis­
tanciar muito, perde a condição da resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada­
res) - Logo depois que a Senadora Júnia Marise fa­
lar, garanto a palavra a V. EXª. 
, O SR, ROMERO JUCÃ - Sr. Presidente, por 
ter sido citado, eu queria o direito de responder. 

. , O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada­
res) - Em seguida à fala da Senadora Júnia Marise, 
V. EJt!I disporá de 50 minutos para dar a reSposta 
que bem quiser e entender. A Mesa garante. ' . 
, , . Com a palavra a Senadora Júnia Marise. 

"ASR. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Pronuncia'o 
seguinte discurso; Sem revisão do orador) - ·Sr. Pre­
sidente, Sr!!s e Srs, Senadores, em São João'do Pa­
raíso, Municlplo a 350 quilômetros de Montes Cla~ 
ros, ao norte' de Minas, a pior seca desde 1986 já 
deixou 80% da população sem água e os carros-pi­
pas têm sido a única altemativa das pessoas. Já são 
80 dias sem chuvas e comó também não choveu na 
naseentil' do Rio São João;o leito se reduziu draSti­
camente, colocando em risco o atendi mento' de 10 
mil pessoas que moram na cidade. Parou de chover 
em dezembro. Nos meses de janeIro, reverei ro e 
março, as chuvas foram espersas,' e mesmo assim, 
apenas' nos Munlcrplos de Brasma de Minas, São 
Francisco e Coração de Jesus. 

No Municfplo de São João do Paralso, 300 pro­
dutores, rurais" que plantam as suas lavouras às 
margens dos 40 quilômetros do Rio São João, já de­
sativaram os seus equipamentos de irrigação e, com 
a falta de trabalho, estão se deslocando para São 
Paulo e Triângulo Mineiro à procura de emprego nos 

canaviais ou como serventes de pedreiros. Nas ca­
sas, ficaram apenas as mães, conhecidas como 
"viúvas da seca", e seus filhos, que para sobrevive­
rem estão sendo alimentados pela Prefeitura com os 
produtos da merenda escolar. 

O abastecimento, de água para a população de 
Taiobeiras, Município vizinho a São João do Paraí­
so, também está comprometido, em razão de o Rio 
Pardo estar secando, e a perspectiva é desalentado­
ra. Dos dez poços perfurados em T aiobeiras somen­
te um apresentou água, o que demonstra se um 
subsolo fraco. 

Também em função da seca, o Departamento 
Estadual de Estradas e Rodagem (DER-MG) parali­
sou as obras de encascalhamento da estrada São 
João do Paraíso a taiobeiras, de 60 quilômetros, 
por falta de água para molhar a pista. 

A seca não está penalizando apenas São João 
do paraíso, mas também os Municípios do Médio Je­
quitinhonha foram afetados pela falta d'água, a 
exemplo de Medina, Comercinho, Cachoeira do Pa­
jeú e Francisco Badaró, onde a situação é ainda 
mais grave; Nesta última cidade, toda a água consu­
mida' é retirádá de poços artesianos. Os poços, em 
sua maioria, estão secos. 

A situação é também grave nas comunidades 
rurais, onde o acesso de 'camirihôes-pipa é dificulta­
do pelas péssiÍTÍàs condições éfas estradas. Coronel 
Murta,distrit!l de'Freire Cardoso, que possui 1.500 
habitantes, está com atendimento no fornecimento 
de água'para apenás 35%'da população, Além da 
falta de água para abastecimento doméstico, a seca 
trouxe conseqüênCias 'catastróficas para a região. As 
colheitas, de grãos -' arroz, milHo e feijãd - foram re­
dUzidas em 80%: O feijão da' seca não resistiu 'á es-
tiagem. ',',', , ' ,'," ".,,', , , , 

O Prefeiro ·de',SãO,João do Paraíso, Manoel 
CapUChinho, acredita que' a 'alternativa para aCabar 
com o dràmáda seca, é a c'oristiúÇãode' úma'barra­
gem no·rio São João, para perenizá-lo. ' 

A companhia de água e saneamento do Estado 
-' COPASA -' avalia 'a situaÇão,e'm'Taiobeiras' e' re­
gião',Como. preocupante. Neste iocal foi coristruída 
lima 'barragem de 'menor portá, em' caráter, de' 'emer­
gência, para soluéiónar ,o' problema, 'mas foi destruí-
da antes 'da ser concluída: ' " .... , , ' .. , 

Sr, Presidente, Sr!!s e Srs, Senadores, essàs 
informações que,trago de uma das,regiôes mais p0-
bres de Minas ,Gerais ,e' quiçá do Brasil'- o Vale do 
Jequitinhonha e parle ,do Norte de Minas' .. são ,exa­
tamente o'retrato, a 'radiografia, neste. momento, da 
situação avassaladora que está'causando, sem dú-
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vida alguma, grandes dificuldades para a população situação emergencial, neste momento, os recursos 
de toda aquela região. necessários para combater a seca, a miséria e a 

No ano passado, o· Senado Federal aprovou, fome que se abate em todo o Vale do Jequitinhonha. 
por unanimidade, um projeto de nossa autoria, que Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
autorizava o Governo Federal a incluir na área da O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
Sudene todos os municípios da região do Vale do res) - Concedo a palavra ao Senador Romera Jucá. 
Jequninhonha. Esse projeto está agora em tramita- O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Pronuncia o 
ção na Câmara dos Deputados. Lamentavelmente, seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
quando já estava na Ordem do Dia, por solicitação sidente, srªs e Srs. Senadores, inicialmente lamento 
do Líder do PFL, foi retirado de pauta, não tendo que nem a Senadora Marluce Pinto, nem o Senador 
ainda retornado para a sua discussão. Esperidião Amin estejam aqui, já que vou falar em 

É essa a situação que vive hoje 80% daquela réplica ao que os dois Senadores disseram. 
população do Vale do Jequitinhonha e da região nor- Lembro o Plenário que eu havia dito que esta-
te de Minas, afetadas exatamente em decorrência va inscrito para um pronunciamento. Portanto, fala-
das secas que assolam aquela área. Os nossos Se- rei, apesar das ausências, porque entendo que elas 
nadores do Nordeste sabem o quanto isso causa em foram propositais. 
prejuízo para uma população carente das regiões Antes, no entanto, eu gostaria de comentar so-
assoladas pelas secas. bre as questões levantadas pelos dois Senadores e 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estou pedir uma retificação ao Jornal do Senado, porque 
hoje, sem dúvida alguma, como porta-voz das "viú- esse diário, em matéria publicada neste dia, diz: 
vas da seca" do Vale do Jequitinhonha e do norte de "Jucá Pede Garantia de Vida para Ir a Roraima". (Om 
Minas. Elas estão apenas com seus filhos. Os seus meu discurso de ontem, não pedi garantia para ir ae 
maridos já deixaram os seus lares e estão· se dirigi.n- riJeu Estado. Comuniquei a esta Casa que havia 
do para o Triângulo Mineiro e São Paulo à procura uma violência política por lá e que iria de qualquer 
de emprego, a fim de que possam enviar recursos jeito, porque não preciso de garantia de vida para ir 
necessários à sobrevivência das suas famílias. a Roraima, porque eu me garanto. Estou acostuma-

Esse o quadro lamentável, a situação de misl!- do a fazer pOlítica no meu Estado, enfrentando essa 
ria social que está se abatendo,' ri13is uma vez, so- corja: que aí está. . . 
bre toda a região do Vale do Jequitinhonha. Fáze-: Sr' Presidente, querp dizer a V. Exª' que comu-
mos, aqui, com este registra, um apelo à Câmara niquei à Mesa, ao Ministério da Justiça e à Polícia 
dos Deputados. O próprio Presidente dàquela Casa, Federal essa questão, porque entendo que o Gover-
Deputado Luis Eduardo, disse-me, pessoàlmente, e no Federal deve estar atel1~. Volto a afirmar que, a 
a toda Comissão dos Deputados .Fecleraisda Bancada qualquer momento - como mostrarei a seguir -, po-
de Minas Gerais, que é favorável aq~o Vále do.Jequ.: dará .ser .necessária uma intervenção federal naque-
tinhonha possa obtet os recursos e· participar desse pro- le Estado. Dessa forma, .peço a retificação para que 
jeto de corrbate às Secas pormeiO da Sudene. .~:... s.e diga que eu comuniquei à Mesa a violência políti-

Entendemos, Sr. Presidente, Srªse Srs. Sena- ca, ·mas ~ue não preciso da Polícia Federal para ir 
dores, que se permitirmos, mais uma vez, que .esse ao .meu Estado, porque há 7 anos sou oposição e 
quadro continue sem que haja, por parte de nossllS enfrento essas pessoas que crêem passar por sobre 
autoridades, a menor atenção para a salvação de a.lei, .fazendo o que quiserem no Estado, porque es, 
uma população, essa situação a cada 'dia .mais se tão numa região distante e a mídia não se interessa 
agravará com essas dificuldades sociais, por faita ~ pçr ·absu«los que por lá ocorram. 
condições de trabalho, por falta. de condições de 50-. Gostaria de dizer, inicialmente respondendo à 
brevivência As nossas crianças·do Vale·do.JEl<luiti~ Senadora Marluce Pinto, que é muito estranhoquan-
nhonha estão, inclusive, se alimentando até mesmo do S. Ex'v'3m ao plenário dizer que Roraima é um 
com' ração porque não têm alimentos. Esta é uma si~ Estado pacato, pois "só mataram dois ou três". Isso 
tuação social grave. é uma brincadeirá! Só mataram dois ou três? É muito 

. Há pouco tempo, o Jornal Nacional, para todo bom para eles! E para a família dos que foram assassi-
Brasil, mostrou o estado de calamidade pública de nados? E para a família dos que são perseguidos? 
vários municípios do Vale do Jequitinhonha.. Isso não é uma brincadeira, nem é um Estado pacato. 

É o apelo que faço também ao Presidente da Lembraria; aqui, o assassinato do jornalista 
República, para que Sua Excelência determine, em João Alencar. Os culpados não foram punidos até 
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hoje! E lembrar que o jornalista foi assassinado seguição política, a falta de liberdade e democracia 
quando denunciava corrupção no Governo do Sr. para este plenário, porque, como disse a Senadora 
Ottomar Pinto, marido da Senadora. Marina Silva ontem, quase 50% do terrHório brasilei-

Quero lembrar aqui o advogado e Conselheiro ro, hoje, está sob o jugo, muitas vezes, de figuras 
Federal da OAB, Paulo Coelho, que foi assassinado como a do Govemador Neudo Campos. 
depois da posse da minha esposa como Prefeita, Não vim aqui para denegrir a imagem do Esta-
porque defendeu, Sr. Presidente, um motorista que do, disse ontem, preferia estar falando de ordena-
foi preso durante uma campanha política no horário mento mineral, produção da agricultura, de coisas 
gratuito, dos que fazem hoje o Governo. Foi utilizado positivas. Mas entendo que, como Senador e Líder 
para ir ao programa eleitoral dizer que havia sido da Oposição no Estado, tenho o dever de garantir a 
preso, porque era traficante de drogas, do nosso integridade das pessoas, defender as liberdades, 
lado. Esse mesmo motorista que aparecia no horário defender a democracia A democracia e a liberdade 
eleitoral, era impedido de falar com o advogado e começam quando o próprio Governador do Estado 
com qualquer pessoa. Preso, seqüestrado numa respeHa esses direitos, o que não está ocorrendo hoje. 
sala da Secretaria de Segurança Pública, quando Fui atacado e agredido hoje na televisão pelo Gover-
era Governador o Sr. Ottomar Pinto, marido da Se- nado r, e vou tomar as providências legais cabíveis. 
nadora. E V. Exª atente para o que vou dizer: esse Respondendo ao Senador Esperidião Amin, 
motorista não foi assassinado na Secretaria de Se- por quem tenho imenso respeito, gostaria de dizer a 
gurança, porque o advogado Paulo Coelho, Conse- S. Exª que, infelizmente, está falando por pessoas 
Iheiro Federal da OAB, junto com a Polícia Federal, que não conhece bem. Já que S. Exª' gosta de invo-
foi lá e o resgatou. car testemunhos, eu invocaria o testemunho do plÓ-

Eu gostaria de falar aqui no Prefeito Sílvio Lei- prio Senador, quando em 1992 era do PPR e a atual 
te, também assassinado. Prefeita, Tereza Jucá, era Deputada Federal do 

Portanto, não me venham aqui falar que matar mesmo Partido, o Senador se horrorizava com as 
dois ou três é normal, porque isso é um absurdo. denúncias e com as histórias que ouvia sobre esse 

Eu gostaria de comentar, também, as coloca- mesmo grupo político que, hoje, estranhamente 
ções da Senadora, quando se refere ao fato de não atesta. 
andar com segurança no Estado. Claro que ela não O Sr. Neudo Campos, em 1992, era candidato 
anda. Ela não precisa. São eles que ameaçam! Para a Vice-Prefeito na mesma Chapa que prendeu Seve-
que vão andar com segurança? Quem tem que bus- rino, que tentou forjar as eleições para o Tribunal 
car a segurança é quem está sendo ameaçado. Superior Eleitoral, suspender as eleições por 60 dias 
Quem tem que buscar segurança são as vítimas, e o Senador Esperidião Amin, como membro do 
não os agressores. Que brincadeira é essa? PPR, acompanhou tudo isso. Eu gostaria de invocar 

Gostaria, também, de comentar o que a Sena- um pouco a memória de S. Exª. Relembrando esses 
dora disse ao se referir que "não há clima de violên- fatos, talvez faça com que se lembre e tenha um 
cia no Estado". Ora, não há clima de violência no pouco menos de ênfase ao atestar coisas a respeito 
Estado? Vou encaminhar amanhã à Mesa do Sena- de Roraima e da sua política. 
do, à própria Senadora e ao Senador Esperidião Gostaria também de dizer que essas agressõ-
Amin, duas horas de programa de televisão feito es não são inventadas; que não estamos aqui brin-
hoje no Estado, onde o Governador Neudo Campos cando; que estou tratando com seriedade essa 
agrediu a mim, a minha esposa, além dos Parlamen- questão e não admito que o Senador venha dizer ou 
tares da Oposição. Quem viu, disse que o Govema- insinuar que aqui não está sendo tratado com serie-
dor estava tão transtornado que não sabe se estava dade esse problema. Não sou de insinuar, Senador, 
bêbado ou sob outros efeitos. sou de dizer. Não faço pOlítica em Ro~aima insinuan-

Portanto, Sr. Presidente, a questão é muito do. Faço pOlftica em Roraima resistindo. Faço políti-
grave e séria. Não adianta vir dizer para resolvermos caem Roraima enfrentando assassinos. Faço políti-
a questão no Estado. Como vamos resolvê-Ia, se lá, ca em Roraima enfrentando corruptos. Faço política 
não podemos falar porque a imprensa é impedida, a em Roraima defendendo os direitos de uma popula-
Justiça nós acionamos, mas é lenta, e a Oposição é ção que, contra tudo e contra todos, tem sido fiel nas 
perseguida e espezinhada? Não, Sr. Presidente, urnas a essa posição. 
Sr"s e Srs. Senadores. Temos que trazer a questão Não estou aqui insinuando; estou afirmando. 
da Amazônia, a falta de cumprimento das leis, a per- Não estou aqui fazendo alusões; estou dizendo que 
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pessoas foram assassinadas. Estou aqui afirmando 
que há uma trama de violência porque o próprio Go­
vernador do Estado está estimulando essa violência. 

E quero contar aqui uma história. Quero falar 
aqui sobre o que estavam tentando fazer com a mi­
nha filha de 18 anos. Temos informações de que pa­
rentes do Govemador estavam armando para colo­
car droga no carro da minha filha na universidade, 
para prendê-Ia. 

Foi por esse motivo que denunciei isso aqui em 
plenário, como denunciei também que estavam colo­
cando no jomal que nós iríamos ameaçar um deter­
minado vereador, porque se amanhã esse vereador 
aparecesse morto, iriam querer imputar'à Oposição 
o seu assaSsinato. E nós não jogamos com a violên­
cia. Somos vítimas da violência, mas resistimos à 
violência, Sr. Presidente. 

Então quero aqui, de públiCO, reafirmar tudo o 
que eu disse ontem. Não estou aqui insinuando que 
há violência; estou áfirmando que há violência. Es­
tou afirmando que há uma armação no Estado para 
moer as Oposições. Estou afirmando também que, 

. como Senador da República, vou resistir para que 
isso não aconteça. Não sei o que vai acontecer. O 
GOvernador é irresponsável o bastante para fazer 
qualquer coisa. Pairam sobre o Govemador acusa­
ções de violência, que voutrazér a este plenário. 
Pairam sobre o grupo da Senadora Marluce Pinto 
acusações de violência que vou trazer a este plená­
rio. Não estou aqui com leviandades. Estou fazendo 
afirmações de quem dia a dia enfrenta uma luta 
atroz. 

Gostaria de comentar ainda que as declaraçõ­
es do Senador Esperidião Amin de que, se por aca­
so ocorrerem esses problemas, S. Exª gostaria de 
comandar a investigação dos fatos. Quero dizer ao 
Senador, com todo respeito que tenho por S. Ex", 
que dispenso esse comandamento, pois o Senador 
já demonstrou, quando atestou o que não conhece e 
não sabe, quando avalizou as ações do Governador 
Neudo Campos, que tem um lado, que é o lado do seu 
Partido. E está na posição dele, pois é Presidente do 
Partido e tem que defender qualquer dos membros. 

Quero dizer que encaminharei documentos, 
que mandarei para o Senador amanhã as fitas com 
as agressões do Governador, que mandarei para o 
Senador amanhã os jornais com as agressões do 
Governador, para que S. Exª possa ver efetivamente 
que o clima que estamos denunciando em Roraima 
é de perseguição e de violência política. 

Não gostaríamos de estar aqui hoje fazendo 
este discurso. Eu tinha um rliscurso pronto versando 

sobre uma emenda constitucional que aprovei, mas 
não há como falar em emenda constitucional, se em 
Roraima a vida das pessoas está sendo ameaçada. 
Não há como falar em questões nacionais, se a li­
berdade e a democracia do Estado que represento 
como Senador estão sendo aviltadas. 

Por isso, Sr. Presidente, fica aqui o meu alerta. 
Rca também a minha solicitação de correção do jor­
nal e das posições da Mesa do Senado. Não estou 
pedindo proteção para ir a Roraima. Estou comuni­
cando ao Senado Federal que vou a Roraima, onde, 
infelizmente, há esse clima de violência e de amea­
ça sobre os membros da Oposição. 

Se a Polícia Federal investigar, vai chegar no 
que estou dizendo. Se a Polícia Federal não investi­
gar, eu peço a Deus que esses procedimentos, nos 
quais a História mostra um caminho e um rastro de 
violência, não continuem sendo perpetrados por es­
ses poderosos que estão acostumados a casar e a 
se batizar em Roraima porque entendem que lá eles 
podem tudo. 

Não podem, Sr. Presidente! Não podem! E nós 
vamos buscar a Justiça em todas as suas instân­
cias, para mostrar que, apesar de tardio, Roraima 
hoje tem parlamentares que defendem o direito de 
todos e que sabem lutar apesar das ameaças. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­

res) - Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­
cy, próximo orador inscrito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu fico pensando se 
o Governo realmente refletiu com a profundidade ne­
cessária sobre a ação de impedir, no plenário do Sa­
nado, a realização da Comissão Parlamentar de In­
quérito sobre o Sistema Financeiro. 

Estamos tendo a notícia agora de que, na Câ­
mara dos DeputadOS, conseguiu-se o número ne­
cessário de assinaturas para ali constituir-se a CPI. 

Será que o Governo agora vai proceder da 
mesma forma? Vai impedir também que lá se realize 
a CPI? Será que não seria até melhor que tivesse 
havido a CPI no Senado, do ponto de vista do pró­
prio Govemo? Será que não seria melhor, então, 
que houvesse uma CPI mista? 

Alguns Senadores chegaram a dizer ao Sena­
dor Antonio Carlos Valadares que, se a CPI fosse só 
do Senado, assinariam, talvez porque a média de 
idade - nem tenho a certeza - dos Senadores é um 
pouco mais alta. Quem sabe alguns Senadores ava­
liem que o Senado é mais equilibrado para realizar 
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uma Comissão Parlamentar de Inquérito de extrema O Presidente do PSDB qualificOU esse procedi-
responsabilidade para examinar as instituições fi- mento como "uma praga mortal para o País". 
nanceiras. o sistema financeiro? Sr. Presidente. isto é um fato extremamente 

Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. fico grave. É o Presidente do PSDB que está reconhe-
preocupado com a snuação do Presidente Femando cendo a prática do fisiologismo. O que vai fazer o 
Henrique Cardoso. Na semana passada. o Porta- Congresso Nacional a esse respeito? Será que o 
Voz. Embaixador Sérgio Amaral. negou que tivesse Senado Federal não vai reagir a tal tipo de procedi-
havido qualquer tipo de barganha e de fisiologismo. mento? Se o Presidente do PSDB confinna quo hou-
Eis que ontem o Presidente do PSDB. Govemador ve essa prática mortal. os senadores vão ficar quie-
Tasso Jeiressati. do Ceará. por ocasião de sua visita tos e dizer que tudo está bem? Ou vão pedir ao Go-
a Re~ife. disse que o Governo Federal "recoueu ao vernador Tasso Jereissati que aponte os fatos e ex-
fisiologismo" para obter vnória nas últimas grandes plique quais correspondem a essa doença que pode 
votações no Congresso (arquivamento da CPI dos matar a democracia? 
Bancos e a reforma da Previdência). Sr. Presidente. ainda não estou convencido de 

Divulga a Folha de S. Paulo. edição de hoje: que para o próprio Presidente Fernando Henrique 
"Tasso Jereissati admitiu também que. Cardoso seja inconveniente ou desnecessária a CPI; 

"em alguns momentos" o Govemo esteve ao contrário. cada dia que passa. mais certeza tenho 
refém do fisiologismo (cessão de cargos e da sua necessidade. 
recursos públicos a Parlamentares para as- Hoje estiveram presentes. na Comissão de As-
segurar apoio no Congresso). suntos Econômicos. o Diretor de Fiscalização do 

"No sistema democrá!ico não é fácil se Banco Central. Cláudio Mauch; o Chefe de Fiscaliza-
fazerem reformas como fizemos. que impli- ção. Adilson Ferreira. e o Chefe do Departamento de 
cam mudanças de ordem constitucional". Organização do Sistema Financeiro. Luiz Carlos ÁI-
disse ele. ' vares. para responderem a questões sobre os pro-

As afirmações do Governador cearen- cedimentos de fiscalização do Banco Central. Pros-
se foram feItas em entrevista coletiva. mo- seguirá amanhã o depoimento deles. mas quero di-
mentos antes da abertura do seminário zero com sinceridade. que não fiquei inteiramente se-
"Nordeste em Exame". promovido pela re- tisfeito com as explicações sobre por que. em algu-
vista Exame e do qual ele foi um dos partici- mas ocasiões. a fiscalização do Banco Central pare-
pantes. ce demorar tanto para concluir a apuração rigorosa 

Os jomalistas haviam perguntado se o de fatos. 
Governo Federal havia adotado fisiologismo 
para convencer os Parlamentares. "Não. 
não adotou", respondeu. 

"Mas o Governo recorreu ao fisiologis­
mo?", foi a pergunta seguinte. "Sim, recor­
reu", disse ele. 

nDa maneira como está o sistema polí­
tico brasileiro, é praticamente impossível. 
nas circunstâncias atuais, fazer valer alguns 
projelos sem um pouco dessa prática". 

Um pouco dessa prática pode? Será que se 
pode cometer um pouco de "desfaçatez", como qua­
lificou o Presidente Femando Henrique quando criti­
cava práticas do fisiologismo em Governos anterio­
ms? 

Continua o jomalista Vandeck Santiago, da Folha: 

Para a aprovação da reforma da Previ­
dência e o arquivam~nto da Cpl (Comissão 
Parlamentar de Inquérito) dosJ=lancos. o go­
verno federal ofereceu cargos, e obras nos 
Estados e assumiu dívidas. _:: 

·s. 

Se, em 1991, iniciou-se a apuração de remes­
sas irregulares de recursos ao exterior pelo Banco 
Exce/. por que, passados cinco anos, ainda não se 
concluiu a averiguação do fato? 

Sr. Presidente. perguntei ao Diretor Cláudio 
Mauch sobre o fato de a Química Industrial Paulista, 
entre novembro de 1993 e março de 1994. ter reali­
zado sete operações de empréstimos junto ao Ban­
co Excel, composta cada operação de dois contra­
tos, um regular e outro ilegal. O primeiro contrato foi 
pago ao Banco Excel e o segundo foi pago a tercei­
ros indicados pelo banco. em valores posteriormente 
debitados do contrato regular e equivalentes à parte 
significativa dos juros e encargos referentes ao con­
trato regular. 

O valor total dos contratos ilegais somou apro­
ximadamente 4 milhões de reais, pagos a trinta pes­
soas físicas e juridicas diferentes, com cheques no­
minais. A documentação sobre o caso foi encami­
nhada ao Banco Central. Trata-se de prática de cai­
xa 2. que leva à sonegação de impostos. 
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Perguntei ao Diretor de Fiscalização se jã ha- a decisão do Plenãrio desta Casa. Respeitamos 
via uma conclusão a respeito desse assunto. Hã um essa decisão, mas não podemos estar de acordo 
ano, esse processo estã tramitando lã e, em março, com ela, porque neste caso estã-se ferindo um direi-
foi entregue ao Presidente Pérsio Arida. No iníçio de to constitucional de 1/3 ou mais de senadores que 
março deste ano, foi encaminhada novamente ao solicitaram uma CPI sobre fato claramente determi-
Banco Central a reiteração da denúncia com mais nado. 
elementos a respeito. O Chefe da Fiscalização, Adil- Na Cãmara dos Deputados, o procedimento 
son Ferreira, quando questionado se porventura o talvez se repita. Contudo, deixo aqui o alerta, Sr. 
processo estava sobre sua mesa, disse que não. Presidente. Se o Governo de fato nada tem a temer, 
Quando perguntei ao Diretor Clãudio Mauch se o se quer esclarecer completamente a situação, muito 
processo estava com ele e se havia informações a melhor setã para a Nação, para a saúde, a estabili-
respeito do assunto, o mesmo disse que não sabia. dade e o fortalecimento do Sistema Financeiro Na-

Isso é sério e grave porque o Banco Central cional a realização da Comissão Parlamentar de In-
estã prestes a autorizar ao Banco Excel o benefício quêrito. 
do Proer, recebendo recursos a taxas de juros bem Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
menores do que as de mercado para absorver os obrigado 
ativos do Banco Econômico: Como poderã o Banco O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
Central autorizar isso sem antes haver a conclusão dente, peço a palavra como Líder. 
sobre o procedimento do Banco Excel nessas opera- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
ções, bem como naquelas relativas à remessa inde- res) - Concedo a palavra ao lider do Partido dos Tra-
vida e irregular de recursos ao exterior em 1990 e balhadores, Senador José Eduardo Dutra. 
em 19917 Isso corresponde àquilo que o Banco O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pro-
Central pode considerar como qualificaçãO de banco nuncia o seguinte discurso: Sem revisão do orador.) 
idôneo? - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, também 

Uma comissão parlamentar de inquérito, suge- pretendo fazer alguns comentãrios sobre o assunto 
rida pelo Senador Antonio Carlos Valadares, que CPI, seguindo a mesma linha do Senador Eduardo 
preside a sessão neste instante, e apoiada por nós, Suplicy. 
justamente proporcionaria a possibilidade de averi- Inicialmente, gostaria de registrar que me sur-
guarmos isso em profundidade. preenderam profundamente as afirmações dos jor-

Hoje, o Senador Romeu Tuma reportou-se à vi- nais, atribuídas ao Governador Tasso Jereissati, que 
sita que fez ontem à Procuradoria-Geral da Repúbli- ultimamente não tem sido muito feliz em suas decla-
ca no Rio de Janeiro e ao Delegado Paulo Lacerda, rações. Primeiro, foram aquelas feitas no Japão e, 
que estã presidindo o inquérito sobre o Banco Na- agora, falou que "houve fisiologismo, mas um fisiolo-
cional e que apoiou integralmente que as ações de gismo circunstancial". _ 
investigação sejam completas. Em breve, chegaremos a uma situação em que 

Tenho a convicção, Presidente Antonio Carlos fisiologismo circunstancial serã perdoãvel. 
Valadares, de que, com a realização da CPI, o Dr. Não sei qual é a diferença entre fisiologismo 
Paulo Lacerda terã muito mais elementos para diri- circunstancial e fisiologismo permanente, ou cons-
mir todos os problemas. Ele jã teve esse tipo de ex- tante. Para mim, tudo é fisiologismo. 
periência, pois foi ele quem levou adiante o trabalho E diz aqui o Senador Eduardo Suplicy que o 
da Comissão Parlamentar de Inquérito sóbre o caso importante é S. ExJl reconhecer que houve fisiologis-
PC Farias. E quanto ele se aproveitou do acúmulo mo. Realmente. Mas essas afirmações depõem con-
de documentos e de depoimentos realizados peran- tra o Congresso Nacional e contra o Governo Fede-
te a CPII Graças a isso, ele pôde realizar, depois, ral, porque fisiologismo, assim como corrupção, é 
um trabalho importante, ainda não finalizado em ter- uma prãtica que não tem mão única; tem duas 
mos das suas conclusões perante a Justiça. mãos. . 

Assim, Sr. Presidente, quinta-feira próxima, um 
grupo de senadores, entre os quais V. Exª-, o Sena­
dor José Eduardo Dutra, toda a bancada do PT, do 
PDT e outros senadores que apoiaram a CPI, in­
gressarã com um mandado de segurança junto ao 
Supremo Tribunal Federal, para que examine melhor 

Se houve comportamento fisiológico por parte 
de parlamentares que, porventura, tenham mudado 
os seus votos em relação à Previdência ou à CPI, 
isso deve ter-se dado em funçãO de uma ação do 
Poder Executivo. de um Govemo que, durante a sua 
campanha, fazia questão de registrar que estava 
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inaugurando um novo tempo e um novo modo de se desta Nação. Então, trata-se somente do modo de 
fazer política no País. se falar: "faça o que digo, mas não faça o que faço". 

Lembro-me de que o então Senador Femando Aprendemos isso no nosso Nordeste. As palavras, 
Henrique Cardoso, por diversas vezes, fez declara- de repente, são esquecidas, jogadas no esqueci-
ções contrárias à utilização da máquina pública para mento. E vêm os conselhos através da televisão, 
se conseguir votos no Congresso Nacional. mas, na prática, fazem justamente o contrário. Daí, 

A imprensa tem divulgado isso e as justificati- devido à ínconstância de' determinados políticos, a 
vas, até o momento, têm sido pouco convincentes. opinião pública, sempre que é procurada para res-
Agora vem o Governador do Ceará, Tasso Jereissa- ponder a alguma pesquisa, declara que a classe po-
ti, confirmar que houve fisiologismo, que, no entanto, lítica não merece confiança, que os políticos agem 
é perdoável por ser circunstancial. sempre de má-fé, procurando enganar o eleitor. Mas 

Será que é este tipo de Governo e de Congres- quem o engana? São as oposições? Aqueles que 
so que queremos: dos que não se submetem ao fi- desejam impor um ritmo de seriedade à coisa públi-
siologismo constante, mas ao circunstancial? ca? Não. Quem está enganando a Nação e a popu-

Isto é tão grave quanto a própria decisão, to- lação são aqueles que, a pretexto de uma pretensa 
mada na semana passada, de arquivamento de um estabilidade monetária, derrubaram a CPI dos Ban-
direito da minoria. Houve aqui uma demonstração co~ Agem com irresponsabilidade aqueles que, utili-
explícita de ditadura da maioria, o que é bastante di- zando-se da máquina administrativa, praticam o fi-
ferente de uma democracia, que pressupõe prevale- siologismo de forma desbragada, como ocorreu na 

semana passada, com a aprovação da reforma da ça a vontade da maioria, mas com respeito aos direi-
tos da minoria. Previdência e com a derrubada do requerimento da 

Nunca é demais repetir _ e já o fizemos, por di- CPI. V. Exª tem toda razão quando diz ser preocu-
versas vezes, na discussão da matéria na semana pante essa postura do Govemo democrático do Pre-

sidente Femando Henrique Cardoso. Em face da 
passada - que a Comissão Parlamentar de Inquérito 
é um direito constitucional da minoria de 1/3 das Ca- possibilidade de ser aprovada a CPI numa segunda 
sas, em conjunto, ou individualmente, por meio de instância - como havia sido em plenário -, acenaram 

com o recurso do fisiologismo e com as declarações 
~~~~:;:e~~c:ni~~:~~a~:~~~~ed~:~~;entares ameaçadoras de que o País poderia utilizar-se do 

O Sr. Antônio Carlos Valadares _ Permite-me exemplo do Peru, aplicando o regime de Fujimori. 
V. Exª' um aparte? Quem saberia dizer se isso aconteceria? Penso que 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Com pra- o Exército brasileiro está com as "barbas de molho", 
cansado de sempre ser chamado por aqueles que 

zer, ouço V. Exª. desejam continuar no poder para dar golpe de esta-
O Sr. AntOnio Carlos Valadares - Nobre Se- do. O Exército está consciente do seu papel de ins-

nador José Eduardo Dutra, V. Exª' enfoca um assun- trumento de salvaguarda da nossa Constituição e 
to que traz outro à tona. O Governador Tasso Jereis- ' das, instituições democráticas. Creio que o Ministro 
sati, inveslindo-se de porta-voz do Presidente da Sérgio Molta deveria ter outro nome - S. Exª me per-
República no Japão, tachou todos aqueles que pro- doe _, mas deveria ser Sérgio "Ditadura", porque S. 
moveram a criação da CPI de terem cometido um Exª pregou abertamente, para que toda a Nação les-
ato de irresponsabilidade e de terem sido levianos. se nos jornais, ouvisse no rádio e visse na televisão 
S. Exª', talvez, com essa acusação infundada e in- que cometeu uma atitude que poderia condená-lo e 
ternp()stiva, apenas para agradar ao Presidente da até destituí-lo do Ministério: S. Exª pregou aberta-
República, estivesse antecipando o seu outro ato de mente uma conspiração contra as instituições demo-
irresponsabilidade política, ao esclarecer, em entre- cráticas. De modo que, Senador José Eduardo Du-
vista concedida no Recife, que reformas políticas, tra, somos responSáveis; irresponsáveis são S. 
como a da Previdência ou o sepultamento de uma ExªS. Muito obrigado. 
CPI como a dos bancos, só poderíam ocorrer fazen-
do uso da máquina do Governo, ou de um fisiologis- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri-

, mo que S. Exª, lá no Ceará, condena de araque. O gado, Senador Antônio Carlos Valadares. 
Presidente da RepÚblica se esqueceu - 'como V. Exª Por falar em opinião pública, o que o Governo 
acentuou - de todas aquelas promessas feitas du- gosta muito de registrar, as pesquisas mostram que 
rante a campanha eleitoral, quando obt.eve uma vo- a maioria absoluta, pelo menos daquele universo 
tação notável, elegendo-se para Primeiro Magistrado pesquisado, que foi a cidade de São Paulo - com 
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certeza. se a pesquisa se estender ao resto do Bra- que não são públicos - é lógico que não são do Te-
sil. não teríamos resultado-diferente -. as pesquisas souro. Não é preciso ser economista para saber que 
mostram que a maioria absoluta da população quer esses recursos que são injetados no Proer mais 
a CPI. Mesmo setores qu,e apóiam o Govemo Fer- cedo ou mais tarde acabarão aumentando a dívida 
nando Henrique Cardoso. que o consideram um interna brasileira e terão efeitos sobre os juros. so-
bom Governo. querem a CPI. porque entendem bre a indústria. sobre o comércio. Então. não dá 
aquilo que já dissemos por diversas vezes aqui: não para dizer que não são recursos públicos; a não ser 
queremos a comissão parlamentar de inquérito para que entendamos recursos públicos apenas sob o 
atacar o Governo; entendemos que a CPI é uma sentido estrito de recursos do Tesouro ... 
atribuição do Poder Legislativo e que. parti?ularm~n- O Sr. AntOnio Carlos Valadares - Senador 
te. ~essa que~tão dos bancos. é necessária uma In- José Eduardo Dutra. V. Exª tem algum conhecimen-
vestigação mais aprofundada. to de que existe por aí afora algum proer para socor-

A postura do Sr. Cláudio Mauch. hoje. em seu rer bancos? Isso porque procurei fazer uma pesqui-
depoimento na Comissão de Assuntos Econômicos sa e não encontrei esse "jeitinho brasileiro" de salvar 
do Senado. demonstrou mais uma vez que a única bancos falidos. V. Exª. nas pesquisas que faz seu 
forma de as autoridades econômicas do Govemo partido. que tem realmente um assessoramento ex-
prestarem os esclarecimentos necessários. é uma traordinário. chegou a alguma conclusão? É possível 
CP\. Durante as Comissões Permanentes do Sena- que nos Estados Unidos. na Inglaterra. no Japão. na 
do. e isso se deu não apenascõm o Sr. Cláudio [ndia. na China. seja lá onde for. em alguma parte 
Mauch. mas com o Sr. Gustavo Loyola e o Ministro do mundo. exista esse instrumento milagroso de co-
José Serra. os depoentes vêm aqui e não respon- locar em funcionamento instituições falidas. por in-
dem as perguntas. E isso ficou demonstrado hoje. termédio da ajuda do Governo? Esses recursos. que 
na Comissão de Assuntos Econômicos. particular- representam uma grande sangria para o desenvolvi-
mente com relação às perguntas feitas pelOS Sena- mento nacional. podem ser empregados. como o 
dores Eduardo Suplicy e Roberto Requião. quando próprio Gustavo Loyola aqui afirmou. na abertura de 
as perguntas não foram respondidas. porque talvez linhas de crédito para financiamento da indústria. do 
não considerem as Comissões Permanentes com comércio e da agricultura. Então. pergunto a V. EX". 
autoridade suficiente para inquiri-los. já que estamos nesse diátogo em favor da CPI, já 

Tenho cE!rteza de que essa questão da CPI que estamos juntos n~ta luta. se há realmente aI-
não vai parar por aqui. não só pelo nosso mandado gum Proer fora do Brasil. 
de segurança. ao qual daremos entrada na próxima O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Senador 
quinta-feira, como também as iniciativas da Cãmara Antonio Carlos Valadares. já tive oportunidade de di-
dos Deputados e a pOSSibilidade de uma CPI mista zer aqui no plenário deste Senado um ditado popular 
do Congresso Naciona\. Mais cedo ou mais tarde. que diz o seguinte: "Tudo aquilo que só existe no 
mostrar-se-á necessária. até para a própria lideran- Brasil e não existe em outros países ou é jabuticaba, 
ça do Governo, uma CP\. Não tenho dúvida de que ou é besteira". E penso que estamos diante de um 
a CPI será uma espécie de Fred Krueger para o Go- episódio semelhante. 
vemo Fernando Henrique Cardoso. Ficará tal qual 
um cadáver insepulto. tal qual um zumbi rondando e 
voltando às atividades, até porque sabemos que sur­
girão novos fatos envolvendo o Sistema Financeiro. 
Sabemos que o Governo continuará socorrendo 
bancos falidos. Não sei qual será o próximo. O mer­
cado está dizendo, murmurando quem vai ser o pró­
ximo. Não vou dizer. porque senão vão considerar 
que estamos contribuindo para a instabilidade do 
Sistema Financeiro ou para a instabilidade desse ou 
daquele banco. Mas o burburinho do mercado já co­
meça a se fazer ouvir e, com certeza, o Governo vai­
se utilizar mais uma vez de recursos para socorrer 
esses bancos. Não sei até quando se justificará a 
utilização de recursos que, embora o Govemo diga 

As informações que temos dão-nos conta jus­
tamente do contrário. Há o exemplo recente do ban­
co Daiwa, nos Estados Unidos, um dos maiores ban­
cos daquele País que, em função de irregularidades, 
foi multado em 300 milhões de dólares. Aqui se faz o 
contrário. Deve ser o clima tropical! 

Sr. Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, para 
concluir, eu gostaria de registrar mais uma vez que 
acreditamos que o Supremo Tribunal Federal, como 
órgão, como instãncia guardiã da nossa Constituição 
vai acatar o nosso mandado de segurança, no senti­
do de garantir a continuidade dos trabalhos da co­
missão parlamentar de inquérito que foi criada e ins­
talada nesta Casa e vai corrigir esse flagrante des-
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respeito à Constituição que infelizmente o Plenário 
do Senado Federal cometeu na semana passada 

Acreditamos que isso vai acontecer, até porque 
continuamos acreditando no estado de direito, na 
Constituição e na democracia brasileira. 

Muito Obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra , o Sr. Antônio Carlos Valadares, 
suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidencia, que é ocupada pelo Sr. Couti­
nhoJorge. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, o Sr. Coutinho Jorge, deixa a ca­
deira da presidencia, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Suplicy, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a Ordem do Dia da ses­
são extraordinária a realizar-se hoje às 18h30min a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO Nº- 263, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº-
263, de 1996, dos Senadores Coutinho Jorge e Beni 
Veras, solicitando, nos termos regimentais, a criação 
de uma Comissão Temporária, com a finalidade de 
acompanhar as propostas, teses e os procedimentos 
necessários à participação do Brasil na Conferência 
das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos 
- Habitat 2, que será realizada em Istambul, no pe­
ríodo de 3 a 14 de junho de 1996. 

-2-
REQUERIMENTONº-265, DE 1996 

Votação. em tumo único. do Requerimento nº-
265. de 1996. do Senador José Eduardo Dutra. soli­
citando. nos termos regimentais, 4ue sobre os Proje­
tos de Lei do Senado nºs 79 e 80. de 1995. além da 
comissão constante do despacho inicial, seja ouvida. 
também. a de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessllo às 18h e 28min.) 

Ata da 29â Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 26 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência do Sr. Eduardo Suplicy 

As 18 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello parga - Benedita da Silva - Bemardo 
Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy 
Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Al­
vares - EmOia Femandes - Epitacio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Esperidlão Amin - Femando Be­
zerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão'- lris Rezen­
de - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França 
- João Rocha - Joel de Horranda - Josaphat Marinho 
- José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José I'lDáC. io Ferreira 
- José Roberto Arruda - José Sarney - {ÇInia Marise -
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -

Lucrdlo Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pin­
to - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe­
dro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Ca­
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebas­
tião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho -
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardq Suplicy) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1.!! Secretário em exercício, Sr. Antônio 
Carlos Valadares procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 
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EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restíttindo atJ6gtafos de projeto de lei sandonOOo: 

N~ 138, de 1996 (oQ 241/96, na origem), de 25 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câ­
mara oQ 75, de 1995 (oQ 4.039/93, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do § 4~ do art. 24 da Lei 
oQ 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre condomínio em edificações e as incorporaçõ­
es imobiliãrias, sancionado e transformado na Lei oQ 
9.267, de 25 de março de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti­
tuição que serã lida pelo Sr. 12 Secretãrio em exercí­
cio, Senador Antônio Carlos Valadares. 

~ lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 15, DE 1996 

Altera a redaçiio do art. 228 da 
ConstituiÇllo Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Ar!. 12 O ar!. 228 da Constituição Federal pas­
sa a vigorar acrescido do seguinte parãgrafo: 

"Art. 228 .............................................. . 
Parãgrafo Unico. Nos casos de crimes 

contra vida ou o patrimônio, cometidos com 
violência, ou grave ameaça à pessoa, são 
pen~lmente inimputãveis apenas os meno­
res de dezesseis anos, sujeitos às normas 
da legislação especial." 

Ar!. 22 Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificaçiio 

No direito brasileiro, a presunção legal da inim­
putabilidade fundamenta-se na capcidade de enten­
dimento do ato proibido e capacidade de determina­
ção de acordo com tal entendi mento. 

O Código Penal Brasileiro adotou o critério bio­
lógico para inimputabilidade, em que o elemento de­
cisivo é a condição de idade inferior aos dezoito 
anos. Desde a vigência desse Código, iniciada em 
1940, a nação tem sido contaminada com essa insó­
lita concepção, que merece ser revista diante do 
avanço da criminalidade em nosso País. 

Na prãtica, sabemos que é absurda ficção afir­
mar que um adolescente não tem, pelo menos, na 
maioria das vezes, condições de reconhecer uma 
conduta contrãria à lei. 

Nos idos de 1940, o desenvolvimento mental 
das pessoas era, indubitavelmente, Inferior em rela­
ção ao desenvolvimento de pessoa de igual idade, 
nos dias atuais. 

Entretanto, cumpre alertar que na sociedade 
modema inúmeros fatores têm contribuído para a 
formação intelectiva dos jovens, despertando preco­
cemente a sua capacidade de discernimento, espe­
cialmente a facilidade de acesso à informação, à 
quebra do modelo tradicional da familia, à libertação 
sexual e ao aumento da consciência política. 

Ao lado desses fatores, aparece a iniqüidade 
social, a insuficiência da ação educativa, a predomi­
nância do individualismo e a agressividade, impul­
sionando jovens conscientes de sua atitude proibida 
a cometer infrações cada vez mais audaciosas e 
destemidas, em face da inimputabilidade garantida 
pela atual legislação. 

A conduta praticada por pessoas menores de 
dezoito e maiores de dezesseis anos, muitas vezes 
coincide com a figura tipificada no Código Penal, fe­
rindo bens jurídicos garantidos, a exemplo da vida e 
do patrimônio. Entretanto, tais condutas esbarram 
na inimputabilidade penal, impedindo o Estado de 
exercer o seu direito de punir. 

Demais disso, os menores têm sido instigados 
por adultos criminosos a praticar delitos, ou a assu­
mir a autoria de crime de outrem, tendo em vista a 
certeza da inimputabilidade penal, pressuposto in­
dispensãvel da culpabilidade. 

Paralelamente ao aumento da delinqüência ju­
venil, a vida passa ser desvalorizada, tendo em vista 
que a agressão e o homicídio começam a fazer par­
te do nosso cotidiano. A liberdade real das pessoas 
tem-se estreitado, porquanto a confiança nas entida­
des destinadas a proteger é mínima ou inexistente, 
protegendo-se em suas casas com grades de ferro 
ou segurança eletrônica. 

Temos que recuperar o humanismo e solidaris­
mo que perdemos nos últimos anos. A capacidade 
humana de entender e querer precisa ser repensa­
da, sem partidarismo jurídico, considerando os estu­
dos da biologia, psicologia e sociologia, e o desen­
volvimento da cultura, tudo em confronto com a li­
berdade real e concreta das pessoas. 

A inimputabilidade do menor é na verdade uma 
presunção lellal, sendo tão-somente um resultado 
da vontade do legislador. 
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Isto posto, conclamamos os ilustres pares para Art. 228. São penalmente inimputáveis os me-
a aprovação do presente projeto, que certamente nores de dezoito anos, sujeitos às nonnas da legis-
contribuirá para o aperfeiçoamento do direito penal, lação especial. 
dando à sociedade a prevenção de que ela necessi- .................................................................................. .. 
ta, a segurança contra a crescente violência juvenil. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Ro­
mero Jucá - Edison Lobao - Valmir Campelo -
Lúdio Coelho - José Bianco - Carlos Patrocfnlo 
- Bello parga - Jefferson Peres - Epltacio Cafe­
teira - Elcio Alvares - Mauro Miranda - Flaviano 
Melo - Guilherme Palmeira - Waldeck Omelas -
Romeu Tuma - Carlos Wilson - Sérgio Machado 
- Lúcio Alcântara - Vilson Kleinüblng - Pedro 
Piva - Luiz Alberto de Oliveira - Lúdio coelho -
Jonas Pinheiro - Carlos Bezerra - José Alves -
Joao França - Fernando Bezerra - Casildo Mal­
daner. 

LEGISLAÇÃO Cl7'ADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.................................................................................... 
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 

mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da 

Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 
11 - do Presidente da República; 
111 - de mais da metade das Assembléias Le­

gislativas das unidades da Federação, manifestan­
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§·1" A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de­
fesa ou de estado de sítio. 

§ 22 A proposta será discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois tumos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3º- A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, com O respectivo número de ordem. 

§ 4º- Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I - a fonna federativa de Estado; 
11 - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
111 - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5" A matéria constante de proposta de emen­

da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislati­
va. 
.................................................................................... 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições eSpecíficas cons­
tantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Inter-
no. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Antõnio Car­
los Valadares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 290, DE 1996 

Senhor Presidente, 
_ Requeiro, nos termos dos arts. 5", § 22 da 
Constituição Federal, e 217 do Regimento Intemo do 
Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor Presi­
dente do Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS), através do Senhor Ministro de Estado da 
Previdência e Assistência Social, os seguintes docu­
mentos: 

1 - Cópias dos contratos em vigor entre a Pre­
vidência e empresas prestadoras de serviços de ter­
ceirização de mão-de-obra, bem como os contratos 
sociais destas empresas. 

2 - Relação de todos os empregados lotados 
no INSS e contratados através das referidas empre­
sas, bem oomo as posições que ocupam na organi­
zação e os vencimentos percebidos. 

3 - Quadro comparativo dos vencimentos per­
cebidos pelos servidores de carreira do INSS que 
ocupam cargos em confiança e pelo pessoal contra­
tado para exercer funções em níveis equivalentes. 

Justificaçao 

Este requerimento foi motivado pela leitura de 
noticiário da imprensa, segundo o qual o INSS gas­
tava a cada ano R$63,2 milhões (sessenta e três mi­
lhões e duzentos mil reais) na contrataçãO de pes­
soal que não integra os quadros do funcionalismo 
público federal, ferindo assim o disposto no art. 37 
da Constituição Federal, o qual detennina a investi­
dura em cargo público mediante concurso. 

Em sua edição de 24 de março último, o Cor­
reio Braziliense, na página 12, estampou reporta­
gem assinada pela jornalista Coeli Mendes, sob o tí-



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta·feira 27 04957 

1010 INSS dribla Constituição e tem prejuízo. Em en- violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda-
trevista à repórter, o Senhor Diretor de Finanças do de, à segurança e à propriedade, nos termos seguin-
Sindicato dos Trabalhadores Federais em Saúde, tes: 
Trabalho e Previdência Social (SINDPREV), João 
Torquato, denunciou que a ausência de pessoal pró­
prio seria a razão da ineficiência e lentidão do aten­
dimento nos postos do INSS, acrescentando que, 
até agora, o instituto teria contratado 865 (oitocentos 
e sessenta e cinco) empregados por meio de convê­
nio com empresas de serviço. 

O dirigente sindical forneceu outros dados. Se-
gundo ele, o INSS teria contratado em Brasnia 20 
(vinte) telefonistas da empresa Servicom, à qual pa­
garia R$23.261 ,00 (vínte e três mil, duzentos e ses­
senta e um reais) mensais, muito embora nem a ter­
ça parte desse dinheiro seja aplicada em salários. 
De acordo com o Sindprev, se isso fosse feito cada 
telefonista receberia, em média, R$1.163,OO (um mil, 
cento e sessenta e três reais), mas seu salário bruto 
é de apenas R$220,OO (duzentos e vinte reais). 

Em outro cálculo do Sindprev divulgado pela 
referida reportagem, o INSS gastaria R$15.220,OO 
(quinze mil, duzentos e vinte reais) caso pagasse o 
salário atual de R$761 ,00 (setecenfos e sessenta e 
um reais) a vinte telefonistas dos seus quadros, as­
sim economizando para os cofres públiCOS 
R$8.041 ,00 (oito mil e quarenta e um reais). 

Por último, o dirigente do Sindprev também cri­
ticou o desnível salarial entre o pessoal contratado 
para exercer cargos em confiança e os servidores 
de carreira do INSS nos mesmos níveis funcionais, 
uma diferença que chega a R$700,OO (setecentos 
reais) mensais - o que. importa em desmotivação 
para funcionários experientes e que dedicaram sua 
vida profissional integralmente à instituição. 

Diante dessas surpreendentes revelações, en­
tendo de grande relevância para o pleno exercicio 
das atribuições fiscalizadoras conferidas a esta 
Casa, pela regra contida no inciso X do art. 49 da 
Lei Maior, o encaminhamento dos subsidios informa­
tivos e documentais que ora requei ro do Poder Exe­
cutivo. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Ar!. 5º- Todos são iguais perante a lei, sem 'dis­
tinção de qualquer natureza, garantindcrse aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in-

11 - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senâo em virtude de lei; 

REGIMENTO INTERNO 
DO SENADO FEDERAL 

Ar!. 217. O requerimento de remessa de docu­
mentos equipara-se ao de pedido de informações. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art 37. A administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali­
dade, moralidade, publicidade e, também, ao se­
guinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei; 

11 - a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as no­
meações para cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração; 

111 - o prazo de validade do concurso públiCO 
será de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos seráconvo­
cado com priOridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - os cargos em comissão e as funções de 
confiança serão exercidos, preferencialmente, por 
servidores ocupantes de cargo de carreira técnica 
ou profissional, nos casos e condições previstos em 
lei; 

VI- é garantido ao servidor público civil o direi­
to à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos ter­
mos e nos limites definidos em lei complementar; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e 
empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 
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IX - a lei estabelecerá os casos de contratação XX - depende de autorização legislativa, 
por tempo determinado para atender a necessidade em cada caso, a criação de subsidiárias das en-
temporária de excepcional interesse público; tidades mencionadas no inciso anterior, assim 

X - a revisão geral da remuneração dos servi- como a participação de qualquer delas em em-
dores públicos, sem distinção de índices entre servi- presa privada; 
dores públicos civis e militares, far-se-á sempre na XXI - ressalvados os casos especificados na 
mesma data; legislação, as obras, serviços, compras e alienaçõ-

XI - a lei fixará o limite máximo e a relação de es serão contratados mediante processo de licita-
valores entre a maior e a menor remuneração dos ção' pública que assegure igualdade de condições 
servidores públicos, observados, como limites máxi- a todos os concorrentes, com cláusulas que esta-
mos e no âmbito dos respectivos Poderes, os valo- beleçam Obrigações de pagamento, mantidas as 
res percebidos como remuneração, em espécie, a condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
qualquer título, por membros do Congresso Nacio- o qual somente permitirá as exigências de qualifi-
nal, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tri- cação técnica e econômica indispensáveis à ga-
bunal Federal e seus correspondentes nos Estados, rantia do cumprimento das obrigações. 
no Distrito Federal e nos Territórios, e, nos Municí- § 1 ~ A publicidade dos atos, programas, 

. pios, os valores percebidos como remuneração, em obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
espécie, pelo Prefeito; deverá ter caráter educativo, informativo ou de orien-

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Le- tação social, dela não podendO constar nomes, sim-
gislativo a do Poder Judiciário não poderão ser SU- bolos ou imagens que caracterizem promoção pes-
periores aos pagos pelo Poder Executivo; soai de autoridades ou servidores públicos. 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de § 2º A não-observância do diSposto nos incisos 
vencimentos, para o efeito de remuneração de pes- li e 111 implicará a nulidade do ato e a punição da au-
soai do serviço público, ressalvado o disposto no in- toridade responsável, nos termos da lei. 
ciso anterior e no ar!. 39, § 1Q

; o A I d 
. XIV _ os acréscimos pecuniáriOS percebidOS § 3º s rec amações relativas à prestação e 

serviços públicos serão disciplinadas em lei. 
por servidor público não serão ~mputados nem 
acumulados, para fins de concessão de acréscimos § 4" Os atos de improbidade administrativa 
uHeriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamen- importarão a suspensão dos direitos políticos, a 

to; 
xv - os vencimentos dos servidores públicos, 

civis e militares, são irredutíveis e a remuneração 
observará o que dispõem os arls. 37, XI, XII, 150, li, 
153,111, e 153, § 2Q

, I; . 
XVI - é vedada a aCumulação remunerada de 

càrgos público~, exCeto, quando houver compatibili-. . 
dade de horários: ' 

aI a de dois cargos de 'professor; 
bl a de um cargo de professor com outro téCni-

co ou científico; , . , 
cl a de dois cargos privativos de médico; 
XVII - a proibição de acumular estende-se, a 

empregos e funÇões e al?ránge autarquias, empre­
sas públicas, sociedades de economia mista e fun-
dações mantidas pelO poder públiCO; , 

XVIII - a administração fazendária e seus ser­
vidores fiscais terão, dentro de suas, áreas de com­
petência e jurisdição, precedência sobre os demais 
setores administrativos, na fOrma da lei; 

X IX - somente por lei específica poderão ser 
criadas' empresa pública, sociedade de economia 
mista, autarquia ou fundação pública; 

perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao Erário, na forma e gra­
dação previstas em lei, sem prejuízo da ação pe­
nai cabível. 

§ 59- A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor 
ou não, que causem prejuizos ao Erário, ressalva­
das as respectivas ações de ressarcimento. 

§6!! ~~ pé$soáS ju~ídica~ de direito público e 
as de direito privado prestadoras de serviços públi­
cos -responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa 
.... -............................................................................... . 

Ar!. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

X - fiscalizar e controlar, diretamente ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executi­
vo, inclufdos os da administração indireta; 

(A Mesa para decisão.) 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re- Ademir Andrade - AntOnio carlos Valadares -
querimento lido será despachado à Mesa para deci- Edison Lobão - Valmir campelo - Joao França -
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen- Marluce Pinto. 
to Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1~ S"cretário em exercício. Senador Antônio Car­
los Valadares. 

É hdo o seguinte 

REQUERIMENTO ~ 291, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro urgência, nos termos do art. 336, b, 

do Regimento Interno, para o Projeto de lei da Cã­
mara n'2 17, de 1996 que "concede anistia de multas 
cominadas pelo Tribunal Superior do Trabalho a en­
tidades sindicais e associações a elas vinculadas, 
em virtude de sentença judicial". 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Líder do PT - Ademir 
de Andrade - Sebastião Rocha - Roberto Freire -
Jader Barbalho - Valmir campelo - Epitacio ca· 
feteira - Romeu Tuma - Hugo Napoleão - Sérgio 
Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Edurdo Suplicy) - Este 
requerimento será votado após a Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 340, inciso 11, do Regimen­
to Interno. 

Sobre a mesa recurso que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercício, Sr. Antônio Carlos 
Valadares. 

É lido o seguinte 

RECURSO N2 3, DE 1996 

Recurso nos tennos dos §§ 32 a 5", 
do Ar!. 91, do Regimento Interno do Se-
nado, ao PLS 135; de 1995 . 

Excelenlíssimo Senhor Presidente, 
Nos termos dos parágrafos 32 a 5º-, do. art. 91, 

do Regimento Interno do Senado Federal, requere­
mos a Vossa Excelência seja apreciado pelo Plená· 
rio do Senado o Projeto de lei do Senado n'2 135, de 
1995, de autoria ·do Senador Ernandes Amorim, que 
dispõe sobre a exploração li. corte raso da floresta e 
demais formas de vegetação arbórea da Bacia Ama· 
zônica em áreas selecionadas pelo zoneamento 
ecológico-econômico para uso alternativo do solo. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1996. - Er· 
nandes Arnorim - José Bianco - Osmar Dias -

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
matéria ficará sobre a Mesa durante cinco dias úteis, 
para recebimento de emendas, de acordo com o dis­
posto no art. 235, inciso 11, c, do Regimento Interno, 
combinado com o art. ~ da Resolução n'2 37, de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Es­
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mentó Í1º- 263, de • 996, dos Senadores Cou­
tinho Jorge e Beni Veras, solicitando, nos 
termos regimentais, a criação de uma Co· 
missão Temporária, com a finalidade de 
acompanhar as propostas, teses e os proce­
dimentos necessários à participação do Bra­
sil na Conferência das Nações Unidas sobre 
Assentamentos Humanos - Habitat 2, que 
será realizada em Istambul, no período de 3 
a 14 de junho de 1996. 

Em votação. 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, 

peço a palavra, para encaminhar. 

" " O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem 
V. Exª' a palavra 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, srªs e srs. Senadores, a Organização das Naçi)­
es Unidas - ONU - realizará, no períodO de 03 a 14 
de junho do corrente, em Istambul, Turquia, a 2ª 
Conferência sobre Assentamentos Humanos - Habi­
tat 2, reunindo especialistas de 185 países que dis­
cutirão questôes relacionadas à urbanização e à me-

. Ihoria da qualidade de vida nas cidades. O objetivo 
da ONU é evitar o caos no futuro dos grandes cen­
tros, que devem abrigar até o final do século mais de 
50% da populaçãO mundial, estimada em 6,2 bilhõ­
es. Ainda de acordo com os dados da ONU, no ano 
2000, metade da humanidade viverá e trabalhará em 
cidades, e a outra metade dependerá dessas cida­
des para sua sobrevivência econômica. Os grandes 
temas que serão abordados referem-se ao cresci· 
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mento urbano acelerado, aos mecanismos de finan- Votação do requerimento em tumo único. 
ciamento para a habitação e desenvolvimento urba- Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
no e às pollticas e práticas da gestão da terra. queiram permanecer sentados. (Pausa) 

O objetivo da Conferência é preparar um Aprovado. 
Plano de Ação Mundial que tratará das diretrizes Os Projetos de Lei do Senado lJ!l 79 e 80, de 
a serem adotadas pelos países nos próximos 1995, vão também à Comissão de Assuntos Econô-
quatro anos. Cada país terá de apresentar um micos. 
relatório, o Plano Nacional de Ação, para o pe­
ríodo de 1996 a 2000. 

Considerando a importância e magnitude do 
evento, que será a última conferência programada 
para este século, e a repercussão a longo prazo das 
diretrizes que serão adotadas pelos países, acredita­
mos ser fundamental a participação do Senado Fe­
deral no acompanhamento da elaboração das teses, 
diretrizes e do próprio processo preparatório do en­
contro, através de uma Comissão Temporária que 
propomos criar. Ressalto que a Comissão de caráter 
temporário encerrará seus trabalhos tão logo seja fi­
nalizado o processo da Conferência, e esclareço 
também que a proposição de 9 membros para com­
pô-Ia atende aos requisitos da participação partidária 
sem comprometer o envolvimento excessivo de Se­
nadores e a operacionalidade da mesma. 

Gostaria de lembrar que as características da 
Comissão proposta se assemelha em muito com a 
Comissão Temporária criada em 1992, com o Objeti­
vo de acompanhar os preparativos para a Conferên­
cia da ONU sobre Desenvolvimento e Meio Ambien­
te - Rio 92, a qual obteve resultados altamente satis-
fatórios. . 

Insisto que as decisões sobre o assunto não 
podem ficar apenas na esfera do Executivo; o Legis­
lativo deve opinar e participar efetivamente das mes­
mas. 

Essa é nossa proposta e nosso encaminha­
mento. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Em 
votação o Requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -Item 2. 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento lJ!l 265, de 1996, do Senador José 
Eduardo Dutra, solicitando que, nos termos 
regimentais, sobre os Projetos de Lei do Se­
nado lJ!l 79 e 80, de 1995, além da comissão 
constante do despacho inicial, seja ouvida 
também a de Assuntos Econômicos. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nlt 291, de 1996, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara 1J!l17, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere flglJará na Ordem do 

Dia da sessão do seglSldo dia útil subseqüente, nos ter­
mos do art. 345, inciso li, do Regimento Intemo, combi­
nado com o art. 4J!, da Resolução 1J!l37, de 1995. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
Srs. Senadores Esperidião Amin, Ernandes Amorim 
e Joel de Hollanda enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na fonna do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. Ex"-s serão atendidos. 

o SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. Pre­
sidente, Sr-s e Srs. Senadores, mais uma vez o Es­
tado de Santa Catarina é duramente atingido pela 
catástrofe climática das enchentes. Mais uma vez o 
povo catarinense sofre o revés de ter suas moradias 
destruídas, levadas pela torrente ou soterradas por 
desmoronamentOs. Mais uma vez, os prefeitos de di­
versos -municípios são obrigados a decretar estado 
de calamidade pública, diante das tragédias que se 
abateram sobre seus concidadãos. 

É verdade que este verão tem castigado tam­
bém, com sua pluviosidade desmedida, as maiores 
cidades de nosso País. São Paulo e Rio de Janeiro, 
como nos mostraram a televisão e os jomais, atingi­
ram por vezes o caos completo quando suas infraes­
truturas de esgotamento de águas pluviais se mos­
traram insuficientes para a água que caía. Foi gran­
de sem sombra de dúvida, com inúmeras mortes e 
prejuízos materiais, o sofrimento imposto a cariocas 
e paulistanos pela incapacidade do Estado de fazer 
a infraestrutura urbana acompanhar o crescimento 
da população daquelas metrópoles. O pior é que 
essa incapacidade, primordialmente de ordem eco-
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nômico-financeira, pela falência de nosso aparato O SR. ERNANDES AMOR IM (PMDB-RO) - Sr. 
estatal, apresenta-se quase sempre acompanhada Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
da incúria administrativa e da desídia em relação à Em outubro de 1995 ofereci representação ao 
tomada de providências preventivas óbvias, nem Ministério Público, sobre o assalto à mão desarmada 
sempre tão custosas quanto se alega, que poderiam que estava acontecendo em Rondônia, com os re-
pelo menos minorar os efeitos destrutivos dos agua- cursos federais destinados ao programa da Merenda 
ceiros. Escolar, sobre a liderança criminosa do então Secre­

Não é meu desejo, contudo, tratar aqui dos 
enormes problemas daqueles centros urbanos· in­
chados pela imigração interna, nem crHicar irrespon­
savelmente seus administradores atuais ou seus 
predecessores. Sou mesmo da opinião segundo a 
qual as melhores soluções, tanto para a administra­
ção pública quanto para a economia e para a quali­
dade de vida, são as que pOdem ser encontradas na 
escala pequena, idéia que pautou meus mandatos 
na prefeitura de Florianópolis e no Governo de meu 
Estado. 

Quero, ao contrário, voltar os olhos de meus 
Pares um instante para a terra catarinense; que 
volta e meia é enlutada pelas conseqüências das 
chuvas. Não sei se, de fato, essas precipitações 
são causadas pela emergência dos fenômenos que 
os meteorologistas chamam EI NUlo e La Nina. O 
que sei é que Santa Catarina paga um custo pesa­
do em vidas e bens cada vez que as cheias atingem 
o Estado. 

Este ano, por exemplo, cidades como Laguna 
e Herval do Oeste tiveram bairros quase inteiramen­
te destruídos pela força incontrolada das águas. 
Doze horas de chuva quase' ininterrupta entre os 
dias quatro e cinco deste mês desabrigaram inúme~ 
ras famílias nessas cidades e provocaram o desaba­
mento de parte da casa pertencentE! ao ex-Governa.­
dor Colombo Machado Salles, 'em Laguna; 'sólida 
construção de mais de cem anos: Além' disSo: 'o 
HospHaI de Caridade de' Laguna. fiçou .sem én~rgià 
elétrica, tornando ainda mais difícil o atendimehto às 
vítimas da enchente.' . . ... . 

Sr. Presidente, o bravo povo catarinense. já 
deu ao País reiteradas mostras de sua fibra, ao re­
construir, em curto prazo; .casa~e.cidades arl1Jina­
das por enchentes . semelhantes, ocorrid~ em 
anos passados. Sei que nossa gente não .há de 
nos decepcionar; nesta nova ocasião. Mas não 
posso deixar de trazer aqui para esta tribuna minha 
solidariedade com as agruras por que passam 
meus coestaduanos e mínha inquietação com a. ne­
cessidade de se encontrarem solUÇÕes definitivas 
para esse problema. 

Muito obrigado. 

tário Domênico Lauri1o. 

A documentação em meu poder caracterizava a 
existência de uma quadrilha saqueando os cofres pú­
blicos, em detrimenlo da assistência a milhares de es­
tudantes. 

Denunciei o problema do desvio de recursos na 
aquisição de frangos, came bovina e pescado que 
seriam destinados à Merenda Escolar. 

Cópias da representação feita ao Ministério PÚ­
blico foram remetidas ao Tribunal de Contas da 
União, à Fundação de Assistência ao Estudante e 
ao Ministério da Educação. 

A Fundação de Assistência ao Estudante insta­
lou auditoria especial que comprovou as irregularida­
des por mim denunciadas. 

Também tive oportunidade de denunciar o as­
salto aos cofres públicos, desta Tribuna do Senado, 
reclamando que medidas corretivas fossem toma­
das, na defesa do interesse público e do direito de 
milhares de estudantes de terem restabelecida a 
merenda que estava sendo surrupiada. 

Pois bem, Senhoras e Senhores Senadores, 
nem tudo está perdido neste Brasil, de tantos escân­
.dalos e contradições. 

A representação que fiz ao Ministério Público 
foi acolhida e o inquérito convenientemente instaura­
do e o fato denunciado investigado e apurado, num 
pr~o que considero recorde nos anais da Justiça 
brasileira. 

A contundência das provas era tão inquestio­
nável, a presunção de impunidade dos envolvidos 
era tamanha, a ponto de não se preocuparem em 
deixar rastros, que a Justiça não teve' maiores difi­
culdades em concluir o grau de responsabilidade 
dos enVOlvidos e, muito menos, o crime que esta­
vam cometendo. 

Decorridos menos de 180 dias da minha de­
núncia, os Diários da Justiça de Rondônia de 18 
e 19 de março deste ano publicam lapidares deci­
sões da Justiça de Rondônia, inaugurando a sua 
presteza no combate à corrupção e ao desvio da 
coisa pública. 
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A Justiça decreta· o seqüestro dos bens e a 
quebra do sigilo bancár!o e fiscal de todos os envol· 
vidos no desvio de recursos da Merenda Escolar. 

Não poupa das investigações sequer membros 
do Ministério Público Estadual. investidos de funçõ­
es no Governo de Rondônia e no Poder Legislativo 
(camara dos Deputados). supostamente beneficia­
dos pela ação da quadrilha que estava tirando comi­
da da boca de crianças. 

Dá a Justiça de Rondônia uma cabal de­
monstração de eficiência e de independência. o 
que me compele. desta Tribuna. fazer este reco­
nhecimento. porque significa um novo momento 
em meu Estado. 

Momento que caracteriza uma advertência a 
todos os que exercem uma função pública: o tempo 
das impunidades está acabal1do. Cuidem de exercer 
os seus encargos com probidãde. moralidade e le­
galidade. porque não se pode mais caminhar na es­
curidão dos negócios escusos e mal-cheirosos. pro­
tegidos pelo manto da impunidade. 

Entre empresários e agentes públicos são sete 
as pessoas indiciadas no inquérito instaurado pelo 
Ministério Público. que tiveram seqüestrados os 
seus bens. como garantia de reparação dos prejuí­
zos causados à sociedade. 
" , Este seqüestro só foi possível porque não fal­
tou para a Justiça a convicção de que haviam pro­
vas o suficiente da culpabilidade dos envolvidos. o 
quegarànte para a sociedade de Rondônia. 'a certa:­
'za de que ,~s mesmos serão alcançados peío braço 
da lei. que os punirá exemplarmente. " , 
',' , ' As medidas já adotadas pela Justiça -se­
qüestro e quebra de sigilo bancário e fiscal :- lerãô 
oUtros 'desdobrarTlentos. revelando como fortunas 
foràr'ri estabelecidas à custa do erário públicoe'em 
detrimento'de benefícios'e' direitossurrupiados 'da 
sociedade.' ' ' , ' '. 

, A Receita, Fed~ral. co!" certezá será trazida' aO 
feito e outro componente será agregado ao proces; 
!io: asoriegação: ' , ' , : ' " , ' , 
: ' : : '{., quebra 'dq \ligllo bançérlo das. pessoas envol­
liidas rio processo trará outro elemento a cOmPlic&r 
mais ainda lis suas sltuaçOes: a Impossibiliililde d~ 
i;rovàr~rP'à origem dos reCursos existentes nas suas 
90ntas. 'porque, resultam de uma relação incesiucisa 
com'os cargos que ocuparam ou com os n~6cios 
que realizavam com o Estado. ' 

É como puxar um fio de um novelo sem fim. 
dada à quantidade de mal feitos que essas pes­
soas ~em em Rondônia, desde que lá se estabe-
I~ceram. " 

É uma história de corrupção, de extorsão e de 
chantagem. na qual uma decisão judiCial começa a 
por um ponto final. 

Sei que longe estamos do encerramento do 
processo instaurado contra aqueles que estavam ti­
rando comida da boca de criança. 

Porém a decisão publicada nos Diários da Jus­
tiça de 18 e 19 de março de 1996 é um grande e de­
finitivo começo. 

É um caminho sem volta e os que tiverem cul­
pa que se cuidem. pOis a lei pode ser de aplicação 
demorada mas o seu braço é forte e os seus resulta­
dos inexoráveis. 

Todo este episódio começou numa reunião 
ocorrida em meu município - Ariquemes. Entre ou­
tros, estava presente o então Secretário de Educa­
ção. Dr. Domênico Laurito, de triste passagem pela 
Secretaria. 

Em dado momento, cobrei do Dr. Domênico. 
providências a respeito de irregularidades que esta­
riam ocorrendo em sua Pasta, na área de merenda 
escolar. 

CO/TlO ,o ex-Secretário não tomou providên­
cias, fui. juntamente com todos os parlamentares 
federais que não compôem o Governo de Rondônia. 
e repetimos as denúncias. cobrando de Sua' Exce­
lência. o Governador. medidas que acabasSem com 
as falcatniáS da 'merenda. ' , 

No prinieiro' momento. o Senhor Governador 
de Rondônia fez ouvido:de mercador, a respeito das 
denúncias efetuadas. mas' as' evidências das falca­
triJas' eram tão fortes que, após a representação ao 
Ministério Público. outra alt~nativa não restou ao 
Governador senão' a de demitir o' seu 'Secretário de 
Educação.' ,', , , " '",,' " c,,' ,,' ',,' " 
c,',' (Y 6àverriado:r • .tai 'a q'ualidade' 'das provas 
aPresentadas' côntra a qüadrllhá 'da merenda escoe 
lar.' não leve éondiÇões 'sequer ,dE)' átiafar 'o' 'casei, 
para proteger um seu' áuxiliar muito próximó: denun­
ciado por um 'dos envolvidos corria bÉ!neficiádó pelo 
esquema de roubalheira qúe'estava montado ria MEr 
renda Escoiar. em Rdridóriia:" , , 

, o fato chamusca., tortemeni~: ,oGÓ~émo de 
Ficiridônia, P9rci~ ,~{1 'm~ito Jlróximo da sua autori­
dade maior. que insiste em manter ao seu lado. um 
auxiliar denunciado como 'diretamentEl beneficiado 
pelO esquema de corrupção que esi8va móntado na 
Secretaria de, Edu'?8ção do Estado., 

. ,Vale aqui o gue se fala a respeito da mulher de 
Cézar: Não, vale apenas ser honesto. ,é preciso pare­
cerhonestQ. 
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Corre em Rondônia a notícia de que a esse au­
xiliar estaria sendo reservada uma cadeira no Tribu­
nal de Contas. 

Como levar para um órgão de fiscalização da 
moralidade, da legalidade, da probidade e da pu­
blicidade dos atos de Gestor Público, um cidadão 
maculado por uma denúncia de se ter beneficiado 
de um dos maiores escândalos ocorridos em meu 
Estado? 

Reconheço a esse cidadão total direito de de­
fesa e, até, desejo que seja inocente da acusação 
de que lhe é feita por um dos envolvidos na quadri­
lha da merenda escolar. 

Mas entendo que o mesmo, sabendo que está 
sendo investigadQ, deveria ter tido, não só a iniciati­
va de preservar o Govemador afastando-se do car­
go que ocupa e poupã-Io do constrangimento de 
qualquer tentativa de levã-Io ao Tribunal de Contas, 
por pressão de forças estranhas ao interesse do Es­
tado e da Sociedade. 

, Entendo, também, que a Assembléia Legisla­
tiva e o Tribunal de Contas de Rondônia, não po­
dem aprovar a indicação e aceitar a posse de um 
cidadão sobre cuja lisura funcional paire sérias in­
dagaçôes. 

Que moral tem alguém, acusado de se benefi­
ciar de um esquema provado de corrupção, de fisca­
lizar a exação das contas de agent!'s públicos? 

É preciso que o Poder Executivo, o Poder Le­
gislativo e o seu auxiliar, o Tribunal de Contas: reflita 
sobre a reação da Sociedade de Rondônia a t~pei­
to deste feito, se ocorrer. 

Quero encerrar, Sen.hor P~idente, qUero en, 
cerrar dizendo que a Justiça de Rondônia, no caso 
da Merenda Escolar, não está, exemplarmente, ape­
nas "depenando frangos", está d~n~ci galos ve­
lhos e carcomidos que hâ muito estavam tomando 
conta dos "galinheiros' :da cOiSa pública'Ei róúbalJdó 
os seus ovos e pintos, vendendo-os na bacia das al­
mas, enriquecendo-se à custa da miséria e da.fome, 
de um segmento que te.mÇls de proteQei- 'as crii:u;-
ças; o que é cruel. . .. . 

Que Deus continue à guiar, com firmeza: e de-
terminação, o braço da Justiça em Ronde,níli- . 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

o SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a vida cultural de 
Pemambuco está mais pobre. Recebi e registro·com 
pesar a nollcia do falecimento do Professor Potiguar 
Matos. Em Pernambuco bastaria meooonar esse 

nome para traduzir a idéia de uma figura legendâria 
e profundamente relacionada à vida cultural do Es­
tado. 

Mesmo fora dos lindes pemambucanos, não 
são poucos os que conhecem e cultuam as virtudes 
dessa figura verdadeiramente admirâvel. Tão ímpar 
no seu fecundo afazer e tão singular na expressão 
de uma personalidade verdadeiramente privilegiada 
que são muitos os aspectos a se proclamar neste 
momento de dor e de perda. 

Nessa variada manifestação de uma ativida­
de incessante e rica a serviço não só da cultura 
pemambucana, mas essencialmente da cultura 
brasileira, não sei e creio. que serã dificil identificar 
qual o traço mais relevante dessa personalidade 
pública pranteada com justiça naquele Estado. 
Pois com seu talento multifacetado, Potiguar Fi­
gueiredo Matos c'lnstruiu a vida e a glória como 
jomalista, historiador, professor universitário e ad­
ministrador público. 

Ousaria, entretanto, dizer que serã difícil ava­
liã-Io no plano dessas qualidades manifestadas de 
per si. O que na realidade as enfeixava de forma 
rutilante era uma atividade intelectual incessante e 
febril devotada como verdadeiro sacerdócio às 
grandes causas de nossa cultura. 

ésse resumido depoimento. que presto da ilus­
trada tribuna desta Casa, em tributo póstUmo a unia 
das maiores expressões intelectuais de Pemambuco 
neste final de século, tem um porqUê. Faço-o não só 
em favor de sua gló~a, que, construída, não deixa 
.S:enão margem à contemplação de seu rastro lumi­
noso •. Faço-o sobretudo:como estímulo às .novas ge­
rações para que se mirem nos grandes exemplos 
humaríos e não hesitem .na construção das grandes 
empresas relacionadaS à afirmaÇão de nossos valo­
res substantivos. 
. ' ... O :Jorna( do Commerclo, edição de 22 de 

fevereiro do corrente, em editorial denominado 
"Grande Perda", cuja transcrição requeiro seja fel­
~ . riQs :Anais .(festa Cà~;exprime a dor do povo 
péniambucano com 9. 'passamento dessá figura 
generosa e rica. Traça-lhe o perfil da personalide­
de, e's"oçand~ a nítida confluência de suas raízes 
com as mais genuínas origens' da terra e do povo 
pernambucano: . 

Muito obrigado, Sr.i>residente. 
, .. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOEL DE HOLLANDA EM SEU DiS­
CURSO: 
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M;"'" ais do que exação da realidade 
','ou verificação de um fato de 

.' -->natureza ,abrangente e inevitá· 
";,, , ... 1. a morte de Potig1ll!r Matos 

• j, ' : historiador, profesaor univer· 
sitAD, " ar pdblico 'e esseDCi· 

, .~ <O!Imn intelectual que exercia DO 

~ e' enblSiástico serviço à cuI· 
wra ~votado sace!d6cio . representa 
pc,.jà t\'f{Cú de ser ,m~nsurada devida· 
me~~, ~s ainda, com~nsada, Tio 

, fértil-\!' mdfüpla era a SUa an",dade, o elã 
com qUê''provia iniciativas sempre semi· 
nais, 4'·Dàtureza conciliár e amistosa de 
sua pà$ooalidade e, 'como não poderia 
deixatílt'ser, a reconhecida autoridade' 
'intel~,,: " 
Po~ (Figuerêdo) Matos foi nas· 

cido em Pé~u.ira, de onde vei~ nos aoos 
4Oco~,Q Animo adolescente."lUC emba· 
lava WJi'a1eraçio particularmente contes­
tadorá e inquieta do pós.gu ...... E, decio 
dirul a redimensionar as do..,.' do mundÔ 
ao mesiriO Iiimpo em que engajava·se na 
tarefa espiritual a que OS líderes mais em 
evidênciii'consideravam profilática: o 
enterr~ilé-dogmas e embusies que se 
revelararil estéreis e inllteis ante as cir­
cunst4liciás impostas pela tensão dialé· 
tica dos'"novos tempos. . f 

Mas se viera desprovido de bens mate­
riais, "sS'idéias e os sonhos eram coadju­
vantes preciosos num espírito pesquisa. 
dor por excelência. Daí -o prazer 
investigativo e a sede de conhecimento 
que O I~u ao estudo e saber especiaJi. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

Recife, 22 de fe....,iro de '"6, quinta.feira 
f 

Grande perda 
zados e, posteriormente,' ao ensino de darpe ou nos Conselhos estadual e muni· 
História. onde sedimentou a competência cipal de Cultura, traduzia toda a inquieta • 
e o reconhecimento do scholar: à cansa· ção metafísica dos que legitimamente 
gração de uma cátedra que exuberou e angustiados no conttibuir para a educaçjio 
hOlll'Oll entte os nossos mais tradicionais e o aperfeiçoamento dos espiritos. De sua 

. estabelecimentos de ensino supen$r; B atuação provedora c" g~nerosa surgiram 
não admira que tenha sido renolDado iniciativas de indiscutfvel valor e perelli· 

, - Dlestte de geraç6es, imbufdo e ex.rcente dade, como o Projeto de Resolução que 
> de um humanisDlo inspirado na historio- adota critérios de aprovação e publicação 

grafia erudita e na disçiplina pedagógica de obras litenirias aprt>YI!/:k! DI> Conselho 
pautada em genulnadouttina cristl. Enio Municipal de Cultura; 'i(q!Íe instituíu, 
raram.nte ccinflitaot. com ortodoxias, pelo mesmo COÍlselho,o "Troféu Com· 
mesmo as mais fascinantes. trutores da Cultura", agraciandO, anual. 

Esse robusto, árdego e lúcido espírito mente, pessoas vivas ou mortas e entidâ· 
orientaria todo o tempo seu jornalismo 'des que se tenham destacado na vida 
opinatiw qúe exen:eu magistralmente .m cultural da cidade; a conttibuição à Lei 
editoriais e sueltlls,cujo estilo e mais as Orgãnica do Município, nos Arts. 172,e 
digitais eruditas nos conduziam à plausí· 173, que tratam, resp.ctivamente, da 
vel meditação, Inteligibilidade • riqueza guarda, organização e gl1StIO,· altavés do 
vocabular susientaodo idéias d. quem Arquivo Público, da documentação ofi· 
sabia sobej~fé ver e avaliar o variado cial, da edição da revistá 'cuItunl Arreei· 
e trepidante,'e.p.tá'culo do mundo com f.s, d. responsabilidade do Conselho 
olhos e intelig8ncia de especialista. Municipal de Cultura. E; fiÜ,I_1Ie, cabe 
Assim, jornaliamo consciente e capaz de destacar a illlensa, comp~!.\Iti" .rconstdJ-
garimpar~' desabridas C'lIJDf:!'idedH' ~ tiva atuação. nos óltimOa I.einco ~oS. 
diáfanas da nàiUicza humana contidas DóS' como diretor do ArqUiVo Nblico Está-
fatos sociais e suis Í'epcIwssôes, B aincfi, dual 10rdão EmerenciaDo.lí:" , '. I ' .. 
mais in~los e delirú'los com petí- , Certamente que pelo q~ fez.em ta",r 
ciae infalibilidade lapidares. ' . '>, de nosso desenvolvi",.ntóêultural, o 

, Não seria possível deixar de aSsinalai' a 'nome do mestre Potiguar Matos' Dão, se 
esta hora a sua permanente atuação como apagará com a morte.l'c>i. > i:on,tinÜará a 
int.lectual profundamente identificado viver na memória p.niambu'cÍlna,"à 
Com as tradições e a dinamica cultura de maneira evocada em seU .)ogi!, fúnebre- a 
Pernambuco. 'Ei~ que sua participação, outnl ínclito mestre de geraçi)es • Jo~~ 
fosse no Instituto'Arqueológico HistóricO 'Lourenço de Lima· "'au·del. de'la 
e Geográfico PernamI!ucano, na Fun· tombe". 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Nada - de Assuntos Sociais - 12 pronllnciamento: 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a favorável, com emendas de ~ 1 a 3-CAS, que 
sessão, designando para a Ordem do Dia da sessão apresenta; 29- pronllnciamento· (em reexame) lavorá-
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às vel ao Projeto e às emendas 1 a 3-CAS; oferecendo, 
14h30min, as seguintes matérias: ainda, as de nºs 4 e 5. 

HORA DO EXPEDIENTE 

O tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente será dedicado à comemorar os 120 anos 
do jomal A Província do Pará, de acordo com o Re­
querimento o!! 264, de 1996, aprovado em 26 de 
março do corrente. 

Oradores inscritos: 
: Senador Ademir Andrade 
· Senador Sebastião Rocha 
· Senador Coutinho Jorge 
· Senador Carlos Patrocínio 
· Senador Bernardo Cabral 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO Nº-1.520, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento o!! 
1.520, de 1995, do Senador Roberto Requião, solici­
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado o!! 208, de 1995, de autoria do Sena­
dor Júlio Campos, que denomina o Aeroporto Inter­
nacional do Galeão como Aeroporto Internacional 
Tom Jobim. 

-2-
REQUERIMENTO Nº-167, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento o!! 
167, de 1996, do Senador Roberto Requião, solici­
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado o!! 300, de 1995, de autoria do Sena­
dor Casildo-Maldaner, que.altera a denorninação da 
Escola Agro-Técnica Federal de Sombrio para Esco­
la Agro-Técnica Federal de Santa Rosa do Sul. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 53, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara o!! 53, de 1994 (o!! 4.831/90, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o funcionamento de Ban­
cos de Olhos e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs 291, de 1995, e 86, de 
1996, da Comissão 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº- 153, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo o!! 153, de 1995 (n" 124195, na Câmara 
dos Deputa:los), que aprova o texto do Tratado sobre 
Extradição, celebrado entre o Govemo da República 
Federativa do Brasil e o Govemo da Austrália, concluí­
do em Carmerra, em 22 de agosto de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob o!! 73, de 1996, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-5-
PROJEto DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº- 160, DE 1995 

Discussâo, em turno único, do Projeto de De­
creto LegiSlativo o!! 160, de 1995 (n" 187/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
BáSico de Cooperação Técnica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Namíbia, em 7 de março de 
1995, tendo 

Parecer favorável, sob o!! 74, de 1996, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº- 190, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo o!! 190, de 1995 (o!! 199/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
para Pesquisa em Mudanças Globais acerca da Sede 
do Instttuto Interamericano, celebrado entre o Govemo 
da República Federativa do Brasil e o Instituto Intera­
mericano para Pesquisa em Mudanças Globais, no 
Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob o!! 75, de 1996, da Corrissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 204, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento o!! 1.525, de 1995) 

Projeto de Lei do Senado iJg. 204, de 1995, de 
autoria do Senador Emandes Amorim, que autoriza 
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O Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal são Parlamentar de Inquérito destinada a apurar res-
de Ariquemes, no Estado de Rondônia. ponsabilidade civil e criminal contra o Sistema Fi-

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu- nanceiro Nacional. Presentes no recinto da reunião 
cação) os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Esperi­

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 227, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento r1º- 1.364, de 1995) 

Projeto de Lei do Senado r1º- 227, de 1995, de 
autoria da Senadora Benedita da Silva, que inscreve 
o nome de Zumbi dos Palmares no Livro dos Heróis 
da Pátria 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-9-
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 281, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento r1º- 1.551, de 1995) 

I Projeto de Lei do Senado r1º- 281, de 1995, de 
, autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
'. a leitura de jomais e revistas como atividade curricu-
lar. 

(DependendO de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-10-
MATÉ,RI,A A SER DECLARADA PREJUDICADA 

prójeto de Lái da Câmara r1º- 79, de 1992 (r1º­
'5.878190, na Casá de origem). que dispõe sobre 
concessão dedécimo-terceiro salário ao segurado 
em gozo, de abono de permanência em serviço, e 

, determina' outras providências, tendo 
Parecer sob r1º- 88, de 1996, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, pela prejudicialidade. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está, 

, encerrada a sessão. 
" , 

. (Levanta-1Je a sessllo às 18he39min.) , 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRÁVÉS DO REQUERIMENTO 
N2198196-SF, "DESTINADA A APURAR 
RESPONSABILIDADE CIVIL ECRIMINAL 

CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL" 

Ata da 1R Reunião (InstalaçãO), realizada em 
21-3-96 

As duas horas e doze minutos do dia vinte e 
um de março do ano de mil novecentos e noventa e 
seis, na sala r1º- 03, da Ala Senador Alexandre Cos­
ta, Anexo 11 do Senado Federal, reúne-se a Comis-

diao Amin, Gilberto Miranda, Jader Barbalho, Renan 
Calheiros, Ronaldo Cunha Uma, Sebastião Rocha, 
Epitácio Cafeteira, José Eduardo Dutra e Roberto 
Requião. Havendo número regimental, assume a 
presidência eventual o Senhor Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, que dá início aos trabalhos e solicita que 
seja designado em ata a presença dos seguintes 
Senhores Senadores: Antônio Carlos Valadares, Pe­
dro Simon e Júnia Marise. A seguir, o Senhor Pre­
sidente comunica que vai proceder à votação para 
Presidente e Vice-Presidente da Comissão e con­
voca os Senadores presentes a votarem, convi­
dando para escrutinadores os Senadores Sebas­
tião Rocha e Renan Calheiros. Feita a apuração, 
verificou-se o seguinte resultado: Presidente: 04 
(quatro) votos para o Senador Esperidíão Amin; 01 
(um) voto para o Senador Ronaldo Cunha Lima, e 
01 (um) voto para o Senador Eduardo Suplicy. 
Vice-Presidente: 04 (quatro) votos para o Senador 
Eduardo Suplicy; 02 (dois) votos para o Senador 
Esperidião Amin e 01 (uma) abstenção. Foram 
proclamados eleitos os Senadores Esperidião 
Amin e Eduardo Suplicy, respectivamente, Presi­
dente e Vice-Presidente. A seguir, a Presidência 
convida os Senadores eleitos para assumirem os 
seus lugares na Mesa dos Trabalhos da Comis­
são. Ao assumir a Presidência, o Senador Esperi­
dião Amin agradece aos presentes a honra com 
que foi distingüido e determina a suspensão dos 
trabalhos, tomando-se informal a presente reu­
nião. Após alguns debates, a Presidência informa 
ao Plenário que não designará o Relator da Co­
missão daquele momento, e sim, na próxima reu­
nião a realizar-se às ,18:00 horas de hoje, na sala 
03 da Ala Senador Alexandre Costa, já com o co­
nhecimento, se possível, da decisão do Plenário 
do Senado Federal a respeito do Requerimento fl2 
02/96, de autoria do Senador Hugo Napoleão, soli­
citando o arqlivamento da Matéria, recém aprova­
do pela CCJ. Nada mais havendo a tratar, a Presi­
dência declara encerrada a presente reunião e, 
para constar, eu, Luiz Cláudio de Brito, secretário 
da comíssão, lavrei a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação, juntamente com o apanha­
mento taquigráfico que faz parte integrante da 
presenta ata. 
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.~. 



CONSELHO DE ÉTICA [ DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19 4 95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.296) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
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2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 
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Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

" ' 
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VALMIR CAMPaO Df.1CM111,. '.VAGO 
ARUNOO PORTO 1IG-m1122 2-LUIZ A' BERTO OIJVIJRA PR~MO .. 
Jõlõ FRANÇA .7 _.7I30Il t BERNARDOCURAL" .UI_,112 
OSMAR DIAS .2 ""·2121122 2.JOÂ ROIERTO ARRUDA" Df·2011112 

ftW 
JUNIA MARISE 1IG-47.1JQ uu'ãiW5 íiõêHIi AP2241'" 

ol-ADe ..... ANOR'OIC,... .............. " 
oZ-OSI ... II,I.- I , ... "' __ .... 
oJ _ U1I1ID11o ....... I MI ....... _ ................... _ JII1M1 
.. ·LlOIIM GUlfTANLHA"I', ... ".,._ .................... _..,.,.. 
01. UlTAcIoCMlTllllA.' 111. I ........ _ ...................... JIItOISI 
... LlICIDtO 1'OItfILLA. I , d 11 .. fIII1t_ ....................... __ 
-7 • .JOoIoIltAlllÇA- _r. .."' .................... __ 
oi -IIIIHNIDO c ...... -. 17a ... ", • ..w.. "., • ..,.. .... 
.. • __ ROIIIITOIIIIIIIDf. r 51 ... "' ........................ _ 

SALA". ". ALA IIN. AI !XNCIM CQtTA 
TLDAULAoeMlNAO: 311032M 
FAX:3114M1 

I 

I 

'I 



T1TUt..ARES 

co ..... ÃO PE ASSUNTOS SOCWs. CAS 
PRESIDENTE: SENADOR NNI VEltAa 

VICa .. ItESIDENTE: SENADOR CAllLa. WLaQM 
(a TITULAltEII a IUl'LlNTUI 

SUPlENT!S 

I P ..... 

-I 

1 

1 

I 

I 

I 

I 
I 

CARLOS BEZERRA MT· 2211117 1.NA8()R JUNIOR 
GILVAN BORGES AP·2151157 2-ONOFRE QUINNI 
PEOROSIMON R5-323C1132 3-JQst FOGAÇA 
CASILDO MALOANER SC-2141/47 UERNANOO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA Pa.2421127 s.cOUTlNHO JORGE 
MAURO MIRANDA 00.:2011117 I-AAMEZ TEBET 
MARLUCE PlNTO RR.1101/1201 l·VAGO 
VAGO "VAGO 

ROMEROJüêl RR·2111/17 
PI'L 

l-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT·2271177 2.JOStBIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGA&.HAa 8Ao21.1117 3-EDlSON lOBAo 
JOstALVES .0405II17 4-ElelO ALVARES 
BEU.OPARGA MA 3011172 $.FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS 8Ao2211/17 ~ DE HOLANDA 
VAGO 7.JOSt AGRIPINO 

"Da 
BENlVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TlvOiÃ 
LÚCIO ALcANTARA C1!·2301107 2-GERALOO MELO 
CARLOS WILSON PI!·24S1/17 3-JEFFERSON PERES 
VAGO 4-L.úDtO COELHo ... 
LEOMAR QUINTANILHA-2 T().2071177 1.eSPERlDlAo AMIN -4 
luclolo PORTElI..A -3 fII.3OS5/17 2-EP1TÃCIO CAFETEIRA.5 

"' MARlNA SILVA A""~21'1117 1...1OSE EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ.2171177 2.vAGO .. 
ANT6Níõ CAllLa. v~ AOAItEIo6 SE·2201104 10Jõlõ FRANÇA -7 
OSMAR DIAS-1 PR·2121127 2...1Ost ROBERTO ARRUDA .S 

na 
eMIUA FERNANDES R5-W1r.M 1.vAGO 
VALMIR CAMPelO DF.124111341 °2-l.UIz ALBERTO OLIVEIRA 

PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ~1 1.JUNIA MARlSE na,n, ... 
VAGO 1·VAGO 

'1 • OSMAR 0tAa • _......- ... "" _ 22liliiii 
.a.LEOMARQUINTANILHA._......- ... PPR ____ PfIII'IIR._2II1_ 
.3. LuclDIO PORT!UA ._......- ... PPR ____ ... PPIPPR, .... 2111_ 
'4· !SPIRlDIAo "MIN· _......- cIO ____ IU_ PPIPPR, ... 2111_ 
.s • !PlTÁCIO CAF!TUIA. _......- ... ____ IU_ do PPIPPR, .... 2111_ 
... ANTONIO CIAOa v~ ""AReS· _......- ... PP, __ ~. lUaI ..... PPIPPII, _ 2111_ 
.7 ·JOAo FRANÇA ._......- ... PP ___ IU_ ... PPIPPR, _ 25/'_ 
".JOK ROBeRTO ARRUDA .-......-... PP .... vI_~. lU_do PPIPPR, _ 2111_ 

AC-147111371 
00-3141150 
R5-3077nl 
RN-2451117 
PA·3QSO/43" 
M5-2221/27 

AL-3245/47 
R().2231137 
0.2311/17 
E5-3130132 
PI·2131137 
PE-31.7M 
RN-2311117 

RJ.2431137 
RH-U71177 
AM·2Dl1117 
M5-2311117 

SE·23'1"7 

RR-3OI7111 
DF·2011/17 

PR-405111O 

M0-74531401. 

REUNlOes: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA NO OI· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIAo: 311-335. 
FONES DA SECRETARIA: 311.4I0Il3515 FAX: 311·3152 



COIIGSsÃO DE CONSTITUIÇÃO, .I1JSTlÇA E CIOAOoUfIA • CU 
'REIIOINft: SENADOIt lItJ8 REZENDe 

VICE~REIIOENft: SENADOR LÚCIO ALCANTAItA 
CU nTUl.AAEI E U SUPLENTEI) 

TITULARES SUPLENTES 

I PIIID. 
IRIS REZENDE G0-2O.11131 1-t.1EY lUASIUNA ~" RONALDO CUNHA LIMA '''2421117 2~EOItO IlMON' R8423IIU 
ROBERTO REQUIÃO 'R·2401117 34ILVAH ioROII AI4'.'117 
JOsé FOGAÇA R~77nl foCAltLOl ""'JIA MT-22t1111 
RAMU TESET M'·2Ufm I4/LU11TO MIMHOA AlW1 ...... 
JI'OER BAR8ALHO PA-3OI1/11 a.cAlILDO MALDANUI SC-2141147 

I Pn. 
GUILHERME PALMEIRA AL4241147 1.cAItL08 PATRõêiNiõ TO ...... 
EDISON LOsAo MA-Utt117 zoANTlIMo CNIL08 M'cMucAlI JIA.21lf1l7 
JOSéBIANCO R0-UI1117 ~NAI'OUlo PI-447.,.. 
ELCIO ALVAltII ES413IIU 4-JQIt AGRIPINO RH.zMI117 
FRANCIUNO PIREIRA MG-2411111 I-FIWTAI NITO 1'1-1111117 
JOSAPHAT MAltINHO 8A-a17W. I-ItOMMO JUCA RIt·ltWl1 

I ..... 
JOsÊ IGNÁCIO FERIIEIItA EI-202tm 1::ãüGlO "ACHADO CI!·UI41I7 
LÚCIO ALCMTAItA CI!-2"'" 2.aEN1 VIItA8 CI!.,2421Q 
JEF'IRION 'I!REI AMo_,117 I-AltTUIt DA TÃVCU . IIJ·2Qtlll 

I ... 
ESPEltlDilo AMIN ·3 1C-42OIII7 1-EPlTACIO CARTEIItA .. MA .... 7W. 

I PI' 
JOsÊ EDUARDO OUTRA SE·231f1l7 t.aEHI!DITA DA alLVA ItJ-2f7fnT 

( .. 
t2liNi'6Niõ CAN..OI V~ ·0· .... 

I 
I 
I 
I 
I 

BERNARDO CABRAL ·5 AIoWOI1117 SI!.z201/04 

PI'II 
LUIZ AL8ERTO ~ OUVEIItA P11-4OI .... f-NWHOO POIITO M04U1m 

PIW 
DARCY RIBEIRO RJ.42ZW30 1..IUNIA MARlII! MG-471t1ll .. 
ADEMIR ANDRADE PMtotll7 ,. EOUAItOO SUPLICY .f S'''2111t1 ... 
ROMEU ruMA ·2 .,-2011117 f·VAGO ... 
ROBERTO FREIRE Pi.zt.,117 '.VAGO 

.1.fDUARDOSU~C""· __ ICI."","" 

.2· ROMEU TUMA. _ ........ da PL _ 07~ .3· fSPIRID/Ao AMIN. _ ........ da ___ dA_"'-' _ 2111_ 
••• EPITÁCIO CNI!TEIIIA. _I .... Ii da PPR __ da _da PP-. _ .1_ 
.5 • BERNARDO CABRAl.. _ .... _ da PP .1IÔn_ da PPI_ 2111_ 
.1 . ANTONIO CNll.OS VAU'DAAU • d .. l ...... di pp, __ da _ da """'"" _ 2I/t_ 

REUNiÕES: QUARTAS-FElRAS ÀS '0:00 H5. 
SECRETÁRIA: VERA LúCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-31721 .. 12 

SALA N' 03. AlA SEN. aI EV.MlM COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 3' '-3141 
FAX: 311.4315 

'. 

, 
I 
I 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDe­
ROBEBTO: REQUIAO 
GERSQN CAMATA 
JAOER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 

L 
JO;<>Q ftQCI:IA. 
WALOECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃo 
JOEL O.E HOUANDA 
JOSéBIANCO 
valia 
V8110' 

ARTHUR DA TÁVOLA 
PEOROP.1VA 
SéRGIO MACHADO 
vaga 

EP1TÂCIO CAFETEIRA .4 
LEOMAR QUINTANILHA ·S 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. C& 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiuA FERNANDES 
\11. TITULARES E 21 SUPl.ENTES, 

R5-30nnl 
PA-3050/439~ 
GO-1031/31' 
PR-2401/02 
ES-3203l~ 
PA-2441/41 
RR-3OI7/11 

TO~70/l1. 
BA-2211/12 
P1:~5/11 
PE-31'7/91 
Rd-2231/32 

RJ-2431/32 
SP·2351/52 
CE·2211112 

MA~73174 

To.20l1n~ 

AC·21 11/112 
OF-2341/42 

SUPlENTES 
PMDa 

l-RAMEZ TEBET 
. 2-ONOFRE QUINAN 
3.fLAVIANO MELO 
"-NEY SUASSUNA 
'-vago 
"vago 
l-vaga 

pn 
1-vago 
2-VlLSON KLEINUBING 
3-EDlSON LOBAo 
~TÓNIO CARLOS MAOAU4Au 
5-BELLO PARoA 
e-FRANCEUNO PEREIRA 
l-ngo 

"D.· 
1-BENI VERAS· 
2.JEFFERSON PERES 
34.ÚCIO ALCÁNTARA 

4-va: 

·2-ESPERI0IÃO AMIN .7 

P'I' 

.. 1-BENEDlTA DA SILVA 
2-ROBERTO FRElRE., 

JOS ROBERTO ARRUDA .S 
VAGO 

DF-2011112 1-OSMAR DIAS .2 
2-BERNARDO CABRAL .9 

EMILIA FERNANDES 
MARLUCE PINTO -3 

RS-2331/32 1·ARUNDO PORTO 
RR·1101l1201 a-VALMIR CAMPELO 

PDl" 
DARCY RIBEIRO RJ.04229130 1-SEBASTíAO ROCHA 

" • ROBERTO FREIRE IPPS,· voga _Ida pelo PT 
'2· OSMAR OIAl·d"l ........ cIo PP Otn ~ 
.3 • MARLUCE PINTO· _" __ cio PTB .... 1·_ 
•• - EPlTÁCIO CAfETeIRA. _Igou_ cio PPR Otn virtude da "'alo cio PPIPPR, .... 2111_ 
.5 - L!OMAR QUINTANIUIA - _Igou_ cio PPR Otn virtude da "'010 PPIPPR, Otn 2111_ 
'1 • Luciolo PORTELLA. _11gou_ cio PPR Otn virtude da "'010 cio PPIPPR, .... 2""l1li1 
.7 • UPlRIOLlo AMIN __ 11gou_ cio PPR .... virtude da "'010 PPIPPR, .... 2",_ 
'1 • JOS~ ROBERTO ARRUDA· _Igou_ cio PP .... vlrtudo do "'oao cio PPIPPR, .... 2111_ 
'1. BERNARDO CABRAl. - _I ........ cio PP o Iam",", cio PPB. Otn 2111_ 

M5-2222123 
GO-314114. 
AC;34'3/M 
P8..u4SJ434t 

SC-2041/42 
MA.U11/12 
BA-21"Jt2 
MA-3Ottno 
M~2411/12· 

CE-3242143 
AM·2OI1"2 
CE·2301/02 

P1-3055/5e 
SC.0420M17 

RJ·2171n2 
PE·2111"7 

PR.2121/22 
AM·2OI1112 

M0-2321/22 
OF·134111241 

AP:2244141 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 

SALA NO 15· ALA SEN. AI nANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3271 
FAX: 311-3121 

t 

I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DI!: nSCAUZAçÃO I!: CONftOU· CI'C 

TITULARES 

RAMEZTEBeT 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

JOSAPHA T MARINHO 
CARLOS PATRoc/NJo 
JOÚALVES-
EDISON L.OsAO 

CARLOS WILSON 
S~GIO MACHADO 

- PRESIDENTE: SE~ EDISON LoUo-
VICE~"EIIOE/IIT!: S~ ANTONIo CAllLOS VAUDAIIEI 

lt7 T1TUI.MEa IOf S~T!', 

SUPLENTES 
.1IID8 

M5-2222/23 1-GIl.VAN BORGES 
AM-310410S 2-ROBeRTO REQUIAO 
AC-34.3IM 
PB-313t140 
PA·2441/42 

.n. 
BA-3173174 1.JOlõ ROCHA 
To-408III. 2-FRAHCEUNO PEREIRA 
SE-4OISI58 
MA-2311/12 

...,a 
PE·245l1S2 1.JOse íGNÃêlO FERREIRA 
CE·22.,tU ... 

EPlTACIO CAFETEIRA .1 MA-4073174 1-!.EOMAR QUINTANIlHA .2 
por 

EDUARDO SUPUCY SP-3215/1' 1-LAURO CAMPOS .. 
ANTê5NIO CAIILOI VALADARE'.' SE-2202I02 1.JOlõ FRANCA .4 

na 
PR-405111O 1-VALMIR CAMPELO 

AP-2151/52 
PR.2401/02 

TO-4070f71-
1110-24111-'2 

E5-2021/22 

T0-2071n2 

DF·23041/42 

RR-3OI7/U 

I 
DF·12113041 LUIZ ALBERTO De OLIVEIRA 

JIIn' ::J 
DARCY RIBEIRO RJ-C22tI3O 

na/PL/ ... 
vago-

.1 • EPIT~IO CAfETEIRA • ....,...,.. .. do PPR .... "' __ ",... do PP/PPR. .... U/10111 

.2. LEOMAR QUINTANILHA ._ ...... do PPR ___ ",... pPlPPR, .... 2SM0III 

.3 • ANTONIO CARLOS V"I '0'\l1li. _li" do PP,"" "' __ 111_ do PPIPPR, .... 2Itt0lll 

., • JOAo f RANÇA • _ ...... do""" ___ do PPII'PR, .... 25/10lIl 

REUNIOES: QUINTASoFElRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA De ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3131/3111 

SALA NO OI ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIAO: 311-3254 
FAX: 311-1015 

I 



CO ..... ÃO J)E .ERVlÇO. DE UfFaA·UTIlVTVaA. CI 

TITULARES 

.... UIOENT1!: SENADOII JOSi AGIIJIOINOMAIA '. 
VICE-4'IIUIOENT1!: SENADOIt AIWNOO POItTO 

(1$ TI'TUI..AREI I 1$ SUfIUIITlI) 

SUPLENTES 

I ...... 
1-ROBERTO REQüílO NA80R JUNIOR AC·14711137. PR·240112407 

MAURO MIRANDA GO-2Ot1/2Ot7 Z-NEY SUASSUNA P8"34S'~ 
ONOFRE QUINAN GO-314113150 Z-COUTlNHO JORGE PA-305OI43t3 
GERSON CAMATA ES-3203I 3204 4-GILSERTO MIRANDA ~M4104131Oe 
FERNANDO BEZERRA "RN-Z ... ,/2 ... 7 s.cARLOS~ MT ·22t1122tT 
MARLUCE PINTO RR·1101/1201 "VAGO 

I .n. 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

FREITAS NETO Pl-213112137 1-CARLOSPATROC~ T04OeIl401t 
JOSé AGRIPINO RN-231112317 2.JOSAPHAT MARINHO BA-317313174 
ROMEROJUCÁ M·2U 1121 17 3.JONAS PINHEIRO MT~2271122n' 
VILSON KLElNUBINO sc.204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL0324513247 
ELCIOALVARES ES-313013132 S.WALOECK ORNEI.AS " SA:022111221 t 
VAGO e-JOsé ALVES SE-405S14057 

"Da 
JosÊ IGNÁCIO FERREIRA E5-2021/2027 ,.pEDRO PlVA SP.;2U1/2353 
LÚOIO COELHO M5-231112317 2-GERALDO MELO .RN-237112377 
VAGO 3-CARLOS WILSON PE2451/2457 ... 
LuciolO PORTELLA o) PI-305S13057 1.u:OMAR QUINTANILHA oS' T00207112077. .. 
JOS ROBERTO ARRUDA 04 . OF·201112017 1.oSMAR DIAS 01 PR.212tI2127 

PD'I' 
SEBASmo ROCHA AP·224112247 t.()ARC'( RIBEIRO RJ.422914231 ..... 
ARUNDO PORTO MG-232112321 1-EMIUA FERNANDES R5-233112334 

" JOsÊ EDUARDO OUTRA SE·239t123t7 t·MARlNA SILVA AC·21"/21'7 ... 
ADEMIR ANDRADE PA-219'12107 1·VAGO 

PIo 
ROMEU TUMA 02 SP·205112052 t·VAGO ... 
ROBERTO FREIRE .PE·21.,I211Z 1.vAGO 

.,. OSMAR DIAS· _ligou ... do" __ 
'2. ROMEU TUMA. _Igou_ do PL _ 07_ 
'1- LucíDIO PORTI!UA - _ ........ do PI'R _ "'Ilude da ...... do PPIPPR, _ 2111_ 
•• - Jost ROIERTO ARRUDA· _11gou_ do" .... _ d. "'010 do "IPPR, _ 2511_ 
'5· LEOMAR QUINTIINIUIA - _1""'- do PI'R __ d. "'110 PPIPPR, .... 2511_ 

REUNIOES: TERÇAS-f'EIRAS ÃS 14:00 H5. 
SECRET~:CElSOPARENTE 
Ta. DA SeCRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
Ta. DA SALA DE REUNIAo: 311. 3212 (FAX) 
FAX: 311032 .. 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DE llEI.Aç6u U'rEIllOIlES E DEFESA lfAClONAL. CU 
PRUIDaNn: SINADOlt ANTONIO CMI.Oe M~ALHAla 

VIC • ..,...1Ob1W: SBCAOOIt RItIWtOO CMIW. 
(1' T1TU!..Mla • ,. SUPUNTUI 

TITULARES SUPl.EN'MS .... 
RAMEZTEBET M5-2222123 1·MARI !JCI! PINTO M-1101l4Ol2 
FlAVIANO MELO AC-34.3IM 2.fERNANDO BEZERM RN-24IW1 
CASlLOO MALDANER $C-2141141 3-RONAL.DO c:tJNHA UMA ,.2421121 
PeOROSIMON R5-3230131 4-GERSON CAMATA ES-3203/CW 
HUMBERTO LUCeNA P8-3131/41 II-IRIS REZENOe GO-2031m .... 
GUILHERME PALMEIRA AL-3241147 ,. JOHAS PINHEIRO MT·2211fT1 
ANTONIO CARLOS "AOALHI .. BA ·2"'1'11 2·'" ' OPARGA MA 3011172, 
HUGO 'NAPOI.EAO PI-3OUIII 3-JOAo ROCHA TO-I011172 
JOsé AGRIPINO RN-2Sl1117 4.JOseALVEI SE.,SlS1 
JOEL DE HOUANOA PE."I1M S-VILSON KU!/NOIIIWJ sc.2041141 ...,. 
GERALDO MELO RH-2S11m 1.JOse íõNAêíõ FERNIM &2021121 
ARTUR DA TÁVOLA RJ.243113t 2.etAOS WILSON ,..2451/57 
LÚOlO CoeLHO Ms:.2Sl1111 3-PEORO PlVA ' SP·2351/53" ... 
EPlTACIO CAFETElRA.% MA-4013I74 1-1.EOMAR QUlNTANLHA.) TO.sOSSl57 

" BENEOITA OA SILVA RJ.2171m 1·MARINA Sl.VA AC-2111117 .. 
BERNAROO CABRAL 04 Alt-ZOS1111 f -ANrOMO CARLOS VAI ..,.1IIDet SE·22OtlO4 ..,. 
EMIUA FERNANOES R5-ZSS11S4 1-ARl1NOO PORTO . M002321122 ' ..,.. I 

, SEBASTiÃO ROCHA AP.2241/47 1.oARCY RIBEIRO RJ.S1H/1t 

I "'/PL, ... 
ROMEU TUMA ·1 SP.2051/57 1-ADEM1R ANDMOI! PA-21 01107 

.,.AOMI!UTUMA._ ........... "' ... D1'_ 
'2. EJIITÁCIO CAFmlRA· _U, ....... _ .. _ ........... __ .. 2I/1C1111 
.J. LfO-.AR QU'NTANIUIA ._ ....... <lo _ .. _ .... ___ .. 21/10lIl 
••• BE_DO CAllAAL._ ............. __ ......... 21/1_ 
'5. ANTONIO CARLOS VALAD'RO· _U, •• 11 ........ _ ele tUaIo <lo __ .. 21/10lIl 

REUNIOES: QUINTAs-FElRAS ÀS 10:00 H5. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES OA seCRETARIA: 311-3251/34" 

SALA NO 07· ALA SEN. ALEXANORE COSTA 
T1!L OA SALA DE REUNIAo: 311-3311 
F.AX: 311-354t 

I 



00f0tI8I1D PAI' AMBlTAA COIUJN1'A DO MEROOeI._ 
(SEÇÃO IIRA8ILEIRA) 
(~_25o+t&) 

' ... 1'''_. Dopo_ PAULO BORNHAUSEN 

VIoo-Pr " .S--CASlLDO M4L~ER 
~: Senador LÚDlO OOELHO 
_"AlI"": ~ROGáIIOSLVA 

-."-

Lúdlo Coelho 

EmIlaF ........ 

1 Podn>Siman_dopar_Pl ...... lI-1G45 
2 Filiodqoo psoe .. 22-&i5 .. 
3 Rogtrio Sihoo _Ido par~1o _." 31486 
4J\i'. _"'boIIlllldoparF_Júniol ... l*8e 

.. 

pp 

" 

.......... .,',-

DIIoMIS • ..... .'9 .... ,..... 

" L.&á.~ .• ' 

. . . . 

. . .. . , ... 
. . . : 



SUbsECIIE1ARfA df Ediçõ6 TlcNlCAS 

do SENAdo fEdERAl 

, , .... , .. ,. . ..... , 

. CoNS'!Tl1JIÇÃO FEDEiw. "1u~' CoM TOóAs AS: Ml.JOANÇ'A5 fFET\JAMS 
DESDE ,. SlJA f1A8ÓÍrAç,i.o EM 1988; 1NCl.l.IfMs, INCLuSIvE,·'TOO#.S As .... 
~ CONS1TIlJClONAIS DE ftE\IISÀo. 

Os pedido. , 
, . Subeect'et~rie de Ediç6es Técnic:as.~ SenedoF~ral ,,", "', .'o' ,", , 
" "pfàça dos Três Podéres. Anexo·', 22,·.nda'r .-:. '70t6S-900":" arasOia'-DF .. 

Telefones: (0611311-3578, 3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321~7333 -'·lelex: (061) 1357 

Central d& venda direta 10 usuério: 
VIII N-2. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento à 

,' .. etlquetdal ,'. . ' . . :, :' .. : . . .. 



, . 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ..................... : .................................... \l,$31.00 

p~ do Correio ................................................................. R$ 96.60 

AssipaturacJporte ' . R$127.60(cada) 
, ' 

Valor do número avulso R$0.30 

Os pOOidos devem ser acompanhad()S de cheque pagável em Brasílla, Nota de Empei)ho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econllmica Federal';' Agênéla'1386 ':'PAS-CEGRÀF, cOótá 'corrente nO 920001'2 dou pelo Banco do Brasil : 
- Agênda 0452-9 -. CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, li tavor do ' 

. \ . . .. ~ . 

, " , . 
,. , '.".. 'j' 

CENTRO GRAFICO DO'SENADO FEDERAL . " . . ... " ., .. . .... , 

~raçadosl'~Poderes-BrasIDa -DF;, .• , 
CEP: 70160-900 

" .' " , t-'. .. 
,. " .', . ,., 'b" '. (.': 

, Maiores Informações pelos TelerOlÍes (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinatunis e.Distrlbulção de 
PUblicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. . , , . . . , . . '- . . . . . . . . . 



EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 


